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RESUMO 

 
RIBEIRO, S. G. SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO: Atuação do assistente social nas 

escolas do município de Campos dos Goytacazes/RJ. Campos dos Goytacazes, RJ: 

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF, 2019. 

 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a atuação do profissional de serviço social na 

Política de Educação Brasileira, em âmbito nacional, mas em especial em âmbito municipal. 

Utilizou-se como metodologia, em um primeiro momento a leitura de textos que abordam a 

temática e de documentos da Secretaria Municipal de Educação, bem como pesquisa em 

jornais que falavam sobre a situação da escola pública municipal, e as entrevistas realizadas 

na pesquisa de campo. As décadas de 80 e 90, marcam um período de inúmeras 

transformações, como as conquistas dos direitos através da Constituição Federal de 88 e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Porém, estas conquistas se deram em um período de 

ascensão do neoliberalismo no Brasil, o que gerou maior acúmulo do capital, contribuindo 

assim para o aumento da desigualdade social e consequentemente o agravamento das 

expressões da questão social, que acabam sendo vividas no cotidiano escolar. Esses aspectos 

serão analisados durante esse trabalho com objetivo de apresentar os elementos fundamentais 

para a implantação e a prática do trabalho do serviço social na escola, sendo o assistente 

social profissional capacitado para intervir diretamente nas expressões da questão social em 

prol da ampliação e consolidação da cidadania. Esse estudo trouxe como resultado uma 

perspectiva crítica sobre a realidade da Política de Educação, que levaram a concluir que o 

assistente social, além de ser um profissional importante nessa área é necessário, inserido 

nesse espaço com o objetivo de contribuir para a melhoria da educação e para a garantia dos 

direitos da criança e do adolescente no espaço escolar. 

 

Palavras-chave: Serviço Social , Educação, Política Social . 

  



9 

 

ABSTRACT 

 
RIBEIRO, S. G. SOCIAL SERVICE AND EDUCATION: The performance of the social 

worker in the schools of the municipality of Campos dos Goytacazes / RJ. Campos dos 

Goytacazes, RJ: Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF, 2019. 

 

The present study aims to analyze the performance of the Social Service professional into the 

Brazilian Education Policy, at national level, but especially at the municipal level. It was used 

as a methodology, in a first moment the reading of texts that approach the subject and of 

documents of the Municipal Secretary of Education, as well as research in newspapers that 

talked about the situation of the municipal public school, and the interviews realized in the 

field research . The 1980s and 1990s mark a period of many transformations, such as the 

achievement of rights through the Constitution Federal of 1988 and the Statute of Children 

and Adolescents. However, these achievements occurred in a period of rise of neoliberalism 

in Brazil, which generated a greater accumulation of capital, thus contributing to the increase 

of social inequality and consequently the aggravation of expressions of the social question, 

which end up being lived in school everyday. These aspects will be analyzed during this work 

with the objective of presenting the fundamental elements for the implantation and practice of 

the work of the Social Work in the school, being the Professional Social Worker able to 

intervene directly in the expressions of the social question in favor of the expansion and 

consolidation of citizenship . This study resulted in a critical perspective on the reality of 

Education Policy, which led to conclude that the social worker, besides being an important 

professional in this area is necessary, inserted in this space with the objective of contributing 

to the improvement of education and to guarantee the rights of children and adolescents in 

school. 

 

Keywords: Social Work, Education, Social Policy. 
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INTRODUÇÃO 

 

A temática estudada tem sido atualmente objeto de muitos debates na área de serviço 

social. A atuação do profissional no âmbito da assistência social, saúde e previdência é 

tradicionalmente conhecida e reconhecida, pois ela atua nessas áreas desde sua 

regulamentação e legitimação. A política de educação é um campo de atuação que foi 

regulamentado posteriormente, mas desde 1961 se fala em Assistência Social Escolar, na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, mas com outra formatação, devido ao processo 

de regulamentação da profissão nessa área de atuação.  

Somente com o Projeto de Lei Nº 3688/2000, que efetivamente foi garantido a 

inserção dos profissionais de serviço social na educação do país. A categoria ainda está em 

luta pela conquista de espaço e consolidação da profissão nesse campo, frente a sua inserção 

nas unidades escolares do sistema educacional nacional. 

Esse estudo tem como objetivo principal analisar a atuação do serviço social na 

política de educação pela ótica dos profissionais da área educacional, ressaltando a 

importância do assistente social na escola, identificando os desafios encontrados, e analisando 

as demandas socio educacionais apresentadas aos profissionais nesse espaço. Propõe-se aqui 

ampliar o debate sobre quais medidas são tomadas pelos profissionais da área pedagógica na 

falta do assistente social, problematizando quais são os mecanismos de enfrentamento das 

demandas existentes. Também é analisada a forma como se dá a relação dos profissionais nas 

escolas que são atendidas pelo serviço social, identificando suas relações consonantes e 

conflituosas.   

Foi através das experiências anteriores da pesquisadora e pela aproximação com o 

campo que surgiu o interesse de aprofundar o estudo sobre a atuação, demandas e desafios 

enfrentados pelo assistente social quando atua em unidades escolares. A escolha do objeto 

para discussão nesta dissertação de mestrado, trazendo a abordagem para o debate no campo 

científico, é com certeza, fruto de provocação, persistência, curiosidades e questionamentos 

advindos da vivência acadêmica no período da graduação em serviço social, quando foi 

possível obter o primeiro contato com a experiência profissional no espaço do Estágio 

Supervisionado realizado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de 

Campos dos Goytacazes, no período de setembro de 2013 até agosto de 2015. 

Outro fato que justifica a pesquisa é a situação que a educação enfrenta no município 

atualmente, com a falta de profissionais suficientes para atender toda a rede municipal de 
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educação, contando com 29 assistentes sociais, em um total de 103 profissionais lotados, em 

que 74 se encontram cedidos para outras secretarias do município. Então esses 29 

profissionais são responsáveis por atender 237 escolas e creches do município, o que 

inviabiliza um atendimento com boa qualidade para todas as unidades. É importante destacar 

que 76 escolas são atendidas pelo serviço social diretamente, sendo as outras 161 unidades 

atendidas pela equipe da Assessoria Técnica da Secretaria de Educação, formada por apenas 2 

assistentes sociais.  

Ainda que a escolha do tema esteja ligada a um estímulo particular, o interesse da 

pesquisa é de contribuir para uma discussão política da profissão e colaborar com o seu 

processo de consolidação nessa área de atuação, que ainda está em constante crescimento e 

aprimoramento, construindo conhecimentos por meio de uma aproximação com a realidade 

vivenciada. A atuação do assistente social na educação expressa o comprometimento com o 

desenvolvimento de uma sociedade menos desigual, o que justifica um estudo de como ele 

pode atuar nas escolas a fim de garantir maiores igualdades de oportunidades no processo de 

aprendizado entre alunos ricos e pobres.  

Sendo assim, foi realizado, no primeiro capítulo, um breve histórico do recente 

processo de democratização do acesso à escola, a fim de destacar a importância da atuação do 

profissional de serviço social na educação. A Constituição Federal de 1988 garantiu o direito 

legal à educação básica para toda a população, incluindo a mais pobre, o que modificou o 

perfil dos alunos nas instituições públicas de ensino. Em contrapartida, a atual conjuntura 

social, política, econômica e cultural do país, onde o sistema capitalista e as propostas 

neoliberais avançam, ressaltam cada vez mais as expressões da questão social, provocam 

implicações para pensar os modos organizacionais da sociedade e criam a necessidade de 

intervenção do assistente social em diversos âmbitos sociais, inclusive na educação.  

A pesquisa propõe assim a contextualização da política de educação com a abordagem 

histórica do serviço social na política de educação no país e no município, trazendo essa 

aproximação da pesquisa de campo com os seus aspectos sociais, políticos e econômicos. A 

ideia é criar um suporte teórico para analisar a atuação e inserção dos assistentes sociais na 

política de educação no município de Campos dos Goytacazes/RJ.  

As reflexões realizadas nesta pesquisa foram fundamentadas por pensadores clássicos 

e contemporâneos referencias do serviço social e da Educação. Foram utilizados, como 

referências bibliográficas, estudos de autores como Pierre Bourdieu, Marilena Chauí, 

Florestan Fernandes, Antônio Gramsci, Antonhy Giddens, István Mészáros, Karl Marx, Sonia 
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Draibe, Pierre Rosanvallon, Behring e Boschetti, Robert Castel, Vera Peroni, Paulo Freire, 

Marilda Iamamoto, José Paulo Netto, Ney Luiz Teixeira de Almeida, dentre outros.  

Também foi analisada a fundamentação jurídica dos fatos, referenciando sempre as 

leis que embasam o trabalho profissional do assistente social, bem como a “Constituição de 

88”, o “Estatuto da Criança e do Adolescente”, a “Lei de Diretrizes e Bases da Educação”, 

“PL Regulamentação do serviço social na Educação”, “Lei de Regulamentação da Profissão 

Serviço social”, entre outras. Também foram consultados documentos oficiais do Conselho 

Federal de Serviço Social, em que pode se destacar o documento sobre os “Subsídios para a 

Atuação do Serviço Social na Educação, além de terem sido realizados levantamentos 

estatísticos, consultas à jornais online e à planos municipais. 

Foram utilizados também os documentos internos1 do setor de serviço social da 

Secretaria Municipal de Educação para a construção do segundo capítulo da dissertação, no 

qual o Regulamento Interno do serviço social e o documento da Metodologia do Trabalho 

foram fundamentais para a construção da pesquisa. Eles se encontram somente impressos e 

dentro do acervo do setor, não estando disponíveis online ou salvos em formato digital.  

No segundo capítulo também foram analisadas as atribuições, demandas e desafios 

encontrados pelo trabalho do assistente social nas escolas municipais de Campos dos 

Goytacazes, a partir da análise histórica do desenvolvimento do serviço social escolar. Foi 

possível perceber que a cada dia os assistentes sociais se deparam com novas possibilidades e 

contextos singulares que vão colocando a necessidade de novas propostas de intervenção dos 

profissionais visando à democratização do acesso ao ensino aos alunos. 

No último capítulo são apresentados os caminhos metodológicos da coleta de dados 

utilizados na pesquisa de campo. O capítulo trabalha as ferramentas utilizadas na pesquisa de 

campo, as adaptações e mudanças que ocorreram no decorrer de sua execução devido a 

fatores que influenciaram na realidade estudada. Após detalhados os caminhos 

metodológicos, foram apresentados e analisados os resultados da pesquisa empírica. Os 

subcapítulos seguintes analisam os resultados da pesquisa qualitativa realizada através das 

entrevistas, que tiveram como objetivo analisar a visão dos profissionais da educação sobre a 

atuação do assistente social nessa política. Esse foi o espaço onde se construiu experiências e 

conhecimentos científicos por meio dos diversos relatos analisados.   

                                                           
1 Informações obtidas por meio um documento oficial solicitando autorização para obtenção do acesso aos 

recursos para realização da pesquisa. Ofício encontra-se em anexo. Anexo 1.  
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1. TRAJETÓRIA DA POLÍTICA EDUCACIONAL NO BRASIL E O SEU CENÁRIO 

ATUAL 
 

A educação é a base do desenvolvimento social. É uma das políticas sociais mais 

complexas do processo das relações sociais. Quando ela se torna um direito universal, revela-

se o campo de lutas que serão travadas para definir seu direcionamento. Santos (2008) 

expressa sua importância: 

 

Com a educação, o homem se instrumentaliza culturalmente, capacitando-se para 

transformações tanto materiais como espirituais. A educação é o cerne do 

desenvolvimento social, sem ela, até mesmo as sociedades mais avançadas 

retornariam ao estado primitivo em pouco tempo. Depende-se dela para formar 

assistentes sociais, psicólogos, médicos, engenheiros, cientistas, professores e tantos 

outros profissionais, além de oferecer uma base de conhecimento para todas as 

pessoas. (SANTOS, 2008, p.1). 

 

Na sua vivência, o homem constrói regras e valores, os quais são reproduzidos em 

suas relações sociais, seja na rua, em casa, na igreja, ou na escola. Com isso ele faz educação 

ao mesmo tempo em que ela o faz. Ela é parte da vida social de todos os indivíduos. Segundo 

Paracelso (apud MÉSZÁROS, 2014, p. 47) “A aprendizagem é a nossa própria vida, desde a 

juventude até a velhice, de fato quase até a morte; ninguém passa dez horas sem nada 

aprender”. 

Brandão ainda afirma que: 

 

Ninguém escapa da educação. (...) de um modo ou de muitos, todos nós envolvemos 

pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-ensinar. Para 

saber, para fazer, para ser ou conviver, todos os dias misturamos a vida com a 

educação. (BRANDÃO, 2009, p.7). 

 

A educação tem a função social de gerar conhecimento que possibilita a formação de 

um cidadão crítico, o que contribuirá para uma possível transformação social, pois como 

afirma Mészáros “Educar não é mera transferência de conhecimentos, mas sim 

conscientização e testemunho de vida. É construir, libertar o ser humano das cadeias do 

determinismo neoliberal, reconhecendo que a história é um campo aberto de possibilidades”. 

(MÉSZÁROS, 2014, p. 13). 

No entanto, no âmbito da sociedade capitalista, a educação formal é atravessada por 

seus princípios e valores, sendo um espaço de disputas entre as classes. Além disso, enquanto 

política pública, seus equipamentos tendem a refletir o agravamento das desigualdades 

sociais. Segundo Mezàros (2014), no sistema capitalista “tudo se vende, tudo se compra”, 

“tudo tem preço”, e com isso, a educação acaba sendo uma mercadoria, e, portanto, impedida 
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de exercer sua função ontológica (fundamental). É a partir destas perspectivas que será 

abordado, neste capítulo, a Educação como Política Pública Social, tendo como marco 

analítico a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e a 

Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional (1996). Será trabalhado os aspectos históricos 

e legais da Educação no Brasil, a partir da década de 80 até os dias atuais para que se possa 

conhecer o contexto sócio histórico em que se deu a inserção regulamentada do serviço social 

na Educação. 

Sendo assim, no próximo item, foram feitas algumas reflexões sobre as relações 

contraditórias que perpassam a educação pública, enquanto instrumento de manutenção e 

reprodução da ordem capitalista e as possibilidades de se tornar o lócus de uma educação 

revolucionária. Para tanto, serão apresentados alguns aportes legais recentes, que representam 

a regulamentação da Educação como Política Social, frente a esse cenário de avanço do 

capital. Na seção seguinte, será analisada brevemente a atual situação da educação básica no 

município de Campos dos Goytacazes, onde foi realizada a pesquisa de campo.  

  

1.1. Política de Educação no Brasil  

 

As Políticas Sociais no Brasil vêm enfrentando inúmeras mudanças nas últimas três 

décadas, decorrentes dos avanços e fortalecimento do sistema capitalista. A década de 1980 

foi um período marcado por acontecimentos históricos determinantes para o avanço 

democrático do país. Um exemplo importante foi à ida de milhões de pessoas às ruas para 

reivindicar seus direitos e lutar por uma representação ativa da sociedade civil nas eleições 

(Diretas Já - 1985), o que mostrou, na época, a força que a sociedade civil organizada pode 

exercer. 

É nesse contexto de iniciativas populares, onde houve uma maior participação da 

sociedade civil nos movimentos sociais, que a Constituição de 1988 – CF/88 surge. Ela foi 

um marco na conquista de direitos na história do Brasil e ficou conhecida como “Constituição 

Cidadã”. Foi um processo de otimização da participação da sociedade civil no exercício dos 

seus direitos civis, políticos e sociais. Dentre os muitos avanços conquistados com ela, está 

um dos objetivos principais da República, que é “construir uma sociedade livre justa e 

solidária, promovendo o bem de todos sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação”, presente no Art. 3º, inciso I e IV (BRASIL, 1988, 

p. 17). 
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A Constituição ainda garante os direitos sociais, sendo eles: a educação básica, a 

saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a maternidade e a 

infância, a assistência aos desamparados. Esse processo de transformação democrática, 

viabilizando a necessária democratização dos direitos foi essencial para a regulamentação do 

Art. 205 da Constituição. Nele, a educação aparece como “direito de todos e dever do Estado 

e da família, devendo ser promovida e incentivada por meio da colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988, p. 131). 

Nesse capítulo a educação aparece como meio de crescimento social e avanço da 

cidadania, sendo o Estado o responsável pela sua garantia e universalização. Ele mostra a 

relação entre a Educação e os valores sociais da “cidadania” e do “trabalho”, orientando a 

ideia de que um cidadão tem direito a formação para que assim se torne apto para ocupar um 

espaço no mercado de trabalho.  

A partir de 1990, com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), há 

uma extensão da Política de Educação, garantindo a Educação para todos, reforçando a CF/88 

e acrescentando valores no que se refere à Educação Básica, afirmando, em seu Art. 53, que a 

criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando- 

lhes: 

 

- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

- direito de ser respeitado por seus educadores; 

- direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 

superiores; 

- direito de organização e participação em entidades estudantis; V - acesso à escola 

pública e gratuita próxima de sua residência. (BRASIL, ECA, 1990). 

 

São ampliados assim os norteadores da CF/88 no que tange à cidadania da criança e do 

adolescente na sociedade brasileira, definindo as atribuições legais do Estado em garantir a 

Educação para todos. Sobre essa dimensão legal está o Art. 54 do ECA que afirma ser dever 

do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

 

- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria; 

- progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

- atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

- atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

- acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um; 
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- oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 

trabalhador; 

- atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta 

irregular importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 

(BRASIL, ECA, 1990). 

 

O Estatuto traz elementos importantes, que promovem a reflexão acerca da realidade 

social enfrentada pelas crianças e adolescentes nos anos 1990, e que leva a concluir que todo 

aspecto legal é resposta ao contexto histórico que se insere, e por isso passa por mudanças 

junto com sociedade brasileira. Em 1996, é reforçado o dever do Estado para com a Educação 

mais uma vez. Nesse período, o Brasil, sob a influência dos movimentos sociais e das 

orientações internacionais, aprovou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDBEN, para regulamentar o sistema educacional brasileiro. 

A LDBEN foi sancionada em 20 de dezembro de 1996, de nº 9394, e está em vigor até 

hoje. A lei reafirma o direito à educação e prevê os fundamentos, estruturas e normas básicas 

para o sistema educacional no Brasil, como consta no artigo segundo: 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. (BRASIL, LDBEN, 1996). 

 

A partir de sua aprovação e regulamentação, o ensino brasileiro passou por 

significativas transformações, pois a educação foi ampliada e ajustada às necessidades sociais, 

trazendo um crescimento nas possibilidades de inserção dos indivíduos no mercado de 

trabalho e promovendo avanços para a inclusão de crianças e adolescentes que não tinham 

acesso ao ensino público. 

Porém, esses avanços não estão dissociados dos interesses políticos e econômicos do 

capital, pois ampliar a educação favorece a formação de mão de obra adequada para o capital. 

Mezáros (2014) faz uma reflexão sobre o impacto dessa formação oferecida pelo Estado, onde 

acaba imprimindo seus interesses e apostando em uma qualificação do indivíduo para 

trabalhar para o capital, ao invés de investir em uma educação que forme cidadãos críticos. 

Como elucida o autor: 

 

A educação que poderia ser uma alavanca essencial para a mudança, tornou-se 

instrumento daqueles estigmas da sociedade capitalistas: “fornecer os 

conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria produtiva em expansão do 
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sistema capitalista, mas também gerar e transmitir um quadro de valores que 

legitimam os interesses dos dominantes. Em outras palavras, tornou-se uma peça de 

processo de acumulação de capital e de estabelecimento de um consenso que torna 

possível a reprodução do injusto sistema de classes. Em lugar de instrumento de 

emancipação humana, agora é mecanismo de perpetuação e reprodução desse 

sistema.” (MEZÀROS, 2014, p. 15). 

 

A década de 1990 foi marcada pelo período de ascensão do neoliberalismo no Brasil, 

gerando essa significativa desarticulação das Políticas Sociais, causada pela redução de gastos 

públicos, o que acabou afetando todas as áreas sociais, pois esse corte dos gastos afasta cada 

vez mais o cidadão da conquista da cidadania de fato, enfatizando assim as desigualdades 

sociais, e ampliando as expressões da questão social2, vivenciadas em todas as áreas da 

sociedade. 

Com isso, acontece o que é chamado de Reforma do Estado, onde o “Estado é mínimo 

para as políticas sociais e máximo para o capital” (PERONI, 2003, p.12). Esse conceito de 

Redefinição do papel Estado é muito trabalhado pela autora Vera Peroni em algumas de suas 

obras, e consiste no fato de entender-se que o Estado está passando por uma crise econômica 

muito intensa, pós anos de 1990. Para isso, a autora faz referência ao autor Mezsaros, que 

retrata essa crise como “estrutural”, que sempre existiu, de caráter universal e global, que 

afeta diretamente a economia do país.  

Com isso, não se pode deixar de considerar que a Política de Educação, em especial o 

ensino público, é diretamente afetada pelo determinismo neoliberal. De acordo com Marrach 

(1996), no contexto nacional, em que a pirâmide social se mantém e as desigualdades 

crescem, o discurso neoliberal propõe um tecnicismo reformado. Para este autor, no âmbito 

educacional: 

 

Os problemas sociais, econômicos, políticos e culturais da educação se convertem 

em problemas administrativos, técnicos de reengenharia. A escola ideal deve ter 

gestão eficiente para competir no mercado. O aluno se transforma em consumidor 

do ensino e o professor um funcionário treinado e compete para preparar seus alunos 

para o mercado de trabalho e para fazer pesquisas prática e utilitárias a curto prazo. 

(MARRACH, 1996, p. 6). 

                                                           
2 A definição de “questão social” pode ser apreendida como o “conjunto das expressões das desigualdades da 

sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social que é cada vez mais coletiva, no 

entanto o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação de seus frutos mantém-se privada, 

monopolizada por uma parte da sociedade” (IAMAMOTO, 1998, p. 27).  Dessa forma entende-se como questão 

social, uma categoria que expressa à contradição fundamental do modo de produção capitalista. Tal contradição 

se refere às formas de produção e apropriação das riquezas socialmente produzidas, onde o trabalhador produz a 

riqueza e os capitalistas se apropriam dela. Sendo assim, a questão social está diretamente ligada às 

consequências desse processo. Segundo Iamamoto (1998, s/p), “a questão social é expressão do processo de 

produção e reprodução da vida social na sociedade burguesa, da totalidade histórica concreta”. Questão social é a 

“apropriação desigual do produto social” (MACHADO, 1999, p.43), apresentada por diversas consequências 

através das suas expressões como: fome, desemprego, analfabetismo, violência, favelização, entre outros frutos 

da miséria gerada pelo sistema capitalista. 



23 

 

Esse debate avança ainda mais, quando é realizada a análise do texto proposto na Lei 

nº 13.415/2015, que propõe a reforma do Ensino Médio, a qual apresenta uma formação mais 

delimitada, desconstruindo o padrão de abrangência de conteúdos propostos como 

obrigatoriedade até então presente na LDBEN/1996. A reforma até mantém a formação 

integral dos indivíduos, porém os conhecimentos científicos são mais valorizados que os 

demais, estimulando a escolha de determinadas áreas profissionais ainda no ensino médio. 

Como pode se observar no Art. 35-A da Lei, nº 13.415/2017, 

 

§ 7o Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do 

aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de 

vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e sócio emocionais. 

(BRASIL, 2017). 

 

Pela lei passa a vigorar os ensinos e “suas tecnologias”, modificando o texto original 

da LDBEN/1996. Ela faz alterações sobre quais conteúdos serão indispensáveis e a “formação 

técnica e profissional” (Art.35-A – V, 2017) é um deles. Fazendo esse recorte contemporâneo, 

pode-se elucidar perfeitamente o que é educação para o capital, onde a valorização integral do 

conhecimento se corrompe, em prol de formação de mão de obra para o capital. 

Essa valorização de “educação para o trabalho” está bem presente nas propostas da Lei 

nº 13.415/2017, e pode ser certificada no estímulo que traz dentro desse itinerário focalizado 

na formação profissional, e vislumbrando possibilidades de ingresso no mercado de trabalho 

ainda cursando o ensino médio. 

 

Art. 36 § 6º A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase 

técnica e profissional considerará: I – a inclusão de vivências práticas de trabalho no 

setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo 

uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre 

aprendizagem profissional; II – a possibilidade de concessão de certificados 

intermediários de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada e 

organizada em etapas com terminalidade. (BRASIL, 2017). 

 

A proposta de educação emancipatória, que parte da construção da sociedade 

democrática de direitos, formando cidadãos críticos, é ultrajada por essa reforma, que prioriza 

de fato educar para o mercado, se posiciona em resposta à demanda do capital e o 

fornecimento de mão de obra para os meios de produção. Tal visão é completamente 

reducionista e conservadora sobre a situação enfrentada hoje pela educação, politicamente 

falando. 

Brenner (1998) vai falar que essa crise está enraizada na queda das taxas de lucros, o 

que vai refletir em uma fragilidade da acumulação do capital combinada com a crise do 
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sistema bancário, e quem está pagando a “conta” da crise são os Estados e os trabalhadores, já 

que houve aumento na exploração, devido ao aumento da jornada de trabalho e diminuição do 

salário, além do endividamento dos Estados para financiar a crise. O Estado, que antes tinha 

um compromisso com as Políticas Sociais, a favor do “bem-estar” social, diminui o seu papel, 

minimiza sua participação nas áreas dos direitos sociais, para pagar dívidas externas e 

internas, com o objetivo de superar determinada crise existente.  

Para se falar em Redefinições do Estado, é preciso falar nas “definições do Estado”, 

para assim evoluir nas concepções das redefinições. E uma das definições de Estado é a de um 

Estado participante, responsável por controlar ciclos econômicos, que consiste no controle da 

garantia do funcionamento pleno do mercado, com objetivo de garantir pleno emprego para 

que o capital não sofra em seu processo de acumulação. E com isso é possível a manutenção 

da complementação do salário através da seguridade social, assistência social, educação, 

saúde e habitação.  

Esse Estado que atua, direta e indiretamente, regulando os acordos salariais e os 

direitos dos trabalhadores, é chamado Estado de Bem-Estar-Social (segundo Harvey, 1989, 

apud, Peroni, 2003). Porém o Estado de Bem-estar social não aconteceu da mesma forma em 

todos os países, pois cada país tem sua forma particular de administração das relações de 

trabalho, sua política monetária e seus investimentos.  

Esse modelo de Estado de Bem-Estar social aconteceu nos países mais desenvolvidos 

e pode ser resumido em um pacto feito pelo Estado com o Capital e o Trabalho, que acabou 

influenciando o Brasil na tomada de decisões relacionadas aos direitos sociais, mesmo 

estando muito longe da plena participação do Estado nessas áreas na época.  

Segundo Carlos Montaño (2001), no contexto do Welfare State, a “questão social” é o 

alvo das políticas sociais, como resposta política aos graves efeitos da crise universal após as 

guerras na segunda metade do século XX. Com isso, em linhas gerais, a pobreza foi reduzida 

em muitos países a partir das políticas sociais. Diversos países do globo conseguiram reduzir 

a taxa de pobreza existente, porém os que não conseguiram foram acometidos por fortes crises 

econômicas, o que os forçou a tomar medidas drásticas para reformulação dos investimentos e 

financiamentos das políticas de caráter macroeconômicas em vigência. 

Então, foi no ano de 1989 que essas reformulações aconteceram, e os representantes 

dos países desenvolvidos se reuniram com os representantes econômicos dos demais países, e 

formularam uma série de medidas a serem seguidas pelos países do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). As medidas propostas apresentavam um caráter liberalizante, de pouca 
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participação do Estado, apoiando a privatização dos bens estatais, redução dos gastos 

públicos, reforma tributária, entre outras.  

Sobre esse determinante, Peroni (2003) faz referência a Margareth Thatcher, que foi a 

1ª ministra Britânica nos anos de 1979 até os de 1990, que falou que “se os países 

subdesenvolvidos não conseguem pagar suas dívidas externas, que vendam suas riquezas, 

seus territórios e suas fábricas”. Essa colocação explica muito bem sobre o porquê de 

privatizar o que é público para a política neoliberal.  

Para Vera (2003), a privatização elimina os entraves burocráticos, aumentam a 

eficiência e a produtividade, melhora a qualidade e reduz os custos. E em 1988, com a 

Constituição, é dado ao Estado muitas responsabilidades, direitos, deveres, regulamentações, 

municipalização, descentralização, entre outros. O problema é que nesse mesmo ano o Brasil 

enfrenta uma das maiores crises econômicas acompanhada de hiperinflação, e foi creditada a 

essa inflação o fato do Estado gastar mais do que arrecadava. Então acontece esse processo de 

redefinição do Estado, pelo objetivo de reerguer a economia do país. E ao longo da década de 

90, muitos países adotaram essas medidas, inclusive o Brasil no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, o que se deu o nome de neoliberalismo.  

Essa crise do Estado não seria a causa da crise do capital e sim uma consequência 

dela. Porém para o ideário neoliberal o Estado é culpado pela crise do capital, tanto porque 

gastou com políticas sociais, como porque regulamentou a economia, atrapalhando o livre 

andamento do mercado. Para o ideário neoliberal o certo seria enxugar os gastos com políticas 

sociais, pois são essas que interferem no livre mercado, favorecendo a retirada do Estado, ou 

participação mínima, para que o trabalho seja incentivado antes dos benefícios sociais.  Esse 

processo consiste em entender que a crise enfrentada é devido ao “gigantismo” do Estado, 

proveniente da sua grande participação e seus imensos gastos com políticas públicas. 

Diminuindo os gastos e participação do Estado, a crise econômica se resolveria e manteria o 

ciclo do capital ativo. 

Dessa forma, essa desresponsabilização do Estado com o projeto social mais amplo 

acaba transferindo essa responsabilidade, que seria inteiramente do Estado, como a 

previdência, serviços sociais e assistenciais, para setores privados, de mercado (visando 

lucro), e à “sociedade civil”, ou ao “terceiro setor”, que se tornam grandes “aliados” do 

Estado, em fornecer os serviços filantropicamente, através de voluntários, segundo Carlos 

Montaño (2001). E isso é o que o autor que vai caracterizar como resposta neoliberal à 

questão social, no contexto de reforma do Estado. Sendo assim,  
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Terceiro setor operando ideologicamente na “necessidade” de “compensar”, 

“substituir”, ou “remediar” as atividades sociais precarizadas ou eliminadas das 

responsabilidades do Estado, a população tende a melhor aceitar a 

desresponsabilização nas respostas às sequelas da “questão social”. (MONTAÑO, 

2001, p.6). 

 

Montaño ainda complementa dizendo que “o “terceiro setor” tem a função de 

minimizar os impactos da oposição às reformas neoliberais”, ou seja, o “terceiro setor” é uma 

estratégia funcional para que a Reforma do Estado (privatização, publicização e 

terceirização)3, em desonerar a intervenção social do capital, seja de certa forma “aceita”, 

instrumentalizando a sociedade civil e despertando os seus valores participativos em prol da 

“solidariedade” e “voluntarismo”. Com isso o capital busca manter a sociedade civil mais 

“dócil”, de forma que não sinta a falta do Estado.  

Esse debate sobre o “terceiro setor” como ideologia nada mais é do que uma forma de 

articular o Estado com a sociedade civil, para que deixem lutar contra a reforma do Estado e 

passem a se tornar parceiras (MONTAÑO, 2001, p.8). Essas parcerias acontecem através de 

financiamento do Estado a alguns projetos das Organizações Não Governamentais, se 

tornando assim “semi-estatais”, pois continuam não tendo fins lucrativos, porém contam com 

auxílio do governo federal, empresas privadas, entre outras fontes. 

A autora Maria da Glória Gohn (1998) coloca essa nova estrutura do terceiro setor 

como um novo tipo de associação assistencial de natureza mista: filantrópico-empresarial-

cidadão, e o que ela chama de “novas ONGs” passaram a atuar como mediadoras de ações 

desenvolvidas em parceria entre setores da comunidade local organizada, secretarias e 

aparelhos do poder público, segundo programas estruturados para áreas sociais como: 

educação, saúde, saneamento, meio ambiente, geração de renda, etc. Ou seja, as ONGs, via o 

terceiro setor, entraram para a agenda das políticas sociais. (GOHN, 1998, p.5) 

Peroni (2013) destaca que a influência do privado no público sempre existiu, e é uma 

justificativa neoliberal da não universalização pública do ensino, por causa do erário público 

insuficiente. O Estado tem utilizado disso também como uma estratégia que auxilia no projeto 

neoliberal de reforma do Estado. O repasse de recursos do Estado para empresa privada, para 

que o aplique no que é público, é o que a autora vai chamar de “privatização do público”. 

                                                           
3 Conceitos segundo a autora Vera Peroni (2003): Privatização como processo de transferência de empresas 

estatais para iniciativa privada; Publicização como processo de transferência para o setor público não estatal 

(Terceiro Setor) a responsabilidade dos serviços sociais e científicos; e Terceirização como processo de 

transferência para o setor privado os serviços auxiliares. 
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Um exemplo disso na Educação é o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), que 

consiste em uma redefinição do papel do Estado na Educação, em que obrigatoriamente há 

um recebimento de recursos para a criação de Unidades Executoras de direitos privados nas 

escolas Públicas.  

 

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) tem por finalidade prestar 

assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação 

básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de 

educação especial mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como beneficentes de assistência 

social, ou outras similares de atendimento direto e gratuito ao público. O programa 

engloba várias ações e objetiva a melhoria da infraestrutura física e pedagógica das 

escolas e o reforço da autogestão escolar nos planos financeiro, administrativo e 

didático, contribuindo para elevar os índices de desempenho da educação básica. 

(PDDE, online, 20194). 

 

O dinheiro é público, mas passa por uma instituição privada – Unidades Executoras –, 

para ser gasto com o poder público, o que passa o caráter de que o privado é mais eficiente, 

considerando a “relação público e privado para almejar a tão sonhada qualidade na educação”. 

(PERONI, 2013, p.29) 

Um importante impacto dessa parceria é o fortalecimento do Terceiro Setor, fazendo 

com que o setor privado acabe influenciando ou definindo o setor público, não mais apenas na 

teoria, mas também na prática, na execução das políticas, definindo o conteúdo e a gestão da 

educação, com profundas consequências para sua democratização. 

A parceria público e privado acaba sendo uma nova “política” pública, com grandes 

implicações em relação à concessão do direito à educação. E do contrário ao que muitos 

pensam, essa relação do público e privado não inicia no período particular da ascensão do 

neoliberalismo. Ao contrário, segundo Peroni, historicamente foram muito tênues as linhas 

divisórias entre o público e o privado. Assim a democratização da educação pública ainda é 

um longo processo em construção. Nesse aspecto entende-se que, como consequência da 

Reforma do Estado, há uma descentralização dos recursos que financiam as escolas, e há uma 

desobrigação da União com o financiamento da Educação Básica. 

As influências neoliberais na Política de Educação também estão presentes na defesa 

do Estado pela manutenção e ampliação da iniciativa privada em prol de interesses do capital. 

Isso acontece quando ele reduz investimentos nas escolas públicas, incentiva programas de 

bolsas de estudos, permite o sucateamento dos equipamentos públicos, paga salários baixos 

aos profissionais da educação, etc. Como resultado, a precariedade da educação pública 

                                                           
4 Disponível em: <https://www.fnde.gov.br/programas/pdde/perguntas-frequentes> Acesso em: Março, 2019.  

https://www.fnde.gov.br/programas/pdde/perguntas-frequentes
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alimenta a ideia da superioridade do ensino privado sobre o público. De acordo com Lopes 

(2005), tais ações estão de acordo com o ideário neoliberal expresso pelas instituições 

financeiras internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, que 

incentivam o desmonte das políticas sociais básicas, ao mesmo tempo em que disseminam o 

discurso da modernização da educação para que ela esteja adequada à competitividade 

imposta pelo mercado internacional. 

Neste contexto, o ensino privado comparado ao ensino público sempre será melhor, de 

melhor qualidade, melhor estruturado, melhor administrado, enquanto o ensino público 

aparece como ineficaz. Marrach (1996) destaca que: 

 

O termo qualidade total aproxima a escola da empresa. Em outras palavras, trata-se 

de rimar a escola com negócio. Mas não qualquer negócio. Tem de ser um bem- 

administrado. O raciocínio neoliberal é tecnicista. Equaciona problemas sociais, 

políticos, econômicos como problemas de gerência adequada e eficiente ou 

inadequada e ineficiente. Por exemplo, ao comparar a escola pública de primeiro e 

segundo graus à escola particular, a retórica neoliberal diz que a qualidade da 

primeira é inferior à da segunda porque a administração da escola pública é ineficaz, 

desperdiça recursos, usa métodos atrasados. Não leva em conta a diferença social 

existente entre ambas, nem a magnitude do capital econômico de cada uma. Assim,  

a noção de qualidade traz no bojo o tecnicismo que reduz os problemas sociais a 

questões administrativas, esvaziando os campos social e político do debate 

educacional, transformando os problemas da educação em problemas de mercado e 

de técnicas de gerenciamento Com as novas tecnologias de informação 

comunicação, a educação escolar vai para o mercado, seja via financiamentos de 

pesquisa, marketing cultural, educacional, da mesma forma que com as técnicas de 

reprodutibilidade do início deste século, a arte foi e ficou no mercado. No fundo, 

ambos os processos são apenas desdobramentos de um processo maior, o de 

racionalização ou "desencantamento do mundo", analisado por Max Weber, em que 

qualquer coisa pode se tornar uma mercadoria. (MARRACH, 1996, p. 5). 

 

Com isso, pode-se dizer que, apesar do Brasil possuir instrumentos de aferição da 

qualidade do ensino nacional, como o Índice de Educação Básica, o IDEB, estudos 

produzidos pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos afirmam que tal índice não é capaz de 

aferir qualitativamente a educação e indicar o que falta para as escolas aumentarem não 

apenas o rendimento escolar, como também o que se fazer para que seus alunos tenham 

interesse em continuar os estudos durante o ensino médio. 

Outro aspecto que merece ser destacado é o sinalizado por Martins: 

 

Observa-se que, nos últimos anos apesar do esforço, do investimento financeiro 

técnico pedagógico nas escolas, a incidência dos fatos e dados estatísticos revelam o 

fracasso escolar, a violência presente no interior das escolas. Os reflexos das 

questões sociais estão cada dia mais presentes na escola dificultando o cumprimento 

de sua finalidade maior, contribuir na formação da cidadania dos brasileiros. 

(MARTINS, 1999, pag. 58) 
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Doravante o exposto por Martins, percebe-se que a escola se vê compelida a lidar com 

os reflexos do aumento da desigualdade social, fruto do próprio avanço do acúmulo do 

capital. Portanto, as situações vivenciadas no contexto escolar podem ser compreendidas 

como resultantes das desigualdades sociais, cuja origem está na relação contraditória entre 

capital e trabalho.  

Isso contribui para o fortalecimento do processo de divisão social do trabalho, fazendo 

com que os indivíduos aceitem como natural sua condição no mundo do trabalho, como classe 

explorada, não dando aparatos necessários para romperem com o seu “status quo”. Nesta 

perspectiva, Freitag (1980) afirma: 

 

[...]a escola preenche a função básica de reprodução das relações materiais e sociais 

de produção. Ela assegura que se reproduza a força de trabalho, transmitindo as 

qualificações e o savoir faire necessários para o mundo do trabalho: e faz com que 

ao mesmo tempo os indivíduos se sujeitem à estrutura de classes. Para isso lhes 

inculca, simultaneamente, as formas de justificação, legitimação e disfarce das 

diferenças e do conflito de classes. Atua, assim, também ao nível e através da 

ideologia. (FREITAG, 1980, p. 33). 

 

O capitalismo vem buscando cada vez mais estratégias para valorizar os interesses da 

classe dominante, a fim de renovar as suas condições da produção e reprodução, e a escola 

pública e privada, escolas técnicas profissionalizantes, e universidades são ferramentas 

utilizadas para adequar os sujeitos ao sistema. 

 

O reflexo destes procedimentos é sentido na realidade escolar, pois esta acaba 

reproduzindo estruturas projetadas e idealizadas por um conjunto de teóricos 

oriundos de uma realidade privilegiada, que vivem e desfrutam dos benefícios de 

classes sociais dominantes, sendo estes os responsáveis pela elaboração da educação 

brasileira. (CARVALHO, 2012, p. 3). 

 

Carvalho mostra em seus estudos que, devido a essa implantação verticalizada dos 

projetos da educação, as escolas tornam-se ambientes de reprodução e legitimação dos 

interesses das classes dominantes. Os padrões administrativos e pedagógicos são seguidos e 

regidos pelo documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em conformidade 

com o Plano Nacional da Educação e com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

A Base Nacional Comum Curricular foi uma exigência dos organismos 

internacionais, da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 2012) de 1996 e de três das metas do Plano Nacional 

de Educação (PNE) 2014-2024. Com efeito, a BNCC começa a ser formulada no 

primeiro semestre de 2015, ainda no governo Dilma. Em seu processo de produção e 

organização, reúne membros de associações científicas representativas das diversas 

áreas do conhecimento de Universidades públicas, o Conselho Nacional dos 

Secretários de Educação (Consed), a União Nacional dos Dirigentes Municipais da 
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Educação (Undime) e fundamentalmente representantes dos aparelhos privados de 

hegemonia da classe empresarial que compõem a ONG Movimento pela Base 

Nacional Comum. (MARSIGLIA, PINA, MACHADO, LIMA, p. 2, 2017). 

 

A BNCC é um documento elaborado por uma classe hegemônica empresarial, e seus 

interesses são facilmente perceptíveis durante a leitura, pois se visualiza de maneira geral, na 

segunda versão aprovada, a ausência de prioridades pedagógicas, como valorização dos 

conteúdos filosóficos e científicos. Segundo Marsiglia, Pina, Machado e Lima (2017), ele 

prioriza “métodos, procedimentos, competências e habilidades voltadas para a adaptação do 

indivíduo aos interesses do grande capital, expressando a hegemonia da classe empresarial no 

processo de elaboração do documento”.  

Com essa reprodução sistemática da metodologia administrativa, idealizada pelos 

órgãos e ministérios públicos, a diversidade social, econômica e cultural não é representada 

nesses processos, sendo ressaltados os valores da classe dominante, impressos nessas teorias 

que formam os currículos educacionais a serem executados em todas as instituições 

educacionais, sejam elas públicas ou privadas. 

Essa reprodução dos valores da classe dominante, implícitos na base nacional que rege 

a educação, é o que Bourdieu (1998) chama de arbitrário cultural, que significa a forma de 

tratamento igual a quem é diferente. Como afirma Nogueira e Nogueira (2002, p. 29), 

“tratando formalmente de modo igual, em direitos e deveres, quem é diferente, a escola 

privilegiaria, dissimuladamente, quem, por sua bagagem familiar, já é privilegiado”. O aluno 

é privilegiado devido a sua bagagem cultural e familiar, devido ao arbitrário cultural 

dominante, ou seja, a ausência de neutralidade no meio escolar, onde alunos de classes sociais 

populares não conseguem se encaixar e apropriar-se desse ambiente que reproduz costumes e 

culturas da classe dominante arbitrariamente. 

O primeiro passo para conceituar o arbitrário cultural de Bourdieu (1998) é entender 

que ele utilizou o termo arbitrário por ser uma concepção de valores e comportamentos que 

não estão fundamentados em nenhuma razão objetiva ou universal. Ela apenas é arbitrária, 

que traduzida em seu significado literal entende-se como algo autoritário, imposto de forma 

não legitimada, de forma autocrática ou até abusiva.  No caso da escola, a cultura que é 

considerada legítima, mesmo sem ter nada que comprove sua legitimação, é uma cultura 

arbitrária, por exemplo, pois os valores e conhecimentos repassados muitas vezes são alheios 

à maioria da população.  

É arbitrário, pois impõe implicitamente e inquestionavelmente uma cultura que não é 

neutra, uma cultura que imprime os valores da classe dominante, e apesar de tratar todos de 
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maneira igual, em termos de direitos e deveres, acaba gerando afastamento dos indivíduos e 

cada vez mais, casos de alunos com dificuldade de aprendizagem e desinteressados. Isso é o 

reflexo da maneira de tratar igual quem é diferente, em termos de posse de capital cultural5. 

 

Apesar de arbitrária, a cultura escolar seria socialmente reconhecida como a cultura 

legítima, como a única universalmente válida. (...) No caso das sociedades de 

classes, a capacidade de legitimação de um arbitrário cultural corresponderia à força 

da classe social que o sustenta. De um modo geral, os valores arbitrários capazes de 

se impor como cultura legítima seriam aqueles sustentados pela classe dominante. 

Para Bourdieu, portanto, a cultura escolar, socialmente legitimada, seria, 

basicamente, a cultura imposta como legítima pelas classes dominantes. 

(NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002, p. 28). 
 

Com isso, a escola acaba exercendo o que Bourdieu (1998) chama de violência 

simbólica6, por não oferecer condições iguais dentro da enorme diversidade econômica, social 

e cultural. A escola acaba sendo um ambiente de estranhamento para os alunos de classes 

desfavorecidas, enquanto os alunos oriundos de famílias de classe social dominante ascendem 

socialmente. 

Por isso o capital cultural pode ser considerado uma barreira no enfrentamento das 

desigualdades presentes na escola, e fora dela. Os alunos que tomam posse do seu capital 

cultural já são beneficiados involuntariamente após concluírem os estudos e, dependendo do 

nível de escolarização dos seus progenitores, ingressarão em uma universidade, enquanto 

grande parte dos alunos de classes sociais desfavorecidas, após a conclusão do ensino 

fundamental, acaba tendo a necessidade de entrar no mercado de trabalho informal, antes de 

cursar o ensino médio, e muito menos chances de ingressar no ensino superior. 

E essa realidade não está ligada somente à posse do capital cultural, também é devido 

à conjuntura politica, econômica e social de desigualdades presentes na atualidade, o que 

contribui ainda mais na dificuldade desses indivíduos de se profissionalizarem.  

Afirma-se isso com base na leitura de pesquisas anteriormente executadas por Fritsch 

e Vitelli, nas quais eles se dedicam a investigar a evasão em grande escala do ensino médio 

em Curitiba, no Paraná. Ao entrevistarem os alunos evadidos por repetência, eles chegam a 

seguinte conclusão: “A escola passa a ser uma “perda de tempo”, o crédito e a confiança 

                                                           
5 Capital cultural indica acesso a conhecimento e informações ligadas a uma cultura específica; aquela que é 

considerada como a mais legítima ou superior pela sociedade como um todo. Uma das características 

consideradas típicas do grupo dominante é conseguir se legitimar e legitimar sua cultura como a melhor, e a que 

tem valor simbólico. Também a classe dominante teria o poder de delimitar as informações que serão ou não 

incluídas no conjunto das informações legítimas (BOURDIEU, 1979, apud, SILVA, 1995.).  
6  Violência Simbólica – “imposição dissimulada de um arbitrário cultural como cultural universal”. 

NOGUEIRA e NOGUEIRA, pag. 36, Revista Educação. 



32 

 

foram abalados, não percebem mais sentido naquele lugar e não vislumbram objetivos para 

avançar até a conclusão do ensino médio”. (FRITSCH; VITELLI, 2016, p. 4). 

Então é possível perceber como o arbitrário cultural está completamente ligado ao 

chamado “funil da educação”, onde os dados do PNAD7 mostram que 36% da população 

possuem ensino fundamental incompleto, 23% possuem ensino médio completo, e apenas 

10% tem ensino superior completo. 

A naturalidade ou a ótima desenvoltura que um determinado aluno demonstra são 

consideradas pela escola como dom, ou inteligência, e não como algo socialmente herdado. 

Como contribui o autor Carvalho (2012) ao dizer que, “ao analisarmos o sucesso ou o 

fracasso escolar de um aluno, tende-se a atribuí-lo a suas aptidões naturais e ignorar seu 

Capital Cultural”. É essa aproximação prévia com a cultura através do capital cultural que 

acaba gerando desigualdade. 

 

A escola, na perspectiva dele, não seria uma instituição imparcial que, 

simplesmente, seleciona os mais talentosos a partir de critérios objetivos. Bourdieu 

questiona frontalmente a neutralidade da escola e do conhecimento escolar, 

argumentando que o que essa instituição representa e cobra dos alunos são, 

basicamente, os gostos, as crenças, as posturas e os valores dos grupos dominantes, 

dissimuladamente apresentados como cultura universal. A escola teria, assim, um 

papel ativo – ao definir seu currículo, seus métodos de ensino e suas formas de 

avaliação – no processo social de reprodução das desigualdades sociais. Mais do que 

isso, ela cumpriria o papel fundamental de legitimação dessas desigualdades, ao 

dissimular as bases sociais destas, convertendo-as em diferenças acadêmicas e 

cognitivas, relacionadas aos méritos e dons individuais. (NOGUEIRA, NOGUEIRA, 

2002, p. 18 e 19). 

 

Dentro desse cenário de violência simbólica, pode-se afirmar que os alunos oriundos 

de uma classe social popular, em uma escola que reproduz o caráter da classe social 

dominante, enfrentam dificuldades no aprendizado, nos resultados, e desigualdade de 

oportunidade posterior a conclusão. Isso porque, em uma escola particular, por exemplo, a 

maioria dos matriculados é oriunda de famílias que possuem um capital econômico 

relativamente alto, que podem investir em uma educação que eles consideram melhor do que 

a oferecida pela rede pública.  

 

Em resumo, a grande contribuição de Bourdieu para a compreensão sociológica da 

escola foi a de ter ressaltado que essa instituição não é neutra. Formalmente a escola 

trataria a todos de modo igual, todos assistiriam às mesmas aulas, seriam submetidos 

às mesmas formas de avaliação, obedeceriam às mesmas regras e, portanto, 

supostamente, teriam as mesmas chances. Bourdieu mostra que, na verdade as 

chances são desiguais. Alguns estariam numa condição mais favorável do que outros 

                                                           
7  Disponível em: < http://www.semeandohistoria.com/2014/03/a-valorizacao-da-docencia-e-das.html > Acesso 

em: janeiro, 2019. 
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para atenderem as exigências, muitas vezes implícitas da escola. (NOGUEIRA; 

NOGUEIRA, 2002, p.32). 

 

A intensidade com que tais situações são vivenciadas, leva ao entendimento de que: 

 

A educação não tem sido plena para todos os cidadãos, dos quais a grande maioria, 

por diversos motivos/fatores não concretizam o acesso ao direito de concluir os 

níveis básicos de escolaridade, caracterizando, portanto, os significantes índices de 

evasão e repetência escolar. A evasão escolar como uma importante expressão da 

questão social, pois a interrupção do aluno na sua trajetória escolar gera uma série de 

prejuízos tanto para sociedade civil como para si mesmo, pois se tornará um 

trabalhador sem qualificação, mal remunerado e sempre a mercê do desemprego. 

Dessa forma reproduz esse modelo em um ciclo vicioso passando de geração para 

geração. De acordo com Nascimento (2009, online): O impacto negativo ocorre nos 

planos pessoal, político, social e econômico. É um impacto profundo na condição de 

sujeito desses jovens. Cada um deve ser sujeito de sua vida, e a falta de acesso à 

educação empobrece os horizontes. (KAEFER; LEAL, 2012, p. 2). 

 

Portanto, é necessário investir em uma educação que faça sentido para o sujeito e que 

desperte nele o desejo de continuar nos estudos. Como dizia Paulo Freire (2002), é preciso 

uma educação que prepare o homem para ser cidadão e não somente para o mercado. É 

preciso que a educação assuma o papel de humanizar os indivíduos, fazendo-os seres 

reflexivos e críticos, atuantes na sociedade, conscientes de seus direitos e deveres como 

cidadãos. E talvez seja esse conhecimento necessário que o fará “rasgar a camisa de força” da 

lógica neoliberal, que só gera mais desigualdade social, onde a cada passo para o seu 

desenvolvimento mais a pobreza e miséria são agravadas. 

 

Apenas a mais ampla das concepções de educação nos pode ajudar a perseguir o 

objetivo de uma mudança verdadeiramente radical, proporcionando instrumentos de 

pressão que rompam a lógica mistificadora do capital. Essa maneira de abordar o 

assunto é, de fato, tanto a esperança como a garantia de possível êxito. (MEZÀROS, 

2014, p. 48). 

 

Diante do que foi exposto até o momento, observa-se que a educação enfrenta em seu 

dia-a-dia um cenário de violência simbólica, criada por meio do arbitrário cultural, devido à 

dificuldade da valorização do capital cultural individual dos alunos por parte da escola, além 

das diversas expressões da “questão social”, que são intensificadas com o aumento da 

desigualdade social.  

No entanto, mesmo com a garantia da educação como direito universal, na prática, 

deixou de ser universal, pois continua excludente, não apenas pela dificuldade de acesso 

decorrente da falta de vagas em escolas públicas, mas também pela dificuldade de os 

segmentos mais empobrecidos e vulnerabilizados de permanecerem na escola.  
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Mas, para enfrentar tais situações, uma das estratégias do governo federal para garantir 

“educação para todos” foi relacionar a inserção das crianças na escola com projetos sociais de 

renda mínima. Primeiramente, foi utilizado o programa de transferência de renda denominado 

Bolsa Escola8, cujo critério principal para o recebimento de benefícios do programa era que os 

filhos estivessem matriculados e frequentando a escola. Apesar de ser uma estratégia para 

promover melhores índices educacionais, ao mesmo tempo em que enfrentava a questão da 

miséria que assolava parte significativa da população brasileira, os resultados foram bem 

aquém do esperado, do ponto de vista da melhoria do desempenho educacional. 

Segundo Campello e Néri (2013), em outubro de 2003 foi criado o Programa Bolsa 

Família, que se caracteriza como um programa assistencial de transferência de renda, que 

incorporou o programa Bolsa Escola e outros programas sociais. Assim como o Bolsa Escola, 

o Bolsa Família estabeleceu algumas condicionalidades para que as famílias pudessem 

receber o benefício. Entre elas, está a matrícula e frequência dos filhos na escola.  

Porém essa obrigatoriedade do filho ter de ir para escola só para receber o benefício 

muitas vezes não significa que os pais tenham a compreensão da importância da escolarização 

de seus filhos. Isso acaba interferindo diretamente no rendimento daquele aluno que não tem 

incentivo dos pais, e que só vai para a escola para que os pais não percam o benefício do 

programa. 

No entanto, não se pode deixar de considerar a importância de tal programa, pois vem 

contribuindo para a ampliação do número de crianças e adolescentes matriculados e 

frequentando a escola, aumentando a demanda por vagas e exigindo uma reestruturação das 

escolas. Tudo isso em um contexto, como já sinalizado anteriormente, de políticas neoliberais 

que realizam a redução dos gastos públicos, especialmente nas áreas sociais. 

Sendo assim, as escolas passam a receber mais alunos dos segmentos de classe mais 

pauperizados, ao mesmo tempo em que são reduzidos os investimentos no setor. Estes novos 

alunos chegam trazendo com eles as diferentes expressões da questão social, colocando para 

os profissionais da educação novos desafios a serem enfrentados para alcançarem seus 

objetivos de fornecer uma educação de qualidade. 

 

                                                           
8 “Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação dos procedimentos de gestão e execução das 

ações de transferência de renda do Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculado à Educação, “Bolsa Escola”, instituído pela Lei n.° 10.219, de 11 de abril de 2001. Em 2004 são 

unificados a Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e o Auxílio Gás pela intitulada Bolsa Família, que é a unificação 

de todos os auxílios criados em 2001 e 2002”. AZEVEDO, Reinaldo, artigo publicado revista veja, 11 fev. 2017. 

Disponível online. 
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1.2. Um breve panorama da situação da educação básica no município de Campos dos 

Goytacazes – RJ 

 

O estudo de campo foi realizado na cidade de Campos dos Goytacazes, localizado no 

interior do Estado do Rio de Janeiro, situado na região Norte Fluminense (ver figuras 1 e 2). 

Ele é o maior município do estado em extensão territorial, com área aproximada de 4.032 

quilômetros quadrados, possuindo uma população de 507.548 habitantes, segundo estimativa 

divulgada pelo IBGE, em 2019.  

 

 
    Fonte: Wikipédia, acesso em 2019.                                        Fonte: Wikipédia acesso em 2019. 

 

  

A atual gestão administrativa do município é de responsabilidade do Prefeito Rafael 

Paes Barbosa Diniz Nogueira, do Partido Popular Socialista (PPS), eleito em 2016 com 55% 

dos votos válidos. De acordo com dados analisados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), em 2016, Campos dos Goytacazes ocupava o quinquagésimo lugar no 

ranking da economia nacional, e quinto lugar entre as cidades do Estado do Rio de Janeiro, 

com o Produto Interno Bruto (PIB) no valor de R$17.580.176,08 e com um PIB per capita de 

R$ 35.475,94.  

 

 

 

Figura 2 - Localização de Campos 

dos Goytacazes no Brasil. 
Figura 1 - Localização de Campos dos 

Goytacazes no Rio de Janeiro. 
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Fonte: IBGE, Censo demográfico 2016. 

 

A estrutura econômica municipal demonstrava participação expressiva do setor de 

serviços, o qual respondia por 45% do PIB municipal. Cabe destacar o setor industrial, com 

uma participação ainda significativa no PIB de 32% em 2016, porém apresentando uma 

relevante queda a partir de 2015, quando apresentava 54% do PIB. Segundo informações do 

IBGE, em 2016, o salário médio mensal da população era de 2,5 salários mínimos em 

comparação com o estado do Rio de Janeiro, o município se encontra em 15ª posição no 

ranking9 do salário médio mensal, e em âmbito nacional se encontra na 520ª colocação, onde 

37,7% da população ocupa a categoria de rendimento domiciliar per capita mensal de até 

meio salário mínimo por pessoa.  

Esse fato demonstra que o município, mesmo obtendo muitas riquezas e meios de 

produção, tem mais de 50% de sua população sobrevivendo com no máximo 2 salários 

mínimos, e com os dados apresentados através do CadÚnico, 60% das famílias cadastradas no 

sistema se encontram em situação de extrema pobreza, como apresentado na tabela 1. Esse 

número representa 21% da população geral do município considerando estimativa 

populacional do IBGE de 2017. 

Faixa de renda familiar per capita Total de pessoas 
Até R$ 85,00 (extrema pobreza) 103.206 

Entre R$ 85,01 até R$ 170,00 (pobreza) 21.369 

Entre R$ 170,01 até ½ salários mínimos  35.821 

Acima de ½ salários mínimos  11.220 

Total  171.616 

Fonte: MDS, 2017. 
Fonte: Perfil de Campos, 2018, p.65. 

                                                           
9 Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/campos-dos-goytacazes/pesquisa/19/2 9765?tipo=ranking 

&indicador=29763>. Acesso em: março, 2019. 

22%

32%

45%

1%

Administração

Industria

Serviços

Agropecuaria

Gráfico 1 - Atividade Econômica do município de Campos dos Goytacazes no ano de 2016. 

Tabela 1- Pessoas cadastradas no CadÚnico, por faixa de renda domiciliar per capita, 

apresentando o Índice de Vulnerabilidade Social do município de Campos dos Goytacazes, 

em 2017. 

 

Figura 3 - Estudo divulgado mostra que 

52% das pessoas com idade entre 25 e 64 

anos não concluíram o ensino 

médioFaixa de renda familiar per capita 

Total de 

pessoas 
Até R$ 85,00 (extrema pobreza) 103.206 

Entre R$ 85,01 até R$ 170,00 (pobreza) 21.369 

Entre R$ 170,01 até ½ salários mínimos  35.821 

Acima de ½ salários mínimos  11.220 

Total  171.616 

Fonte: MDS, 2017. 

 Tabela 2- Pessoas cadastradas no CadÚnico, por faixa de renda domiciliar per capita, 

apresentando o Índice de Vulnerabilidade Social do município de Campos dos Goytacazes, 

em 2017 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/campos-dos-goytacazes/pesquisa/19/2%209765?tipo=ranking%20&indicador=29763
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/campos-dos-goytacazes/pesquisa/19/2%209765?tipo=ranking%20&indicador=29763
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Esses dados se tornam relevantes para analisar o cenário que o profissional de serviço 

social está inserido, e a realidade social na qual vem atuando, visto que as expressões da 

questão social são o objeto de trabalho desse profissional, em todas as áreas de atuação, e a 

vulnerabilidade social observada como reflexo da pobreza é uma das expressões da questão 

social. A partir dessas problemáticas, surgem muitas outras demandas as quais os 

profissionais lidam todos os dias nas escolas, em busca de minimizar os efeitos da condição 

de pobreza e indigência.  

De acordo com os dados do Censo Escolar (2018), que apresenta o quantitativo de 

escolas em atividade no município, Campos dos Goytacazes conta com 443 escolas que 

trabalham com a educação básica, sendo 240 unidades na rede municipal, 145 na rede 

privada, 55 da rede estadual, e 3 escolas de ensino médio da rede federal. A Tabela 2 mostra 

esses dados, retirados do documento publicado pelo município de Campos no ano de 2018 – 

Perfil Campos 2018, baseados nas pesquisas realizadas pelo Censo Escolar de 2016.  

 

Tabela 2 - Número de escolas por dependência administrativa, Campos dos Goytacazes, 

2017. Perfil de Campos, 2018. 

 

 

 

 

 

Fonte: Perfil Campos10, 2018, apud,  INEP, Censo Escolar, 2016. 

 

Já em uma pesquisa feita no QEdu11, fornece um total de 558 escolas, comparando 

esse número com o da pesquisa realizada pelo Censo, observa que existem no município 115 

escolas inativas, dentre elas das redes municipal, estadual, privada e federal. Segundo os 

dados encontrados no QEdu, a rede municipal é responsável por possuir 291 escolas, sendo 

152 pré-escolas, 110 creches, 150 escolas de anos iniciais (Ensino Fundamental I), 34 escolas 

de anos finais (Ensino Fundamental II), e nenhuma instituição de ensino médio, e 44 escolas 

que possuem Ensino de Jovens e Adultos (EJA). Já a rede privada é responsável por 191 

escolas no município, sendo 102 escolas de pré-escola, 78 creches, 117 escolas de anos 

                                                           
10 Disponível em: < https://www.campos.rj.gov.br/newdocs/1542233062PERFILCAMPOS2018.pdf> Acesso 

em: Março, 2019. 
11 QEdu é um portal online que reúne dados educacionais do Censo Escolar, da Prova Brasil e do Ideb para cada 

escola, município e estado brasileiro. 

Dependência administrativa Número de escolas 

Federal 3 

Estadual 55 

Municipal 240 

Privada 145 

https://www.campos.rj.gov.br/newdocs/1542233062PERFILCAMPOS2018.pdf
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iniciais (Ensino Fundamental I), 52 escolas de anos finais (Ensino Fundamental II), 19 de 

ensino médio, e 1 escola que possui ensino de jovens e adultos (EJA).  

A rede Estadual tem um total de 69 escolas, que se dividem em uma pré-escola, uma 

creche, duas escolas de anos Iniciais (Ensino Fundamental I), 51 escolas de anos finais 

(Ensino Fundamental II), 48 de ensino médio, e 36 escolas de ensino de jovens e adultos 

(EJA). E a rede Federal está presente com 2 escolas de ensino médio e EJA no município (ver 

gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Número de escolas de cada nível de escolarização, conforme dependência 

administrativa. 

 
Fonte: QEdu, baseando nas pesquisas do Censo de 201712. 

 

É possível observar com esse gráfico o chamado “funil da educação”, já citado 

anteriormente, onde a oferta de escolas é muito maior na pré-escola do que nos anos finais da 

educação, como ensino médio. A oferta de escolas é maior nos anos iniciais em resposta a 

demanda, ou seja, a procura nos anos iniciais é maior do que nos anos finais. Acontece um 

afunilamento de matrículas do ensino fundamental (anos finais) para o ensino médio, assim 

como do ensino médio para o número de inscritos em universidades.  

Isso ocorre por diversos motivos que serão explicitados aqui. Um deles é o fato de a 

mudança de dependência administrativa que oferecem esses seguimentos. Conforme no Art. 

11 da LDBEN/1996, os municípios são incumbidos de oferecer prioritariamente educação 

infantil e o ensino fundamental. 

 

                                                           
12Disponível em <https://www.qedu.org.br/busca/119-rio-de-janeiro/2743-campos-dos-goytacazes>. Acesso em: 

julho de 2019. 
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V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 

ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 

estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com 

recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 

manutenção e desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1996). 

 

Enquanto o estado fica responsável por “assegurar o ensino fundamental e oferecer, 

com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem.”, como proposto no Art. 10, § 6º, 

da LDBEN/1996, com alteração feita pela redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009, que 

trouxe a proposta de universalização do ensino médio gratuito. 

Essa evasão gradual está relacionada com o fato de o ensino médio não ser visto como 

essencial na lei, até pouco tempo atrás. Isso reflete no índice de baixa escolaridade dos adultos 

brasileiros, que geralmente está entre 7 a 8 anos, que condiz com os anos do ensino 

fundamental. Uma matéria publicada no site G1 Norte Fluminense, Jornal Online com base 

em uma pesquisa realizada pela OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico), comprova o baixo índice de escolaridade dos adultos brasileiros, resultado da 

evasão gradual (figura 3). 

 

Fonte: G1 Norte Fluminense, Jornal Online, 201813. 
 

 

Em 2009, a Constituição Federal trouxe a obrigatoriedade de 14 anos de estudos, dos 4 

(anos de idade) até os 17, sendo dois anos para o ensino infantil, nove anos de ensino 

fundamental completo e três anos para o ensino médio, porém essa conquista não representou 

muitos avanços nos índices de evasão, visto que eles são bem significativos até os dias atuais.  

 

                                                           
13 Disponível em:< https://g1.globo.com/educacao/noticia/2018/09/11/mais-da-metade-dos-brasileiros-nao-tem-

diploma-do-ensino-medio-aponta-ocde.ghtml>. Acesso em: julho de 2019. 

Figura 3 - Estudo divulgado no dia 11 de setembro de 2018, mostra que 52% das pessoas 

com idade entre 25 e 64 anos não concluíram o ensino médio. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12061.htm#art2
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2018/09/11/mais-da-metade-dos-brasileiros-nao-tem-diploma-do-ensino-medio-aponta-ocde.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2018/09/11/mais-da-metade-dos-brasileiros-nao-tem-diploma-do-ensino-medio-aponta-ocde.ghtml
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Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 

2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009) / II - progressiva 

universalização do ensino médio gratuito. (BRASIL,1988, 2009). 

 

Quando os alunos finalizam a última série do ensino fundamental (anos finais), existe 

um grande índice de evasão. Mesmo se todos os alunos que saíssem do último ano do ensino 

fundamental buscassem o ingresso no ensino médio, as escolas estaduais e federais presentes 

no município não teriam o número de vagas suficientes, favorecendo também os níveis de 

evasão existentes. O número de escolas municipais ofertando ensino fundamental é muito 

maior que a quantidade de escolas estaduais e federais que fornecem ensino médio hoje no 

município.  

No Plano Municipal de Educação, publicado no ano de 2015, encontra-se os últimos 

dados sobre matrículas do ano de 2013, onde é feito um comparativo das progressões e 

regressões do número de matriculados nas referidas redes de ensino nos últimos 4 anos (ver 

tabela 3). 

 

Tabela 3 - Matrículas do município referenciadas no Plano Municipal de Educação. 

 

Creche Pré-escola 

Fundamental 

(anos iniciais) 

Fundamental 

(anos finais) Médio 

2009 2013 2009 2013 2009 2013 2009 2013 2009 2013 

Pública 6.604 7.434 8.086 7.340 32.504 28.529 24.613 22.701 13.380 12.481 

Privada 1.098 1.958 4.809 5.763 11.433 13.798 6.850 7.470 2.532 2.821 

Fonte: Plano Municipal Educação - Lei Nº 8653, De 11 de Junho de 2015. 

 

Com esses dados observa-se que, de 2009 a 2013, o número de matrículas em creche 

no município aumentou de 7.702 para 9.392 (21,9%), sendo que o crescimento foi 

acompanhado tanto pelas instituições públicas quanto pelas privadas. Na pré-escola, ao 

contrário há uma redução significativa do número de matriculados na rede pública de quase 

10,0%, enquanto há aumento das matrículas na rede privada de quase 20,0%. Nos anos 

iniciais do ensino fundamental, apresenta uma forte queda das matrículas nas escolas 

públicas, enquanto aumenta o número na rede privada, sendo que a mesma coisa acontece 

com o índice de matriculados nos anos finais do ensino fundamental. Também há uma leve 

redução dos matriculados na rede pública de ensino médio público, que abrange as escolas 

estaduais e federais, enquanto há um aumento da matrícula nas escolas particulares. Os 

resultados deixam claro o processo de privatização pelo qual tem passado a educação básica 

do município. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art6
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Quanto à análise da qualidade do ensino ofertado no município, é possível realizá-la 

através das notas do IDEB, sobre as quais o município de Campos dos Goytacazes apresenta 

notas bem ruins comparadas aos outros municípios do estado do Rio de Janeiro. Segundo o 

IBGE14, até 2015 o município de Campos ocupava 48º posição no ranking de qualidade de 

ensino, na escala dos 92 municípios do Estado, apresentado uma pontuação média de 5,0 nas 

series iniciais, e com uma média de 3,5 nas séries finais, em que ele ocupava o 85º lugar, 

como mostra a Tabela 4.  

 

Tabela 4 - IDEB de Campos dos Goytacazes 2005 a 2017 – Dependência administrativa 

Municipal. 

Ano 

IDEB – 

4º / 5º ano 

IDEB – 

8º / 9º ano 

2005 2,9 2,7 

2007 4,3 3,2 

2009 3,3 3,1 

2011 3,6 3,4 

2013 3,9 3,3 

2015 5,0 3,6 

2017 4,6 3,5 
Fonte: IDEB, 2017. 

 

Uma das estratégias adotadas para melhorar a avaliação da educação pública 

municipal foi à adesão ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, elaborado pelo 

Ministério da Educação, que visa recuperar os alunos considerados “incapazes” de 

acompanhar de forma adequada a sua série escolar, remediando a dificuldade de 

aprendizagem, enfrentando a distorção idade-série, e solucionando o problema da evasão 

escolar. 

 

Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, institui o Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa e as ações do Pacto e suas diretrizes gerais.  

Art. 1º - Fica instituído o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, pelo 

qual o Ministério da Educação (MEC) e as secretarias estaduais, distrital e 

municipais de educação reafirmam e ampliam o compromisso previsto no Decreto nº 

6.094, de 24 de abril de 2007, de alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos 

de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental, aferindo os resultados por exame 

periódico específico, que passa a abranger:  

I - a alfabetização em Língua Portuguesa e em Matemática; 

II- a realização de avaliações anuais universais, pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, para os concluintes do 3º ano do 

ensino fundamental; 

                                                           
14 Disponível em: < https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/campos-dos-goytacazes/panorama> Acesso em: Março, 

2019 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/campos-dos-goytacazes/panorama
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III - o apoio gerencial dos estados, aos municípios que tenham aderido às ações do 

Pacto, para sua efetiva implementação. 

(BRASIL, 2012). 

 

Esse processo de Consolidação da Alfabetização no Município de Campos prevê que 

toda criança deve estar no primeiro ano do ensino fundamental com seis anos de idade, tendo 

até os oito anos para ser alfabetizada sem ser retida logo no primeiro ano. Caso a criança não 

seja alfabetizada no prazo de três anos, ela poderá ser retida, até que seja consolidada a sua 

alfabetização. Quando ela já tiver nove anos de idade, poderá cursar a “Classe de Aceleração” 

para corrigir a distorção idade-série. O objetivo é consolidar a alfabetização da criança. Ao 

sair dessa classe específica, o aluno irá cursar, no ano seguinte, a série referente à sua idade. 

O objetivo do projeto das “Classes de Aceleração” é lidar com a distorção idade-série, 

que funciona quando o aluno tem um número muito alto de reprovações ou de evasões. É um 

projeto que busca resgatar esses alunos retidos e evadidos considerados muitas vezes como 

“incapazes” de acompanhar o ensino regular. Sendo assim, o aluno, em sua condição de 

“incapaz”, assume um caráter de “fracassado e marginalizado” pelo sistema de educação 

oficial, sendo necessário ser incluído em um processo de aceleração rápida do ensino, na 

expectativa de incluí-lo de volta ao ensino regular condizente a sua idade. 

 

Em nome da inclusão, lançam-se programas imediatistas, para amenizar as 

defasagens idades/séries e regularizar o fluxo escolar. As Classes de Aceleração 

surgem da aplicação de propostas pedagógicas voltadas para o atendimento às 

diferenças individuais, à adequação do currículo a essas diferenças e às alternativas 

metodológicas, entre outras práticas, sem alterar velhas estruturas. Os dados sobre as 

condições estruturais das escolas públicas e do fracasso escolar no sistema de ensino 

brasileiro são representativos dos resultados dessa prática. Uma prática que tem 

ocultado o fenômeno social da exclusão escolar, centrando os problemas 

educacionais nos recursos pedagógicos e na pessoa do aluno. Se, de um lado, as 

políticas nacionais, como a das Classes de Aceleração, vêm tratando os problemas 

educacionais como endemias, cujas medidas remediativas têm o intuito de eliminar 

“a doença” da evasão e da reprovação, de outro, serviram para desvelar as 

contradições existentes no ensino brasileiro. (HANFF, RODRIGUES, PASSOS E 

KOCH, 2003, p.1) 

Ou seja, os problemas sociais dentro das escolas são vistos como “doenças”, e que 

podem ser remediados com programas imediatistas para que assim possam ser “respondidos”. 

Os professores das redes onde são aplicados esse processo de aceleração questionam a 

eficácia e qualidade desse ensino. As críticas pedagógicas em relação ao projeto de aceleração 

é que ele se torna uma forma de ensino híbrida, somente pensada para soluções imediatas, 

trabalhando as classes de aceleração como sistema próprio e paralelo às classes regulares. Nas 

palavras dos autores Hanff, Rodrigues, Passos e Koch (2003), essa “saída funciona como 
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‘fórmula mágica’ para reduzir os custos e melhorar as estatísticas educacionais”. 

 

Quanto mais se degradam as condições sociais dos setores populares, mais seletiva 

se torna a escola, mais difícil se torna à infância e à adolescência acompanhar o 

elitismo de seus processos excludentes. Ficam os estudantes pobres cada vez mais 

expostos aos preconceitos que legitimam o fracasso escolar. (ARROYO, apud 

HANFF, RODRIGUES, PASSOS E KOCH, 2003, p. 2). 

 

Ao analisar a visão pedagógica através de leituras, conclui-se que as classes de 

aceleração, ao invés de resolverem os problemas de aprendizagem e favorecerem a inclusão 

desses alunos retidos, acabam tendo efeito contrário e promovem a segregação dos alunos 

multirrepetentes, alunos portadores de necessidades especiais, e alunos com problemas 

comportamentais. Conforme exporto por Hanff, Rodrigues, Passos e Koch (2003), a 

pedagogia de aceleração é uma pedagogia ineficaz que “o máximo que essa matriz 

pedagógica pode inventar para os filhos do povo será uma pedagogia do pobre: currículos 

mínimos, classes aceleradas e especiais, métodos adaptados a essa pedagogia do pobre.” 

(ARROYO, 1986, p. 30). 

Bourdieu (1998) aplica a “violência simbólica” executada pela escola a esses casos 

dos alunos multirrepetentes, ou com dificuldades de aprendizagem, ainda que não cheguem a 

ser multirrepetentes. O fato de promover uma educação que favorece o capital, a escola exclui 

aqueles que não se incluem nos interesses do capital. Portanto, se torna cada vez mais difícil 

que a educação exerça seu papel de emancipação do indivíduo.  

O conhecimento prévio de um assunto pode garantir o sucesso de um determinado 

indivíduo, e o insucesso de outro. O incentivo e acompanhamento da educação pelos pais dos 

alunos também pode garantir o sucesso escolar, ao mesmo tempo em que o descaso dos pais 

pela educação pode refletir em um aluno que não se interessa pelo que é ensinado pelos 

professores. 

 

Em sua teoria Bourdieu, leva em consideração o fato de que cada ser humano é 

submetido a um processo de socialização diferente que o forma como ser social e ao 

longo do tempo esse processo vai construindo também as relações de aprendizagem 

que acabam por transformar a percepção e a maneira de agir de cada um. (SANTOS, 

s/a, p. 7). 

 

Segundo Seabra (2009), pesquisas realizadas destacam que o sucesso escolar dos 

alunos está diretamente ligado ao nível de instrução de seus pais: 

 

A crescente saliência da importância dos fatores culturais relativamente aos de 

ordem econômica, vulgarmente aferidos, respectivamente, pela situação sócio 

profissional e pelo nível de instrução do(s) progenitor (es), no desempenho escolar 
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dos seus descendentes, foi outro aspecto detectado nos estudos mais recentes. 

(SEABRA, 2009, p. 86). 

 

Outra referência sobre essa influência da herança familiar no cotidiano escolar é de 

Nogueira e Nogueira, quando afirmam que “cada indivíduo passa a ser caracterizado por uma 

bagagem socialmente herdada. Essa bagagem inclui, por um lado, certos componentes 

objetivos, externos ao indivíduo, e que podem ser postos a serviço do sucesso escolar.” (2002, 

p. 20 e 21). 

Sendo assim, a família é responsável pela maioria dos valores, saberes e gostos que 

adquire com o passar dos anos, e com isso acaba gerando forte impacto no comportamento 

dos indivíduos, na sua linguagem, nos hábitos, crenças religiosas, políticas e ideológicas, e 

também na forma como se relacionam com outras pessoas. 

 

Como primeira mediadora entre homens e a cultura, a família constitui a unidade 

dinâmica das relações de cunho afetivo, social e cognitivo que estão imersas nas 

condições materiais, históricas e culturais de um dado grupo social. Ela é a matriz da 

aprendizagem humana, com significados e práticas culturais próprias que geram 

modelos de relação interpessoal e de construção individual e coletiva. 

(DESSEN;POLONIA, 2007, p. 22). 

 

A sociologia da educação de Bordieu relaciona desigualdades educacionais às 

desigualdades econômicas e sociais. Os alunos mais ricos e com pais mais escolarizados, 

acabam sendo favorecidos pelos seus conhecimentos sobre os códigos de comunicação e 

linguagem pedagógicos, através da posse do seu capital cultural, enquanto os mais pobres e 

com pais menos escolarizados, acabam sendo prejudicados devido à ausência de 

conhecimento prévio dessa linguagem. 

 
A posse do capital cultural favoreceria o êxito escolar, em segundo lugar, porque 

propiciaria um melhor desempenho nos processos formais e informais de avaliação. 

Bourdieu observa que a avaliação escolar vai muito além de uma simples verificação 

de aprendizagem, incluindo um verdadeiro julgamento cultural e até mesmo moral 

dos alunos. (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002, p.21). 

 

A relação que as desigualdades educacionais têm com as desigualdades sociais é que, 

devido às condições precárias de vida que determinados indivíduos possuem em seus 

ambientes familiares, favorecem às dificuldades de aprendizagem. O fato de se alimentar mal, 

ou de viver em determinados ambientes com condições precárias, acaba refletindo no 

cotidiano escolar.  

 

Entretanto, muitas crianças não conseguem acompanhar o ritmo escolar devido às 

condições sociais em que vivem. Já está mais do que provado que a alimentação, o 

ambiente domiciliar, a participação da família, entre outros, são fatores 
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determinantes na vida de uma criança. Quando esses fatores são debilitados pela 

condição social da família o resultado é percebido nas salas de aulas onde as 

dificuldades aparecem e persistem. (RIBEIRO, 2014, s/p.). 

 

Ou seja, a escola acaba tendo de lidar com reflexos das desigualdades sociais em seu 

dia-a-dia. Outro problema é que, além da precariedade das condições de vida, o arbitrário 

cultural dominante, presente na linguagem e na forma de passar conteúdos que são favoráveis 

às classes dominantes, exclui a parcela da população que não faz parte dessa classe.  A escola 

vai reproduzir os costumes das classes dominantes e não os habitus das classes populares, 

nem o modo como vivem. A instituição incentiva a leitura de livros, ida a museus e centros 

históricos, hábitos que fazem parte do cotidiano da classe dominante.  

Os pais que possuem ensino médio ou ensino superior completo vão incentivar os seus 

filhos, vão conseguir complementar os conhecimentos passados pela escola, vão auxiliar nas 

atividades e nos trabalhos, além de que a linguagem e as culturas pregadas em sala de aula 

não são estranhas para esses alunos, o que influenciará nos seus resultados positivos. Já os 

alunos filhos de pais semianalfabetos, ou pais que são alfabetizados, mas não terminaram os 

estudos, trabalham em serviços informais, ou empregos que não exigem ensino superior, 

provavelmente não terão o mesmo apoio, comparando com os outros. 

Essas situações podem exemplificar os casos de desigualdades sociais refletidas nas 

escolas, quando se lida com alunos em situação de vulnerabilidade social, onde quase todas as 

áreas da sua vida estão comprometidas, inclusive a educação. O descaso político em relação à 

educação pública é comprovado quando as escolas abertas estão em condições físicas de 

extrema precariedade, colocando em risco a vida de alunos e não oferecendo condições dignas 

para eles.  

No período que foi realizado o Estágio Supervisionado (2014 a 2015), em algumas 

escolas municipais de Campos dos Goytacazes, encontrou-se algumas situações críticas de 

infraestrutura das unidades. Algumas escolas não possuíam condições de permanecerem 

abertas, oferecendo riscos a saúde física dos alunos e professores. Ainda assim elas se 

encontravam em funcionamento, e com a quantidade de alunos superior a sua capacidade. Na 

maioria das vezes, as escolas estavam com paredes rachadas, ventiladores quebrados, esgoto 

expostos dentro de cozinhas, ou no pátio, paredes com infiltrações, salas de aula sem janelas, 

ou com janelas quebradas, salas de aula sem portas, ou com portas quebradas, alunos 

dividindo a mesma carteira, e algumas salas de aula pequenas demais para suportar a 

quantidades de alunos.  
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Com certeza a infraestrutura da escola contribui para o rendimento do aluno, e no caso 

do município de Campos, devido as situações apresentadas, pode-se dizer que são fatores que 

justificam o resultado obtido no IDEB, citados na tabela 4. Algumas notícias em jornais do 

município, como representada na figura 4, retratam as condições atuais enfrentadas por 

algumas escolas do município, além das precárias condições físicas observadas durante a 

pesquisa e durante o estágio supervisionado. 

 

Fonte: G1 – Norte Fluminense, Jornal Online, 2018.15 

 

Essa reportagem citada acima apresenta a situação da escola municipal Ary Batista 

Rangel, em Campos dos Goytacazes, no Norte Fluminense, onde os pais e familiares dos 

alunos fizeram uma intervenção em frente à escola para reclamar dos problemas da unidade.  

Outras situações a ressaltar são as condições de algumas escolas visitadas durante o 

estágio que eram casas alugadas, adaptadas para se tornarem escolas em curto prazo. Muitas 

não foram reformadas e a prefeitura apenas colocou uma divisória de fibra em cômodos que 

eram muito grandes, para virarem mais salas de aula, sendo que acabava prejudicando o 

andamento das aulas, pois o que uma professora falava em uma sala se escutava na outra. As 

salas com divisórias ainda acabavam ficando sem ventilação. Percebe-se a dificuldade do 

município em oferecer uma educação de qualidade, que respeite as leis, assegurando a 

integridade dos alunos em estudar em um lugar apropriado e com condições adequadas. 

E com todas essas problemáticas pedagógicas e estruturais, ainda existem problemas 

sociais que também estão presentes no cotidiano escolar, como violência física, verbal, 

vandalismo, evasão escolar, baixa frequência, uso de drogas, gravidez na adolescência, 

situação de saúde do aluno, situação de negligência familiar, entre outros. Tal como acontece 

                                                           
15 Disponível em: <https://g1.globo.com/rj/norte-fluminense/noticia/2018/09/19/pais-de-alunos-fazem-protesto-

e-denunciam-falta-de-agua-e-merenda-em-escola-municipal-de-campos-no-rj.ghtml>. Acesso em: setembro de 

2018. 

Figura 4 - Condições precárias enfrentadas nas escolas do município de Campos dos 

Goytacazes – matéria divulgada em 19 de setembro de 2018 

 

Figura 4 - Traz uma reportagem recente sobre caso de violência em um bairro de Campos 

dos Goytacazes, ocasionando em suspensão de aulas, e fechamentoFigura 5 - Condições 

precárias enfrentadas atualmente nas escolas do município de Campos 
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em todo o país, eles também influenciam as relações sociais e o convívio social dos alunos na 

escola do município de Campos dos Goytacazes.  

A reportagem da figura 5 traz um caso extremo de violência e ameaça a integridade 

dos alunos e professores, onde a escola precisou acionar a Polícia Militar para que o fosse 

investigado o caso do adolescente que levou uma arma de fogo para sala de aula, tirou fotos 

apontando para a sua professora e publicou em suas redes sociais.  

 

Fonte: G1 Norte Fluminense, Jornal Online, 2019.16 

 

Além da violência dentro da escola, entre os próprios alunos e entre alunos e 

funcionários, existe os casos de violência nas imediações das escolas municipais, que acabam 

afetando o cotidiano escolar daquelas localidades.  

A matéria divulgada no dia 15 de junho do ano de 2018 (figura 6), mostra a situação 

que ocorreu no bairro Santa Rosa em Campos dos Goytacazes/RJ. A Secretaria de Educação 

de Campos, buscando preservar a vida dos alunos, suspendeu as aulas em todas as quatro 

unidades de ensino municipais da região, após casos de violência registrados nos quais foram 

registradas troca de tiros nas proximidades das unidades, e os estilhaços de um disparo chegou 

a atingir o vidro da janela de uma das escolas.  

 

 

 

 

                                                           
16 Disponível em: <https://g1.globo.com/rj/norte-fluminense/noticia/2019/03/21/adolescente-e-apreendido-apos-

tirar-foto-com-arma-dentro-de-sala-de-aula-em-campos-no-rj.ghtml> Acesso em: setembro de 2019. 

Figura 5 - Reportagem do dia 21 de março de 2019 sobre caso de um adolescente que foi 

apreendido após postar foto com revólver dentro da sala de aula em escola de Campos dos 

Goytacazes/RJ. 

 

Gráfico 3 - Distribuição dos entrevistados do setor de serviço social por sexoFigura 6 - Traz 

uma reportagem recente sobre caso de violência em um bairro de Campos dos Goytacazes, 

ocasionando em suspensão de aulas, e fechamento 

https://g1.globo.com/rj/norte-fluminense/noticia/2019/03/21/adolescente-e-apreendido-apos-tirar-foto-com-arma-dentro-de-sala-de-aula-em-campos-no-rj.ghtml
https://g1.globo.com/rj/norte-fluminense/noticia/2019/03/21/adolescente-e-apreendido-apos-tirar-foto-com-arma-dentro-de-sala-de-aula-em-campos-no-rj.ghtml
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Fonte: G1 Norte Fluminense, Jornal Online17 

 

Sendo assim, quando se refere às problemáticas sociais que perpassam o cotidiano 

escolar, são evidenciadas as questões vivenciadas no dia a dia da escola, também reflexo do 

cotidiano externo. A partir dessas questões apresentadas, que vem acompanhando o cenário 

educacional por muitos anos, é colocada a necessidade da formação de uma equipe 

multiprofissional nesse contexto do espaço escolar, para contribuir no enfrentamento das 

diversas expressões da questão social e os desafios que passaram a se manifestar na 

instituição “escola”, que se configuram em todo o corpo educacional, seja educadores, 

educandos e suas famílias. Entre estes profissionais está a inserção do assistente social, que 

será objeto de análise no próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

  

                                                           
17 Disponível em: <https://g1.globo.com/rj/norte-fluminense/noticia/violencia-fecha-escolas-no-bairro-santa-

rosa-em-campos-no-rj.ghtml> Acesso em: setembro de 2018. 

Figura 6 - Reportagem divulgada em 15 de junho de 2018 sobre caso de violência em um 

bairro de Campos dos Goytacazes, ocasionando em suspensão de aulas, e fechamento das 

unidades. 
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2. A ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NA POLÍTICA EDUCACIONAL NO 

MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES  

 

 A partir do que foi apresentado no primeiro capítulo, nesse momento será realizado 

um debate sobre a inserção do serviço social na política educacional, tendo como base 

empírica o trabalho profissional realizado na Secretaria Municipal de Educação do município 

de Campos dos Goytacazes (RJ). Para isso, considerou-se importante traçar um breve 

histórico do serviço social na educação do município até sua consolidação nas escolas 

públicas municipais, analisando suas atribuições, demandas e os desafios encontrados nesse 

percurso. 

 

2.1. A inserção do serviço social no espaço escolar 

 

A inserção do serviço social no espaço educacional não é recente. A Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação de 1961 traz em seu Título XI uma abordagem sobre a Assistência 

Social Escolar, e diz que “A assistência social escolar será prestada nas escolas, sob a 

orientação dos respectivos diretores, através de serviços que atendam ao tratamento dos casos 

individuais, à aplicação de técnicas de grupo e à organização social da comunidade” 

(BRASIL, 1961, art. 91). A profissão de serviço social ainda não era regulamentada nessa 

área, por a lei cita que o trabalho seria executado sob a orientação de outros profissionais, 

devido ao processo de consolidação e institucionalização da profissão. 

A inserção do serviço social na educação foi regulamentada no ano 2000, através do 

Projeto de Lei nº 368818, de 02 de novembro de 2000, que dispõe sobre a introdução de 

assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais da educação. De acordo com 

Almeida (2002), esta regulamentação foi uma vitória, fruto de um esforço coletivo da equipe 

de profissionais de serviço social, que durante muitos anos lutaram e continuam lutando pela 

representatividade nos campos das Políticas Sociais, através dos sindicatos e conselhos 

profissionais. 

Diante das particularidades que o tema assume na contemporaneidade, a necessidade 

de estudar e discutir sobre esse tema se tornou indispensável aos profissionais de serviço 

social. Segundo o conjunto CEFESS/CRESS (Conselho Federal de Serviço Social e Conselho 

Regional de Serviço Social), apesar de a categoria ter avançado bastante sobre o debate da 

                                                           
18 Anexo 2. 
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inserção do serviço social na educação, ainda enfrentam alguns problemas e dificuldades. De 

acordo com Almeida, 

 

Pensar a atuação do Assistente Social na área da educação requer pensar a política 

educacional em sua dinâmica e estrutura, o que significa que o espaço escolar é 

apenas uma das imensas possibilidades de atuação desse profissional no campo 

educacional. (ALMEIDA, 2003, p.8). 

 

 

O autor defende a ideia de que é com a ampliação do conceito de educação que se 

aumenta as possibilidades de atuação do profissional na área educacional, pois a cada nova 

demanda há necessidade de maior intervenção, desde a atuação com a família do aluno, até 

atendimentos realizados para os próprios professores. Nesse sentido, o campo educacional 

vem se tornando cada vez mais intrigante e interessante para os profissionais de serviço 

social, pois é nessa área que o profissional lida com as diversas situações que influenciam na 

formação social dos indivíduos e da coletividade. Além disso, é um campo desafiador, sempre 

com novas descobertas a serem analisadas e estudadas. 

No entanto, apesar de compreender que a atuação do serviço social na escola vai além 

do espaço escolar, é sobre ele que será analisado o trabalho profissional no próximo capítulo, 

por considerar que é onde se absorve a maior parte dos profissionais nesta área de atuação. No 

espaço escolar, o assistente social é chamado a dar respostas aos problemas que fogem a 

competência da ordem pedagógica enfrentados no dia a dia. Dentre as atribuições do 

profissional de serviço social, no espaço escolar, embasadas nos princípios fundamentais do 

Código de Ética da profissão, estão: 

 

- a compreensão do significado da política educacional nos processos de reprodução 

social , em particular no tocante aos mecanismos de qualificação e desqualificação 

da força de trabalho e de disputa pela hegemonia; 

- a perspectiva de construção de uma educação emancipatória; 

- a identificação dos principais sujeitos políticos, seus projetos educacionais e suas 

expressões nas legislações do campo educacional; 

- o reconhecimento das particularidades da política educacional nos planos federal, 

estaduais e municipais; 

- a apreensão das tendências que hoje se afirmam nas instâncias de controle social da 

área de educação; 

- o reconhecimento dos diferentes intelectuais coletivos e dos consensos que 

produzem para a área de educação; 

- a apropriação e o aprofundamento das produções teóricas sobre a realidade 

educacional brasileira; 

- as particularidades da política educacional estruturada em níveis e modalidades que 

ainda carecem de maior organicidade; 

- a construção de um projeto de intervenção que atualize o confronto teórico com a 

realidade. (CFESS/CRESS, 2012, p. 9). 
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No âmbito escolar encontram-se diferentes expressões da questão social, que se 

configuram no dia-a-dia dos alunos e de suas famílias, como desemprego, subemprego, 

trabalho infanto-juvenil, abandono, baixa renda, fome, desnutrição, problemas de saúde, 

habitações inadequadas, drogas, negligência familiar, evasão escolar, pobreza, desigualdade 

social, exclusão social, violência doméstica, violência sexual, e todos os outros tipos de 

violência. As demandas emergentes e resultantes da questão social é que justificam a inserção 

do profissional do serviço social, que se insere neste espaço com o objetivo de receber e 

encaminhar tais demandas. Neste sentido, Iamamoto (1998) afirma: 

 

O desafio é re-descobrir alternativas e possibilidades para o trabalho profissional no 

cenário atual; traçar horizontes para a formulação de propostas que façam frente à 

questão social e que sejam solidárias com o modo de vida daqueles que a vivenciam, 

não só como vítimas, mas como sujeitos que lutam pela preservação e conquista da 

sua vida, da sua humanidade. Essa discussão é parte dos rumos perseguidos pelo 

trabalho profissional contemporâneo (IAMAMOTO, 1998, p.75). 

 

De acordo com a autora, o assistente social exerce, indiscutivelmente, funções 

educativa-organizativas sobre as classes trabalhadoras. Como na escola seu papel não poderia 

ser diferente, por seu caráter político-educativo, ele trabalha diretamente com ideologia, 

dialogando com a consciência dos seus usuários, e contribuindo no modo de viver e de pensar 

da comunidade escolar, a partir das reflexões e ações em prol da garantia de acesso aos 

direitos, dentro das situações vivenciadas em seu cotidiano. 

Sendo assim, a necessidade de institucionalização do serviço social na Educação a 

partir do seu significado social , considerando que sua atuação se faz necessária devido aos 

seguintes pontos: a-) possibilita o enfrentamento das manifestações da questão social , com o 

atendimento aos educandos e também aos seus familiares e comunidade; b-) possível 

interlocutor com as demais Políticas Sociais; c-) profissional capaz de propor alternativas de 

enfrentamento às condições sociais e econômicas que interferem nos processos educacionais; 

d-) propulsor de uma articulação efetiva entre a política de educação e as demais políticas 

setoriais; e-) profissional capacitado para pensar inclusão dos conteúdos referentes aos 

direitos humanos; f-) importante orientador da comunidade escolar sobre a articulação da rede 

de serviços existente visando ao atendimento de suas necessidades e da “Educação Inclusiva”; 

g-) incentivador à inserção da escola na comunidade; h-) interventor na articulação das 

políticas públicas, das redes de serviços de proteção à mulher, à criança e ao adolescente 

vítima de violência doméstica, do sexismo, do racismo, da homofobia e de outras formas de 

opressão, do uso indevido de drogas e de outras possíveis formas de violência. 

(CFESS/CRESS, 2012, p. 11 – 12). 
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O trabalho do serviço social na educação é pautado na defesa de uma política 

educacional pública e efetiva, ampliando a concepção do processo pedagógico e compondo 

um trabalho coletivo que visa à qualidade dos serviços prestados. Isso porque a atuação do 

serviço social na política educacional, tem como objetivo contribuir para que sejam 

asseguradas, avaliadas, elaboradas e executadas ações preventivas e de enfrentamento das 

expressões da questão social, visando intervir na realidade da escola com foco na qualidade, 

acesso e permanência dos alunos no sistema educacional com a participação da comunidade 

escolar.  

O assistente social na escola busca conhecer, identificar e estudar os problemas sócio 

educacionais, visando a melhoria da realidade educacional. Assim a inserção do Assistente 

Social na Educação vai trazer o desafio de construir uma intervenção qualificada, baseada nos 

princípios fundamentais do Código de Ética Profissional do serviço social, que constitui o seu 

perfil como um profissional que luta em favor da equidade e justiça social, e assegure 

universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem 

como sua gestão democrática. Portanto, sua intervenção vai ao encontro de uma educação 

emancipadora. 

Os assistentes sociais tem suas atribuições e objetivos, sejam na educação ou em 

qualquer outra área social, que são norteadas pelos princípios, direitos e deveres inscritos no 

Código de Ética Profissional de 1993 (CEP), na Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 

8.662/1993), bem como nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996). 

Estes instrumentos afirmam a concepção de projeto ético-político profissional 

hegemônica no serviço social brasileiro, gestada desde o final dos anos 1970. Tais princípios, 

direitos e deveres, articulados às atribuições e competências, devem ser observados e 

respeitados tanto pelos/as profissionais, quanto pelas instituições empregadoras. 

Vale lembrar que competências “expressam a capacidade para apreciar ou dar 

resolutividade a determinado assunto, não sendo exclusivas de uma única especialidade 

profissional, mas a ela concernentes em função da capacitação dos sujeitos profissionais” e 

atribuições se referem “às funções privativas do/a assistente social, isto é, suas prerrogativas 

exclusivas” (IAMAMOTO, 2002, p. 16). 

De acordo com a Lei de Regulamentação da Profissão (8.662/1993): 

 

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: 

- elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da 

administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações 

populares; 
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- elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do 

âmbito de atuação do serviço social com participação da sociedade civil; 

- encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à 

população; 

- orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de 

identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus 

direitos; 

- planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais; 

- planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da 

realidade social e para subsidiar ações profissionais; 

- prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, 

empresas privadas e outras entidades, com relação às matérias relacionadas no inciso 

II deste artigo; 

- prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às 

políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da 

coletividade; 

- planejamento, organização e administração de serviços sociais e de Unidade de 

Serviço Social ; 

- realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e 

serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas 

privadas e outras entidades. Dessa forma, tanto a Lei de Regulamentação da 

Profissão como o Código de Ética são instrumentos legais que assumem, para além 

do papel jurídico, uma dimensão política que orienta a defesa da profissão, a 

qualidade dos serviços prestados à população usuária e a aliança com a classe 

trabalhadora na construção de uma outra sociedade. (BRASIL, Lei de 

Regulamentação da Profissão, 1993). 

 

A partir destas competências e do compromisso ético-político, os assistentes sociais 

inseridos na rede municipal de Campos dos Goytacazes, em seu Colóquio19 interno, 

reafirmaram que o trabalho do serviço social na educação deve ser baseado na defesa de uma 

política educacional pública e efetiva, sendo o profissional responsável por gerir projetos e 

ações com caráter preventivo, e também atender as demandas emergentes no âmbito escolar, 

trabalhando como articulador das diversas políticas sociais. De acordo com o Regulamento 

Técnico20, 

 

As ações do assistente social terão como objetivo “intervir nas expressões da 

questão social que comprometem o processo educacional, integrando o serviço 

social a um sistema de garantia de direitos, mais amplo, atuando de forma articulada 

as políticas públicas na busca de sua efetivação” estabelecido no Plano de Trabalho 

do serviço social na Educação. (Art. 22, REGULAMENTO TÉCNICO, 2014, p.25). 

 

                                                           
19 Colóquio que aconteceu na Secretaria Municipal de Educação de Campos dos Goytacazes, no ano de 2015, 

onde os profissionais de serviço social se reuniram para discutir a metodologia do trabalho profissional nas 

escolas. Foi preparada para esse debate uma apresentação em Slides, a qual foi usada como referência para 

produção desse presente trabalho. 
20 O Regulamento Técnico do serviço social, dispõe sobre as normas e procedimentos de trabalho do/a Assistente 

Social na Secretaria Municipal de Educação de Campos dos Goytacazes, publicado em 2 de dezembro de 2014, 

elaborado pela equipe de serviço social da Educação do Município. 
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No documento Subsídios para a atuação de assistentes sociais na política de 

educação21 (CFESS, 2011), são apresentadas as características da inserção do serviço social 

no âmbito escolar, considerando as particularidades e especificidades do trabalho do/a 

assistente social , tendo como princípios os seguintes pontos: “garantia do acesso da 

população à educação formal, garantia da permanência da população nas instituições de 

educação formal; garantia da qualidade dos serviços prestados no sistema educacional; 

garantia da gestão democrática e participativa na Política de Educação” (CFESS, 2011).  

Essas atribuições requerem o uso de um instrumental técnico-operativo, que não 

compreende apenas o arsenal de técnicas que são utilizadas para concretização dos serviços, 

mas também o arsenal teórico metodológico que se constitui o conhecimento, valores e 

habilidades do assistente social. Essa base teórica é definida pelos “recursos essenciais que o 

assistente social aciona para exercer o seu trabalho” (IAMAMOTO, 1997, p.43). 

A apropriação do referencial permite ao profissional apreender a realidade e numa 

perspectiva de totalidade construir mediações entre a prática comprometida do assistente 

social e os limites dados pela realidade de atuação, direcionando melhor a sua ação. Em suma, 

segundo Alves (2010), o assistente social tem como atribuição melhorar as condições de vida 

e sobrevivência das famílias e alunos, favorecer o processo de participação dos sujeitos nos 

projetos escolares, democratizar as informações e conhecimentos sociais na comunidade 

escolar, promover pesquisas que visem contribuir com a análise da realidade social dos alunos 

e das suas famílias, maximizar a utilização dos recursos da comunidade e disponibilizar 

campos de estágios para contribuir com a formação de novos profissionais. 

No livro “O Serviço Social na Educação”, elaborado pelo Conselho Federal de Serviço 

social, o CFESS (2001), encontram-se dados estatísticos, os quais revelam que cerca de 36 

milhões de pessoas vivem nas cidades abaixo da linha de pobreza absoluta, e que o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil ocupa o 75º lugar no ranking22 global do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em uma lista de 188 países, 

estagnado nessa posição desde 2015. O baixo IDH que o Brasil apresenta também é reflexo 

                                                           
21 A brochura constitui-se, portanto, como produto Grupo de Trabalho Nacional serviço social na Educação. Foi 

produzido a partir do acúmulo teórico-metodológico, técnico-operativo e ético-político da categoria profissional. 

O GT foi composto por representantes de um CRESS de cada região do país e conselheiras do CFESS, que se 

reuniram regularmente a partir de 2008. Sua composição passou por alterações até o ano de 2012. Desde 2010, 

recebeu assessoria do professor Dr. Ney Luiz Teixeira. O livro tem como objetivo contribuir para que a atuação 

profissional na Política de Educação se efetive em consonância com os processos de fortalecimento do projeto 

ético-político do serviço social e de luta por uma educação pública, laica, gratuita, presencial e de qualidade, 

que, enquanto um efetivo direito social, potencialize formas de socialiabilidade humanizadoras. 
22 Disponível em: <http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/rankings/idh-global.html> Acesso em: 

Março, 2019. 

http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/rankings/idh-global.html
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do baixo nível de escolarização dos brasileiros, onde aproximadamente 60% de alunos, que 

em determinadas regiões do Brasil, iniciam seus estudos e não chegam a concluir a 8ª série do 

ensino fundamental (CFESS, 2001, p.11). 

Sendo assim, a escola, enquanto equipamento social , precisa estar atenta para as mais 

diferentes formas de manifestação de exclusão social , incluindo-se desde questões que vão de 

violência, atitudes discriminatórias, de etnia, do gênero, de sexo, de classe social , etc., 

reprovações, até a evasão escolar, que muitas vezes é provocada pela necessidade do aluno de 

trabalhar para contribuir na renda familiar. E, é nesse contexto, que se apresenta o fracasso 

escolar, pois mais do que nunca a escola atual tem o dever de estar alerta à realidade social do 

aluno. 

Estudos realizados na área de serviço social na educação demonstram que os trabalhos 

realizados pela equipe interdisciplinar em que os assistentes sociais estão inseridos na escola 

tendem a responder às demandas de violência, doenças, saúde, cidadania, entre outros. 

Debates que já fazem parte da competência do profissional e que a partir da sua participação 

na escola acaba sendo enfatizado no ambiente escolar. 

Segundo Almeida (2000), as demandas provenientes do setor educacional, no que se 

refere à ação ou ao fazer profissional do serviço social, recaem em diversas situações. Tem- se 

assim necessidade do trabalho com crianças e adolescentes, através de projetos como o Apoio 

Socioeducativo em Meio Aberto23 (ASEMA), como prevê o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, 1990). Inclui-se também neste contexto a importância na participação das 

famílias, por meio do desenvolvimento de ações, como trabalho de grupo e, muitas vezes, 

com os próprios professores da Unidade de Ensino, podendo ainda promover reuniões 

interdisciplinares para decisões e conhecimento a respeito de determinadas problemáticas 

enfrentadas pela comunidade escolar. Isso tudo, sem deixar de lado a ação junto ao campo 

educacional, mediada pelos programas e ações assistenciais que tem marcado o trabalho dos 

profissionais do serviço social. 

Além das atividades internas, a atuação do assistente social pode ser direcionada para 

atividades externas, ou seja, fora da escola, como encaminhamentos, visita domiciliar ou 

                                                           
23 O ASEMA é previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no seu artigo 90, como uma medida 

de proteção, sendo aplicado quando os direitos das crianças e adolescentes forem ameaçados ou violados, seja 

por ação ou omissão do Estado, dos pais ou responsáveis ou por sua própria conduta. Assim ele é um: “serviço 

dirigido a crianças e adolescentes, em turno inverso ao da escola, onde são executadas atividades voltadas à 

garantia de direitos, promoção, proteção, desenvolvimento e socialização, tendo como intercomplementariedade, 

propostas de ações com a família, escola e comunidade” (PLANO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

2003, p. 81). 
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atividades sociais com os alunos fora da escola, como a promoção da participação em feiras 

de livros, seminários, fóruns etc. 

Dentro da escola o profissional de serviço social , atua juntamente com a ordem 

pedagógica, mas cada um possui a sua competência, e é preciso que exista o sigilo de 

informações, no que tange a atendimentos que são realizados pelo serviço social e que 

precisam ser salvaguardados, porque de acordo com o Código de Ética profissional é vedado 

ao assistente social realizar atendimentos em locais que não se possa garantir a particularidade 

e o sigilo das informações. Este, porém, é um dos maiores desafios encontrados na prática do 

serviço social , pois é uma política social precária em termos de insuficiência de recursos e 

investimentos para receber fisicamente o profissional de serviço social , que acaba não tendo 

espaço adequado para realizar seu trabalho. 

Neste contexto, cabe ao assistente social estudar a realidade em questão, compreender 

a educação como Política Social , e ter clareza da importância do trabalho coletivo para 

alcançar seus objetivos. O profissional é capacitado e instruído para realizar os atendimentos 

com o olhar crítico e diferenciado, portanto, sua ação especializada juntamente com a 

percepção de realidade e objetivação no estudo permite ao assistente social construir respostas 

capazes de preservar e efetivar direitos a partir das demandas emergentes do cotidiano. 

(IAMAMOTO, 2006, p. 20). 

Assim, a partir do exposto considera-se que a inserção do serviço social neste espaço 

sócio ocupacional é importante, pois se torna um grande aliado para consolidação da 

cidadania e democratização dos direitos sociais no espaço escolar. E como afirma Almeida 

(2002, p.4) “a inserção do profissional de serviço social na educação não é apenas para ocupar 

um espaço inexplorado do mercado de trabalho, mais acima de tudo lutar para conquistar 

direitos e combater desigualdades”. 

A partir dessa análise feita sobre a inserção do serviço social no âmbito da educação e 

seus objetivos e atribuições, pode-se avançar para a chegada do serviço social na Secretaria 

Municipal de Educação do município de Campos dos Goytacazes (RJ). 
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2.2. Histórico da atuação do serviço social na educação em Campos dos Goytacazes: 

objetivos e atribuições 

 

Como analisado anteriormente, o serviço social é uma profissão regulamentada e sua 

atuação na Educação está prevista através do PL nº 3688, de 02 de Novembro de 2000, que 

dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos no quadro de profissionais de 

educação, em âmbito nacional. Porém, no município de Campos dos Goytacazes, o serviço 

social escolar foi regulamentado através da Lei Municipal n° 6462, de 11 de novembro de 

199724, que em seu artigo primeiro dispõe instituir o serviço social escolar nas escolas de 

Ensino Infantil, Fundamental e Médio da rede pública municipal. De acordo com esta Lei, o 

serviço social está diretamente ligado à Secretaria Municipal de Educação. 

Nota-se que a inserção dos assistentes sociais na educação em Campos dos Goytacazes 

aconteceu antes do PL nacional. Com isso, os assistentes sociais inseridos na educação no ano 

de 1997 não puderam contar com muitos estudos e referências que pudessem orientar o 

trabalho profissional na área. Sendo assim, as ações foram construídas tendo como orientação 

do Código de Ética e a Lei de Regulamentação da Profissão, que juntamente com outras 

produções, formam o projeto ético-político do serviço social. 

A análise acerca do histórico do serviço social na Secretaria Municipal de Educação 

de Campos dos Goytacazes se encontra no Regulamento Técnico do serviço social , elaborado 

e publicado no ano de 2014, que dispõe sobre as normas e os procedimentos de trabalho do/a 

assistente social na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SMECE. No 

documento consta que, na metade do ano de 1999, após dois anos da publicação da Lei 

6462/97, foi realizada a primeira convocação de assistentes sociais para atuarem na Secretaria 

de Educação, no setor do Programa de Bolsas de Estudo. Foram convocados 3 assistentes 

sociais que haviam participado do concurso público realizado em 1996. 

Entre os anos de 1999 até 2002, a profissão caminhava a passos largos para alcançar 

maiores fundamentações para suas ações, buscando ir além do trabalho focalizado que estava 

posto como primeira demanda, a saber: a análise do perfil dos alunos do Programa de Bolsa 

de Estudos, que era um convênio da prefeitura municipal com instituições de Ensino Infantil, 

Fundamental e Superior da rede privada.  

Ainda no ano de 1999, foi realizada proposta para o prefeito Sr. Arnaldo Viana, sobre 

a possibilidade de regulamentação da intervenção nas Unidades Escolares, porém o número 

de assistentes sociais era muito pequeno para atender toda a rede. Mas isso não impediu que 

                                                           
24  Anexo 3. 
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assumissem o trabalho. Os assistentes sociais se dividiam para atender as demandas das 

escolas públicas, conhecendo assim a realidade do município e propondo novas intervenções. 

Em 2003, aconteceu o primeiro concurso específico para a Educação, para a formação 

de uma equipe multiprofissional, prevendo a inserção de outras categorias. Com isso, foram 

convocados, primeiramente, 22 assistentes sociais para compor a equipe de serviço social 

escolar na Secretaria Municipal de Educação - SMECE. Neste mesmo ano, o professor Ney 

Luiz Teixeira de Almeida25 foi convidado para conhecer o trabalho e auxiliar a equipe na 

elaboração do seu projeto de intervenção profissional. 

A Comissão de Educação do Conselho Regional de Serviço Social, o CRESS 7ª 

Região, organizou uma nova proposta atualizada da regulamentação do serviço social no 

município e elaborou um documento para aprovação na Câmara Municipal de Campos dos 

Goytacazes. O documento definia o número de 300 alunos para cada profissional de serviço 

social em uma unidade escolar ou agrupamento de unidades escolares. 

Nos anos subsequentes a profissão foi ampliando e conquistando seu espaço na 

educação. Os profissionais foram se qualificando e começaram a ter mais visibilidade e 

representatividade.  

No ano de 2007, aconteceu mais uma chamada do concurso realizado em 2003 para a 

educação, onde foram convocados 60 assistentes sociais. Tal ocorrido fez com que o 

departamento de serviço social da SMECE crescesse, passando contar com 82 assistentes 

sociais, 13 fonoaudiólogos, 18 psicólogos, 8 psicólogos/psicopedagogos, 26 técnicos 

administrativos e 21 estagiários de serviço social , psicologia e pedagogia. Nesses anos o 

trabalho do assistente social nas escolas municipais já estava bem estruturado, tendo como 

público-alvo alunos e familiares.  

Um período marcante nessa trajetória foi aquele entre os anos de 2005 e 2008, pois foi 

marcado pela elaboração e execução do Projeto de Intervenção Acessibilidade e Permanência: 

um compromisso de todos. Neste projeto constava o trabalho dos assistentes sociais com 

diferentes temáticas como: evasão, família, saúde, sexualidade, cidadania, ética, direitos e 

valores, entre outros. Segundo o documento, no ano de 2009, as estatísticas continuavam 

apresentando grande número de evasão e baixa frequência, o que mobilizou alguns membros 

da equipe para elaborar o projeto “Meu lugar é na escola”.  

                                                           
25  Professor adjunto da Faculdade de serviço social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em 

serviço social pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1986), sendo uma grande referência para os 

estudos que envolvem o debate sobre a inserção do serviço social no campo educacional. Fonte: Currículo 

Lattes. 
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O projeto “Meu lugar é na escola” foi pensado com o objetivo de reduzir os índices de 

evasão e a baixa frequência, tendo como ferramenta principal a Ficha de Comunicação do 

Aluno Infrequente – FICAI26. Nesse ano o trabalho do profissional já estava bem articulado 

com outros departamentos fora da SMECE, como Conselhos Tutelares e Ministério Público, 

no intuito de garantir a permanência do aluno evadido ou com baixa frequência.  

Ainda em 2009 foram realizados grupos de discussão com eixos temáticos relevantes a 

prática profissional, que foram definidos de acordo com os projetos realizados nas unidades 

escolares. 

Em 2010, o departamento de serviço social passou a ser departamento 

multiprofissional e, neste mesmo ano, foi criado o Espaço Multiprofissional de Apoio a 

Aprendizagem (EMAA), que funciona como um suporte técnico dirigido às questões 

relacionadas às dificuldades específicas, como por exemplo, aquisição inicial da leitura. Foi 

nesse período que se dividiu a equipe de assistentes sociais, ficando sete profissionais 

responsáveis pelo Programa de Bolsa de Ensino Superior e uma responsável pelo Programa 

de Bolsas do Ensino Infantil e Fundamental. Os demais assistentes sociais continuaram se 

dedicando às atividades nas escolas. 

No ano de 2011, a equipe se organizou em grupos de estudos, para iniciar a discussão 

e elaboração das atribuições e competências do serviço social na educação, ampliando os 

pressupostos apresentados no Plano de Trabalho do serviço social na Educação. No ano 

seguinte foi ainda elaborado o documento Metodologia de Trabalho do serviço social nas 

Unidades Escolares (Protocolo de Atendimento), resultado de dois meses de reuniões onde se 

discutiu as demandas pertinentes ao serviço social e os instrumentos utilizados para cada 

demanda trabalhada. 

No decorrer desses anos, as experiências e vivências foram responsáveis por todo 

conhecimento adquirido nesse processo, buscando responder de forma qualificada às 

expressões da questão social presentes no âmbito educacional. Entre 2011 e 2015, o serviço 

social ganha visibilidade nas escolas, ocupa seu lugar dentro dos espaços, chega a contar com 

cerca de 103 assistente sociais concursados, porém como a profissão no âmbito da educação 

ainda estava sendo estruturada, muitos profissionais, ao lidarem com algumas situações do 

cotidiano escolar, e muitas vezes por falta de condições de trabalho, solicitam 

remanejamentos internos para outras esferas públicas, como saúde e assistência. 

                                                           
26 Anexo 4. 
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Em 2014 elaboraram o Regimento Técnico do serviço social, com o objetivo de trazer 

um respaldo técnico à suas ações. Ele conta a forma como a equipe de serviço social 

organizava a distribuição das escolas de Campos dos Goytacazes em um modelo de divisão de 

equipes, e dos territórios a partir deste ano. A própria equipe de assistentes sociais que 

trabalhou para criar esse modelo de divisão territorial das escolas em Agrupamentos, e dentro 

dos Agrupamento, as subdivisões, chamadas de Território da Educação (TED). Os critérios 

para essa divisão foram localidades próximas geograficamente e quantidade de alunos.  

Essa modelo de divisão elaborado em 2014 não se encontra mais em vigor, porém hoje 

em dia os profissionais só utilizam a ideia da divisão como base, mas de acordo com a 

demanda precisaram readaptar essa dinâmica de trabalho.   

Essa proposta de divisão em territórios objetivava atender todas as unidades escolares 

da rede municipal, e segundo consta na trajetória do serviço social exposta nesse documento, 

o setor enfrenta um esvaziamento de profissionais que nunca foi revisto enquanto política, 

bem como nova abertura de concursos ou retorno de profissionais cedidos para outras 

secretarias, muito pelo contrário, o número de profissionais que tem deixado a educação vem 

aumentando a cada dia, e dificultando assim cada vez mais a possibilidade de atender toda 

necessidade da rede.  

Em 2015, dos 103 assistentes sociais lotados na Gerência de serviço social, apenas 59 

desenvolviam suas atividades na SMECE efetivamente. Os outros 41 profissionais 

encontram-se cedidos às outras Secretarias do Município, devido a motivos variados, que 

serão melhores trabalhados e descritos no item 4, nos resultados das entrevistas realizadas aos 

Assistentes Sociais.  

No início da presente pesquisa (2018), esse número se encontrava ainda menor, com 

as transferências e exonerações espontâneas de mais 16 assistentes sociais, totalizando então 

apenas 43 assistentes sociais desenvolvendo suas atividades vinculadas a SMECE. 

Já em 2019, houve ainda mais transferências, aposentadorias e licenças, causando 

esvaziamento do setor de mais 14 profissionais. Hoje a Política de Educação do município de 

Campos dos Goytacazes conta com a atividade de 29 assistentes sociais.  

Os assistentes sociais da SMECE levantam as questões pertinentes à reorganização do 

trabalho, para a viabilização de condições mais dignas de realizarem suas atividades, e a falta 

de condições de trabalho, é considerado um dos motivos dessa redução gradual e constante de 

profissionais nesse setor, porém até então nenhuma atitude foi tomada em relação a reversão 

desta situação. (EQUIPE SERVIÇO SOCIAL – SMECE, Regulamento Técnico, 2014, p. 15) 
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Os assistentes sociais da educação, são chamados para exercer suas atividades em 

outras secretarias, onde lhes são feitas novas propostas em outras instâncias públicas, nas 

quais são oferecidas melhores condições de trabalho. O resultado é o grande número de 

profissionais que deixaram de exercer suas atividades na SMECE.  

Segundo escritos encontrados nesse documento produzido pela própria equipe técnica 

em 2014, afirmam que o “número de profissionais é incompatível com as necessidades da 

rede municipal de ensino”, e isso permanece ainda mais grave no ano de 2019, quando o setor 

conta com apenas 29 profissionais atuantes. 

Sendo assim, precisaram readaptar sua organização e a maneira como se dividiam, 

então o modelo de Agrupamento anteriormente utilizado não é mais exequível atualmente.  

Cada Agrupamento Territorial continha em média dez TEDs (Território da Educação), 

porém essa divisão não se encontra atualizada no setor, devido à defasagem de profissionais. 

Abrangia tanto áreas urbanas como rurais. A ideia inicial era que fosse possível mapear todas 

as escolas dentro desses agrupamentos, e realizar trabalho em equipe, onde cada TED teriam 

2 ou mais assistentes sociais, para auxiliar nas atividades, porém na atual situação, não se 

pôde manter essa formatação. Hoje em dia, utilizam do formato do Agrupamento apenas por 

proximidade geográfica e quantidade de alunos, para nortear a realização das Escolhas das 

Unidades Escolares, que acontecem de dois em dois anos, onde os assistentes sociais têm a 

oportunidade de trocar de escola ou permanecer na mesma que estavam anteriormente.  

A divisão territorial é importante para melhor controle das ações e acompanhamento 

do trabalho executado, facilitando a visualização das escolas que tem o profissional 

presencial, e as que não tem, mas que são atendidas pela Equipe de Assessoria.  

O Art. 42° do Regulamento Técnico apresenta o modelo de divisão dos Agrupamentos 

Territoriais, com base na abrangência dos cinco Conselhos Tutelares. Por isso no passado eles 

tinham cinco agrupamentos e um total de trinta e dois TEDs dentro deles.  

Em anexo consta a tabela27 mais recente utilizada pelo setor com as subdivisões, 

elaboradas com base no Regulamento Técnico e um documento interno do setor, obtido 

através de pesquisa presencial a documentos físicos, esses contêm o nome das escolas e o 

profissional atuante. Não foi colocado em anexo o nome dos profissionais, apenas o nome das 

escolas e se elas são atendidas diretamente pelo profissional de serviço social. O objetivo é 

apenas ilustrar como se dá essa organização dos profissionais, como se dividem 

geograficamente, e quantas escolas encontram-se contempladas hoje, e quantas não. 

                                                           
27 Anexo 5. 
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De acordo com a consulta realizada no setor da Gerência de serviço social, o 

município conta com 23728 escolas, dentre elas 157 escolas que ofertam o ensino fundamental 

– anos iniciais e algumas ensino fundamental – anos iniciais e finais, e 80 creches.  

Hoje tem-se o número oficial de 76 unidades atendidas pelo serviço social diretamente 

e 161 escolas sob responsabilidade da equipe da Assessoria Técnica, formada por 4 

assistentes sociais: 2 estão atuando diretamente nas escolas dos seus territórios, porém 

dividem a carga horária com as demandas da Assessoria Técnica, 1 está atuando 

especificamente com as demandas da Assessoria Técnica e a assistente social coordenadora 

do setor que tem se colocado a disposição muitas vezes para auxiliar nesse trabalho, visto a 

enorme demanda e carência de profissional. 

 

Gráfico 3 - Quantitativo de escolas atendidas. 

 

Fonte: Gerência de serviço social, SMECE, 2019. 

 

Importante ressaltar que esses números estão em constante alteração, pois os 

profissionais estão sempre enfrentando situações (dentro e fora da escola), bem como 

exonerações, licenças médicas, transferências para outras Secretarias Municipais, ou situações 

de risco em algumas escolas e que precisam se reorganizar, então esse quantitativo estava em 

vigor até o mês de Maio de 2019. 

Essa redução constante de profissionais é uma preocupação evidente para o 

desenvolvimento do trabalho pautado no compromisso e responsabilidade com o 

direcionamento teórico-metodológico, técnico-operativo e ético-político que respaldam de 

forma qualificada, as ações desenvolvidas conforme atribuições do profissional. 

                                                           
28 Levantamento realizado pelo setor de Monitoramento e Avaliação da Educação da Secretaria Municipal de 

Educação no ano de 2018. Número este que contrasta com o encontrado pela pesquisa realizada pelo Censo 

Escolar e pelo portal Qedu.  
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A inserção do serviço social na área da educação no município de Campos aconteceu 

de forma processual e ainda não está totalmente consolidada, porque vem enfrentando essa 

constante defasagem e a falta de renovação do quadro profissional. Dessa forma, o setor se 

esvazia cada dia mais, e não entram novos profissionais, nem através de concursos públicos 

ou de contratos.  

Essa questão foi detalhada no próximo capítulo, onde traz a situação atual do serviço 

social na escola. Analisando sua legitimidade e ocupação do espaço, a partir das 

considerações dos próprios profissionais entrevistados, reforçando os motivos dessa enorme 

defasagem e como a Secretaria de Educação e o Conselho Regional de Serviço Social tem 

lidado com essa perda. 

A partir da análise sobre o histórico da inserção do profissional e seus objetivos e 

atribuições, será observado o contexto em que o serviço social está inserido. Para tanto, o 

próximo item apresenta as demandas colocadas ao assistente social no cotidiano escolar e as 

ações realizadas em resposta dessas problemáticas sociais da realidade educacional do 

município. 

 

2.3. Trabalho realizado pelos profissionais de serviço social na educação no município de 

Campos dos Goytacazes. 

 

No ano de 2012, a equipe de assistentes sociais da educação elaborou um documento 

denominado Metodologia de Trabalho29 do serviço social da Secretaria Municipal de 

Educação de Campos, onde constam as demandas do serviço social e suas respostas. Sendo 

assim, este item, apresenta esse documento, tecendo uma análise mais detalhada sobre seu 

conteúdo. 

O documento organiza o trabalho do serviço social a partir de demandas coletivas e 

individuais. As coletivas se referem à sensibilização da equipe escolar; oficinas pedagógicas; 

sensibilização das famílias e melhoria da qualidade das relações entre as famílias e as 

unidades escolares, superando assim o trabalho fragmentado e fortalecendo a 

interdisciplinaridade. As individuais se referem aos atendimentos e encaminhamentos, que 

                                                           
29 Metodologia de Trabalho do Serviço Social  da Secretaria Municipal de Educação de Campos - elaborada pela 

equipe de serviço social , no ano de 2012. Foi base para a construção desse item. Elaborado para orientar a 

prática profissional no âmbito escolar, que define as diretrizes do trabalho do serviço social , e proporcionando 

assim melhor entendimento acerca do que deve ser feito a cada demanda recorrente nas Unidades Escolares. 

Esse documento foi pensado com o objetivo de ser utilizado como uma ferramenta que norteia os atendimentos 

às necessidades, levando em conta as especificidades das ações. 
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são práticas profissionais que possuem suas particularidades e especificidades, porém são 

atendimentos que se fazem necessários em situações emergenciais. 

Para romper com a prática emergencial, imediatista e fragmentada, é preciso que o 

profissional consiga associar a teoria com a prática profissional cotidiana, construindo 

práticas reflexivas junto com a comunidade, pensando em uma prática efetiva e eficiente na 

perspectiva de diálogo e avaliação constante entre os diversos envolvidos nesse processo. 

Compreende-se que o atendimento individual realizado pelo serviço social, é 

necessário em algumas demandas emergenciais, “após esgotados todos os recursos da unidade 

escolar”, ou seja, quando já foram realizadas intervenções pedagógicas, convocações e não 

obtiveram sucesso. A partir daí, encaminham a situação para o serviço social, notificando 

tudo que a escola já fez, para que de algum modo o profissional possa auxiliar no 

enfrentamento dessas questões, à medida que o assistente social busca ações reflexivas, para 

promover o fortalecimento dos vínculos com a comunidade escolar - profissionais, família, 

alunos-, trabalhando sobre o conceito de educação e o que o norteia. (EQUIPE SERVIÇO 

SOCIAL, 2012). 

Sendo assim, os assistentes sociais elencaram algumas demandas sociais encontradas 

no contexto escolar fruto da expressão da questão social. Dentre as demandas presentes no 

referido documento, ressalta-se: a situação de saúde dos alunos; a dificuldade de 

aprendizagem; a agressividade e indisciplina na escola; a infrequência; a evasão; o 

atendimento aos alunos com necessidades especiais que precisam que seu espaço na escola 

seja garantido e respeitado; e os casos de abuso sexual, maus tratos e violência contra criança 

e/ou adolescente. 

No que se refere à situação de saúde do aluno, o serviço social responde efetuando 

encaminhamentos necessários, orientando aos responsáveis pela criança sobre o que deve ser 

feito. Em situações extremas, como de pessoas que moram em lugares muitos distantes do 

centro da cidade; o profissional realiza marcações de exames médicos. Apesar de considerar 

que tal ação não caracteriza competência do serviço social, ele o faz somente com o intuito de 

desburocratizar as ações e garantir, de forma mais rápida o direito da criança ou do 

adolescente de ter atendimento médico. 

É relevante pensar esses casos de saúde do aluno, no âmbito de política pública e que 

há, talvez, alguma falha nesse sentido, algum tipo de burocracia e dificuldades de acesso a 

uma condição de vida mais saudável, pois saneamento básico, moradia digna e qualidade de 

vida constituem direitos de todos os cidadãos, que devem ser respeitados. 
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Outra demanda muito frequente é a dificuldade de aprendizagem. No artigo 12º, inciso 

VII, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dispõe sobre a responsabilidade da 

escola em informar os pais sobre a frequência e o rendimento dos alunos, o que demonstra 

que tais situações não são demandas privativas do assistente social. A escola precisa 

promover meios para a recuperação desses alunos, e se articular com as famílias e 

comunidade, criando esse espaço de integração escola-família, pensando sempre no bem-estar 

do educando. 

Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 

ensino, terão a incumbência de: V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 

rendimento; VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração 

da sociedade com a escola; VII - informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o 

rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. (BRASIL, 

LDBEN, 1996). 

A situação de Agressividade e indisciplina é uma demanda muito recorrente, nestes 

casos, a atuação do serviço social se dá na avaliação da pertinência da demanda para tomar 

providências posteriores, como convocação dos responsáveis e conversas com os mesmos e 

com os alunos envolvidos. E a partir deste contato, são avaliados os encaminhamentos 

necessários. 

Já em situações de Infrequência, a escola comunica ao assistente social que o aluno 

está com baixa frequência, e a partir daí o profissional entra em contato com os responsáveis, 

visando conhecer as causas que têm desencadeado o problema, para construírem, juntos, 

possibilidades de sanar o que fere o direito de permanência do aluno na escola e a qualidade 

da sua educação previsto no inciso 3 do Art. 54 do ECA. Tal ação se faz importante para 

garantir o que preconiza o artigo 54 do ECA, que afirma: 

 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: VII - atendimento 

no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático- 

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.§ 3º Compete ao poder público 

recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto 

aos pais ou responsável, pela frequência à escola. (BRASIL, Estatuto da Criança e 

do Adolescente, 1990). 

 

Trabalhando na resposta a situação de Infrequência, o assistente social lida também 

com situações de Evasão Escolar, a qual precisa de uma atenção maior do profissional para 

que busque meios para resgatar esses alunos evadidos, bem como trabalhar na prevenção de 

novos casos. Os profissionais intervêm realizando constantes visitas domiciliares e continua 

monitorando as ações no Conselho Tutelar junto àquela família. A família é orientada acerca 
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da responsabilidade que exerce de garantir junto ao Estado a permanência da criança e do 

adolescente na escola. Tais ações vão ao encontro do que está regulamentado no artigo 2º do 

ECA: 

 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.(...)Art. 5º III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, 

pela frequência à escola. (BRASIL, LDBEN, 1996). 

 

A atenção aos alunos em situação de risco e/ou vulnerabilidade é também uma 

prioridade para o serviço social, pois são alunos que se encontram em situação de extrema 

pobreza, sem acesso, muitas vezes, ao sistema público de saúde, transporte, saneamento e, 

consequentemente, ao enfrentando de dificuldades de permanecer na escola. O assistente 

social atua então na busca de atender as necessidades daquela família, para que futuramente o 

aluno não perca a oportunidade de continuar estudando devido à falta de acesso às políticas 

sociais. 

Os alunos que se encontram nessa situação são encaminhados ao serviço social através 

do formulário preenchido pela escola (Formulário de Encaminhamento do Aluno ao serviço 

Social – FEASS30), o qual relata a situação. O assistente social avalia e identifica a situação 

em que o aluno e sua família se encontram como, por exemplo, falta de trabalho, moradia, 

saneamento, alimentação e de tudo que pode influenciar na qualidade de vida da família. A 

partir dessa avaliação, o profissional faz os encaminhamentos às redes e serviços que forem 

necessários, viabilizando melhoria na qualidade de vida, através do acesso às políticas 

públicas. 

No cotidiano de sua atuação no âmbito escolar, o assistente social também pode 

intervir em casos especialmente graves que são crimes de violência contra criança e 

adolescente. Entende-se violência contra a criança e o adolescente como sendo um conjunto 

de vários tipos de violência, como exposto na Resolução de nº 109 de novembro de 2009, 

considerando as Tipificações Nacionais dos Serviços Socioassistenciais. 

 

- violência física, psicológica, e negligência; 

- violência sexual: abuso e/ou exploração sexual; 

- afastamento do convívio familiar em decorrência de aplicação de medida sócio 

educativa; 

- tráfico de pessoas; 

- situação de rua e mendicância; 

- abandono; 

- vivência de trabalho infantil; 

                                                           
30 Anexo 6. 
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- discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia; 

- outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminações/submissões e 

situações que provocam danos e agravos a sua condição de vida e os impedem de 

usufruir autonomia e bem estar; 

- descumprimento de condicionalidade do PBF e do PETI em decorrência de 

violação de direitos. (BRASIL, Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 

2009, p. 19-20). 

 

Essa demanda tem um leque muito grande de variações de como podem estar 

configuradas no âmbito escolar. Vários tipos de violência são demandas do serviço social 

mesmo quando não acontecem dentro do espaço físico da escola, mas são expressas na escola, 

pois o objetivo da profissão é garantir os direitos do aluno. Tudo que vai contra a garantia 

desses direitos é considerado uma demanda ao assistente social atuante, seja na família, ou 

dentro da escola e/ou fora dela. 

Está presente no artigo 13 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que todos os casos 

de suspeita ou confirmação de maus tratos e violência serão obrigatoriamente comunicados ao 

conselho tutelar da região. Assim como a escola e a família podem encaminhar a situação 

para o conselho tutelar, o profissional de serviço social também pode e deve fazê-lo, devendo 

inclusive acompanhar as medidas tomadas para pensar em uma solução de prevenir futuros 

casos de reincidência.  

O assistente social, portanto, age como um dos atores sociais garantidores de direitos, 

baseando suas ações pela lei e contribuindo para que as crianças deixem de ser menores 

incapazes e passem a ser considerados sujeitos de direitos, como está previsto no artigo 17 e 

18 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 

psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, 

da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos 

pessoais. Art. 18. É dever de todos zelar pela dignidade da criança e do adolescente, 

pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 

vexatório ou constrangedor. (BRASIL, ECA, 1990). 

 

Em caso de violência sexual, o assistente social realiza uma escuta diferenciada e com 

muita cautela, sempre usando estratégias necessárias para não causar maiores transtornos à 

criança e adolescente. É preciso que o profissional entenda o momento certo de intervir, pois 

uma vítima de violência sexual, seja criança, adolescente ou adulto, encontra muitas 

dificuldades de se ressocializar e de superar o trauma. Neste aspecto, o serviço social deve 

buscar meios viáveis para que esse indivíduo se restabeleça física e psicologicamente, além de 

tomar as providências necessárias para que o ocorrido não venha acontecer novamente. Para 
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isso, é analisado a necessidade de se realizar visita domiciliar, para que seja possível efetuar 

um levantamento da realidade familiar e assim realizar os devidos encaminhamentos. 

Outra demanda ressaltada no documento analisado e também percebida com maior 

frequência durante o período de estágio supervisionado foi à situação de crianças e 

adolescentes com necessidades especiais. Quando se fala dessa questão refere-se ao espaço 

das crianças com necessidades especiais na escola, viabilizando meios para que seus direitos 

sejam garantidos e respeitados. 

Como na maioria das outras demandas citadas acima, o profissional avalia o caso 

através do formulário preenchido pelos respectivos professores e convoca os pais. Depois 

avalia a necessidade de visita domiciliar para atender as necessidades solicitadas. A atuação 

do profissional visa orientar e socializar informações sobre os direitos e deveres dos cidadãos. 

A experiência vivida no período do estágio permitiu perceber que os alunos portadores de 

necessidades especiais precisam de transporte apropriado e adaptado para chegarem até a 

escola, ou em outros casos, necessitam de cadeiras de rodas novas, pois algumas não estavam 

de acordo com o tamanho da criança, entre outras situações. 

Além de detectar e atuar sobre estas demandas, o assistente social deve contribuir para 

a promoção de processos de inclusão. No entanto, Carvalho (2009, 2011) alerta que, antes de 

se falar em inclusão, é preciso ter clareza dos processos de exclusão. É preciso resolver 

primeiro as questões que envolvem preconceitos e discriminações, para depois se tomar as 

devidas providências inclusivas. Ele defende que não adianta colocar um aluno que depende 

de educação especial em uma escola regular cheia de preconceitos e totalmente despreparada 

para atender tais demandas. 

Carvalho (2011, p. 110) faz outra observação importante sobre o assunto, ao abordar 

que pouco se fala em remover barreiras para a promoção de uma educação realmente 

inclusiva, pois aumentar o número de vagas nas escolas ainda é bastante discutido quando o 

assunto é esse, sem se preocupar com a qualidade do ensino, sendo que o princípio 

fundamental da proposta inclusiva é a qualidade do ensino para os alunos com necessidades 

especiais, e também a luta para que essas pessoas possam ter espaços de convívio com a 

sociedade, e troca de experiências. 

Existem escolas que disponibilizam vagas para deficientes, mas os colocam em salas 

separadas dos outros alunos. Tal situação foi observada em uma escola onde realizava o 

estágio supervisionado. Entende-se que isso caracteriza um caráter discriminatório ferindo a 

proposta da educação inclusiva que não é de segregar os alunos, mas sim propiciar que eles 



69 

 

participem do convívio com os outros alunos. O papel do assistente social nesse âmbito é 

oferecer respostas a esses desafios, participando tanto na elaboração de políticas sociais 

eficazes, quanto na inserção de medidas de acessibilidade. 

Para isso, concorda-se com Carvalho (2009, p. 40) quando a autora afirma ser 

necessário um “exercício de alteridade”, ou seja, se colocar no lugar do outro, “igual a mim e 

ao mesmo tempo diferente”, o que implica em compreender, valorizar e aceitar “a igualdade 

na diferença, e a diferença na igualdade”, proporcionando assim a ideia de que a inclusão é 

responsabilidade de todos. Não basta só formulação de leis, é essencial a participação social 

no cumprimento da legislação. 

A inclusão social é uma medida tomada com o objetivo de tornar a minoria excluída, 

em cidadãos participantes produtivos e ativos da sociedade, conscientes de seus direitos e 

deveres, dessa forma, “lutar a favor da inclusão social deve ser responsabilidade de cada um e 

de todos coletivamente” (MACIEL, 2000). Isso se aplica na perspectiva da inclusão 

educativa, pois para se obter sucesso é preciso que todos, professores, alunos e os próprios 

alunos com necessidades especiais, os assistentes sociais, e família, estejam participando com 

o mesmo objetivo, fazendo uma parceria que visa resposta para os desafios apresentados. 

Tal atitude vai ao encontro do que preconiza o Código de Ética do assistente social 

que afirma que o profissional deve buscar desempenhar “Posicionamento em favor da 

equidade e justiça social, que assegure a universalidade de acesso aos bens e serviços relativos 

aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática. (CFESS, Código de 

Ética, 1993)”. Com isso, é possível perceber como a luta pela garantia de direitos e a 

ampliação da cidadania estão presentes no âmbito da política da Educação, mesmo com as 

muitas dificuldades encontradas pelo percurso. 

É importante ressaltar que tais demandas apareceram também em uma pesquisa 

realizada pela pesquisadora em 2014, durante o estágio supervisionado, com o título “O papel 

do assistente social junto às famílias, nas instituições educacionais”. O estudo desses diálogos 

entre a família e os educadores é uma importante prática interventiva, possibilitando sua 

atuação para além do ambiente escolar. Permite a democratização do espaço escolar, 

disponibilizando um atendimento em rede para os alunos e suas famílias, de forma a fornecer 

condições necessárias para efetivação da cidadania. 

Além das demandas sinalizadas, na pesquisa anterior, os assistentes sociais listaram 

outras como abandono dos familiares, negligência, uso de drogas, situação de desnutrição, 
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situação de pobreza extrema, alunos e familiares em situação de rua, fome, crianças 

envolvidas com tráfico, entre outros. 

Foi observado que as demandas descritas, estavam relacionadas às áreas de atuação 

dos assistentes sociais que participaram da pesquisa. Ou seja, observou-se que as situações 

encaminhadas, variavam em relação à região do município em que o assistente social se 

encontrava atuando. Um exemplo dessa variação, foi referente às respostas da assistente 

social que atuava em escolas da região central da cidade, que apresentou em suas observações 

maior incidência de alunos envolvidos com criminalidade, uso de drogas, dificuldade de 

aprendizagem. Por outro lado, nas escolas dos distritos do interior do Município de Campos 

dos Goytacazes, apesar destas questões estarem presentes, as maiores demandas eram 

relacionadas aos casos de criança ou adolescente em situação de risco, gravidez na 

adolescência, orientação quanto à sexualidade, ISTs e AIDS. 

É neste contexto de desigualdades sociais, disputas políticas, perda dos direitos 

sociais, de reprodução do sistema, que atua o assistente social. É com este panorama de 

demandas que se desenvolvem as repostas profissionais, sempre pautadas em seu 

compromisso ético-político. Como afirma Neto (2010): 

 

A ação profissional está envolta em conflitos, articulações políticas e econômicas, e 

a interesses individualistas; o processo de trabalho do assistente social transita por 

todas as formas de expressões da questão social, em todas as áreas e ou setores, e 

segmentos. Requerem deste profissional respostas articuladas às reais necessidades 

da população usuária, condizentes à proposta do projeto ético-político da profissão, 

que preze pela liberdade e democracia. Através de estratégias construtivas de um 

trabalho social voltado à classe trabalhadora e a parcela expropriada deste trabalho, 

vitimizada pelas relações sociais de produção e reprodução capitalista. (NETO, 

2010, p.14). 

 

Acredita-se, como o referido autor, que para dar respostas qualificadas as demandas 

expostas, o profissional de serviço social deve ser culto, dotado de conhecimento crítico e 

capaz de problematizar a realidade que está posta. Assim, seja possível desenvolver meios 

para emancipação política do sujeito, colaborar para articulação com outros setores 

institucionais ou movimentos sociais, que busquem a luta por interesses em comum, unindo 

forças em prol da representatividade da comunidade, para efetivar ações sociais que levam ao 

planejamento e implementação das políticas, programas, e projetos sociais. 

O sentido da atuação profissional depende dessa representatividade da categoria 

profissional, buscando espaços que tragam novas possibilidades e novos conhecimentos, 

exercendo o seu compromisso com o projeto ético-político da profissão, como Iamamoto 

(2006, p.21) defende: 
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O trabalho do Assistente Social não se reduz a mero emprego, como se limitasse a 

realização de um leque de tarefas [...] Requer, pois ir além das rotinas institucionais 

e buscar apreender o movimento da realidade para detectar tendências e 

possibilidades nela presentes e passiveis de serem impulsionadas pelo profissional. 

 

O assistente social na escola também pode ser considerado educador, pensando em 

suas competências no interior da escola, através de uma intervenção voltada para viabilização 

de meios para que o direito à educação seja garantido, travando lutas e contribuindo para a 

permanência do aluno na escola, buscando a emancipação do indivíduo, através de espaços de 

democratização das relações sociais visando a ampliação da cidadania. Pode-se dizer que essa 

é a missão do serviço social escolar, que vai além da instituição escola, é um compromisso e 

uma responsabilidade social. 
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3. A OPINIÃO DOS PROFISSIONAIS DA AREA EDUCACIONAL SOBRE A 

ATUAÇÃO OU A FALTA DO PROFISSIONAL DE SERVIÇO SOCIAL NAS 

ESCOLAS 

 

3.1. Caminhos Metodológicos 

 

A metodologia é considerada o ponto de maior atenção do pesquisador, pois é o 

espaço onde se construiu experiências e conhecimentos científicos, que precisaram ser 

planejados anteriormente e estudados teoricamente. Nesse contexto, foi abordado como se deu 

a organização da pesquisa de campo e a análise de seus resultados, em termos teórico-

metodológicos e prático-operativos. Serão apresentadas as técnicas usadas, as abordagens, 

estratégias, procedimentos, ferramentas e recursos utilizados para alcançar o objetivo 

principal, e para buscar resposta ao problema inicial da pesquisa.  

Caracteriza-se a presente pesquisa na categoria de exploratória e descritiva, de acordo 

com os tipos de pesquisa trabalhados por Gil (2002). O objetivo é proporcionar maior 

“aprimoramento de ideias” e conhecer melhor como funciona o trabalho institucional do 

serviço social e a opinião dos profissionais da educação sobre a atuação do assistente social na 

escola, bem como a relação que têm com o setor Multiprofissional da Secretaria Municipal de 

Educação de Campos dos Goytacazes. A ideia é proporcionar maior proximidade com o tema 

e que assim fosse possível “estimular a compreensão” de como se dá o trabalho do assistente 

social e como ele se organiza dentro da instituição educacional, que é o objeto da pesquisa.  

Outro objetivo dentro da metodologia utilizada foi traçar o perfil dos entrevistados, 

através das características observadas dos determinados grupos que se dividiu em: assistentes 

sociais, gestores e professores, e multiprofissional. Do grupo de assistentes sociais, 7  

participaram da pesquisa e das entrevistas. Todos os 29 assistentes sociais da SMECE foram 

convidados a contribuir com a pesquisa, porém devido a imprevistos e o prazo para realização 

da pesquisa, não foi possível entrevistar todos, mas os profissionais que participaram 

colaboraram muito com seus posicionamentos e contribuições em defesa e valorização dos 

seus espaços e atuação. 

Optou-se por traçar o perfil de cada grupo entrevistado, visto que foram perguntas 

diferentes e grupos completamente heterogêneos. O grupo dos assistentes sociais foi dividido 

por gênero (gráfico 4) e tempo de atuação na educação no município de Campos dos 

Goytacazes. 
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Fonte: Elaboração da autora de acordo com dados coletados nas entrevistas realizadas, 2018. 

 

Como observado na pesquisa, o número de profissionais homens é muito menor que o 

número de profissionais mulheres, sendo apenas 2 homens, enquanto 27 profissionais são do 

gênero feminino, dentro do total de profissionais atuantes hoje na Secretaria de Educação. 

Isso também se dá por ser uma profissão majoritariamente feminina. A questão de 

gênero no serviço social é muito discutida em comitês que se reúnem para discutir a profissão, 

por exemplo. Para Mirla Cisne (2012), da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte, 

isso se deve ao fato de a profissão ainda ser estigmatizada como profissão feminina, e um dos 

motivos é devido a sua construção histórica, na qual primeiramente, antes de ser considerada 

profissão, a ação esteve associada à igreja católica, por meio da caridade e atividades 

realizadas por mulheres. Até os dias de hoje, mesmo com todos os movimentos de 

reconceituação e com a contribuição muita rica de profissionais masculinos, autores e 

assistentes sociais, a categoria ainda é composta em sua maioria por profissionais do gênero 

feminino. 

 

O primeiro motivo por sermos uma profissão majoritariamente e historicamente 

composta por mulheres. Então, para o próprio entendimento da profissão e do perfil 

profissional, não podemos negligenciar uma das suas dimensões estruturantes: as 

relações sociais de gênero. (CRESS-MG apud CISNE, 2012). 

 

Outro dado importante que se obteve com a pesquisa, e que contribui para a 

construção desse perfil de atuação do profissional de serviço social na Educação, está 

relacionado ao tempo de atuação na educação do município. Do total de 7 entrevistados, todos 

responderam que estão a mais de 10 anos executando suas atividades nas escolas do 

município, vinculados à Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes de Campos dos 

Goytacazes (SMECE). 
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Gráfico 4 - Distribuição dos entrevistados do setor de serviço social por sexo 

 

Gráfico 4 - Algumas demandas ressaltadas pelos 7 entrevistados na categoria de 

assistentes sociaisGráfico 5 - Distribuição dos entrevistados do setor de serviço 

social por sexo 



74 

 

Os assistentes sociais apresentam esse perfil de tempo de atuação na área, pois só 

existiu um concurso específico para a educação em 2003, e os profissionais foram sendo 

chamados até 2007. Essas informações contribuem para a pesquisa descritiva, que foi 

selecionada para o desenvolvimento desse trabalho, pois tem a finalidade de obter mais 

informações sobre o tema, registrando e descrevendo os fatos por meio de profissionais que 

atuam há bastante tempo na área e que, consequentemente, podem descrever com maior 

propriedade a sua realidade profissional. 

A finalidade do uso do termo “seleção” e não “amostragem”, segundo Bauer e Gaskel, 

é devido ser uma pesquisa qualitativa, e o termo amostragem ser aplicado a pesquisas 

quantitativas, pois tratam de amostras, e a qualitativa trata de “levantamento de opiniões”. 

Nesse aspecto, “a finalidade real da pesquisa qualitativa não é contar opiniões ou pessoas, 

mas ao contrário, explorar o espectro de opiniões, as diferentes representações sobre o assunto 

em questão.” (BAUER, e GASKEL, 2002, p.68). 

Dessa forma, a seleção se deu a partir do critério de proximidade com o campo, e 

também por conveniência, visto que a pesquisa foi executada no mesmo lugar que foi 

realizado o estágio curricular da pesquisadora, que por dois anos conviveu e conheceu 

diversas escolas, acompanhando as assistentes sociais que a supervisionavam na ida às escolas 

que atendiam no município. A experiência do estágio supervisionado no serviço social escolar 

possibilitou o envolvimento nas questões relacionadas à educação pública no município de 

Campos dos Goytacazes. 

A partir desta experiência definiu-se que, para alcançar o objetivo que é analisar a 

inserção do profissional de serviço social na educação, era preciso entrevistar os profissionais. 

Também foi pensado em problematizar como era dado respostas às demandas sócio 

educacionais nas escolas que não tinham assistentes sociais, e foi aí que surgiu a proposta de 

conhecer o trabalho dos profissionais de Orientação Pedagógica, Psicólogos, que compõe a 

equipe do setor multiprofissional e realizam trabalhos nas escolas de forma itinerante, assim 

como o serviço social. Pretendeu-se com a abordagem a esses profissionais obter informações 

de como funciona o seu trabalho e como ele se relaciona com o serviço social, de maneira que 

seja possível traçar as principais diferenças dessas atuações que muitas vezes são confundidas. 

Outro problema identificado nessa etapa da elaboração do objeto de estudo foi saber 

como as escolas lidam com a falta do assistente social, visto que poucos profissionais estão 

executando suas atividades na educação, dificultando o atendimento a toda a rede. Para 

conhecer tal realidade só mesmo indo às escolas que vivem nessa situação. Toda essa fase da 
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seleção de entrevistados culmina no objetivo de valorização da profissão no ambiente escolar, 

de modo que proporcionará uma visão ampla de como se encontra o panorama situacional das 

escolas que não possuem assistentes sociais, em contrapartida com as que possuem.  

Outro procedimento metodológico utilizado foi o estudo de campo, pois 

diferentemente do procedimento do levantamento, o foco não são os dados estatísticos, e sim 

com aprofundamento e conhecimento da realidade através da ida ao campo para melhor 

compreender as características que compõe o universo estudado. E a pesquisa conta com 

estudo de dois campos distintos que se interligam: o campo institucional da Secretaria 

Municipal de Educação e o campo institucional das unidades escolares. 

Em primeiro momento buscou-se conhecer o setor multiprofissional da SMECE, que 

estão inseridos os Psicólogos com especialização em psicopedagogia, Psicólogos e 

Fonoaudiólogos, que se dividem em três áreas de atuação, todas voltadas para atender as 

escolas. Uma equipe é responsável pela  Equipe Multidisciplinar de Apoio a Aprendizagem – 

EMAA, que é um núcleo de apoio a aprendizagem para auxiliar na alfabetização dos alunos, 

ele conta com Psicopedagogos, Psicólogos e Fonoaudiólogos. Tem também a equipe que atua 

nas escolas de maneira permanente, sendo 9 (nove) psicólogos atuantes em 9 (nove) escolas 

distintas. Buscou-se aproximar desse campo, entender como se organiza e se divide nas 

escolas, e conhecer qual a relação que mantêm como o serviço social, com o objetivo de 

compreender como se dá a relação entre esses setores. 

Em segundo lugar foi realizado o contato com o serviço social, onde foram realizadas 

as sete entrevistas com os profissionais atuantes, concursados e lotados na Secretaria 

Municipal de Educação de Campos dos Goytacazes. Possuem um núcleo, porém atuam nas 

escolas de forma itinerária. Utilizam o espaço da Secretaria de Educação apenas para reunião, 

ou elaboração de relatórios, contatos telefônicos para viabilizar serviços e marcações 

referentes às demandas.  

Na terceira e última etapa desse primeiro cenário, aconteceu um encontro com um 

representante da gestão da SMECE, planejado durante as entrevistas realizadas com os 

assistentes sociais, devido ao surgimento de problemáticas levantadas no decorrer do 

processo das entrevistas e análise das respostas. Foi observado que a contribuição da gestão 

seria fundamental para conclusão do trabalho. 

As entrevistas realizadas foram semiestruturadas, executadas através de contato direto 

da pesquisadora com os interlocutores individualmente. Ela foi direcionada por um roteiro 

previamente elaborado ou, como pode ser também chamado tópico guia, com perguntas 
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padronizadas, para analisar e comparar respostas diferentes para as mesmas perguntas, todas 

de caráter aberto, o que permitiu que os entrevistados fizessem ponderações, contassem 

experiências, correlacionassem a pergunta com alguma situação vivenciada, ou até que 

surgissem novas perguntas que não estariam no roteiro, mas importantes para o 

desenvolvimento e conclusão da atividade. 

No tópico guia direcionado para esse momento, constam perguntas relacionadas à 

descrição do trabalho executado nas escolas, e quais são as principais demandas sociais mais 

incidentes, e quais são as respostas dadas às referidas situações, para que dessa forma, de 

forma prática, seja possível visualizar a realidade da atuação do profissional. 

O segundo campo escolhido são as escolas, onde também se utilizou a ferramenta de 

entrevista semiestruturada, direcionadas aos professores, diretores e orientadores 

pedagógicos das instituições de ensino, com objetivo de valorizar o trabalho do assistente 

social e analisar quais são as medidas tomadas em relação às demandas sociais, na falta do 

assistente social.  

Delimitaram-se, durante o processo, dez escolas municipais para a realização das 

entrevistas: quatro que são atendidas pelo assistente social; duas que não são atendidas pelo 

profissional de serviço social, mas tem orientador educacional ou psicólogo; outras duas que 

não possuam nenhum desses profissionais; e mais duas que possuem todos esses 

profissionais atuando diretamente no cotidiano escolar, atendendo as necessidades que por 

muitas vezes fogem à competência pedagógica.  

Apesar de a meta inicial não ter sido realizada, foi possível ir a quatro unidades 

escolares: duas que são atendidas pelo serviço social, e outras duas que não possuem 

assistente social nem psicólogo atuando diretamente. Mesmo com número reduzido de 

escolas visitadas, foram realizadas dez entrevistas no total. Dentre os entrevistados estão 

cinco gestores, quatro professores e um orientador pedagógico, número esse de entrevistas 

planejadas no momento da elaboração do projeto de pesquisa.  

Não foi realizada a visita às escolas com psicólogos e assistentes sociais trabalhando 

juntos na mesma unidade escolar, porém entrevistou-se uma assistente social que trabalha 

em uma unidade que tem o psicólogo exercendo suas atividades como profissional fixo da 

unidade, e assim foi possível obter o parâmetro para alcançar o objetivo traçado que era 

trazer argumentos que pudessem diferenciar e correlacionar o trabalho desses profissionais 

dentro da política de educação.  

A intenção foi observar como as escolas se relacionam com o serviço social, qual é o 
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grau de dependência ou independência da gestão em relação ao serviço social, no que tange 

as demandas existentes. 

 

Basicamente, a pesquisa é desenvolvida por meio da observação direta das 

atividades do grupo estudado e de entrevistas com informantes para captar suas 

explicações e interpretações do que ocorre no grupo. Esses procedimentos são 

geralmente conjugados com muitos outros, tais como a análise de documentos, 

filmagem e fotografias. (...)No estudo de campo, o pesquisador realiza a maior 

parte do trabalho pessoalmente, pois é enfatizada importância de o pesquisador ter 

tido ele mesmo uma experiência direta com a situação de estudo (GIL, 2002, p.53). 

 

A experiência que o estudo de campo proporcionou contribuiu para resultados mais 

confiáveis, visto que o próprio pesquisador apurou pessoalmente todos os fenômenos que 

serão descritos posteriormente. 

A pesquisa é considerada qualitativa, pois visa maior qualidade do conteúdo que 

quantidade de amostra. Trabalhou-se com entrevistas devido a maior preocupação em permitir 

que os entrevistados se sintam a vontade e livres para descrever toda a situação posta, e dessa 

forma não se pretende obter maior quantidade de respostas e sim maior clareza e 

conhecimento sobre determinada realidade. Segundo Bauer e Gaskel (2002), “a pesquisa 

qualitativa evita números, lida com interpretações das realidades sociais, e é considerada uma 

pesquisa soft.” (p.23). Nesse mesmo livro os autores ilustram de forma bem didática as 

diferenças entre qualitativa e quantitativa. 

A abordagem qualitativa está relacionada a explorar e captar elementos e fenômenos 

da realidade em movimento. Essa proposta possibilita considerar diferentes perspectivas e 

novos pontos de vista, pois é uma abordagem subjetiva, onde o pesquisador está disposto a 

ouvir, entender, analisar, explorar, novos processos que geraram conhecimento que se válida 

pela vivência e proximidade daquele pesquisador com o objeto. Pode-se complementar que o 

objetivo de escolher por uma abordagem qualitativa, está relacionado a possibilidade de 

promover conhecimento e contribuir para uma reflexão a partir do cenário apresentado com o 

resultado da proposta a ser desenvolvida. 

Esse processo de abordagem qualitativa “oferece ao pesquisador a oportunidade de 

refletir sobre valores, crenças, motivações, interesses e emoções, assumindo-os como 

condicionantes importantes de todas as atividades humanas.” (SAUL e SAUL, 2017, p. 439). 

Isso permite ter mais compreensão e entendimento sobre a visão de mundo, o que gera 

reflexos na participação e na maneira de intervenção em determinado campo de estudo. 

Sendo assim, essa forma de abordagem, permitirá múltiplas interpretações e 

conclusões embasadas nas ações observadas durante o período destinado à investigação, e 
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romperá com qualquer juízo de valor e deduções pré-concebidas. A abordagem qualitativa 

permite o aprofundamento do estudo das questões, e fundamentação para futuras conclusões 

que serão alcançadas. 

Entretanto não se propõe aqui oferecer um estudo que conseguirá abarcar todas as 

verdades absolutas e diagnosticar todo o problema enfrentado hoje na educação, e oferecer 

uma solução como se fosse fácil. Esse não é o objetivo da pesquisa. Ao contrário, objetiva-se 

mostrar com a abordagem qualitativa quais são as dificuldades encontradas, porém de um 

grupo específico, selecionado de acordo com alguns critérios. Não poderá aplicar que essa 

parte da comunidade entrevistada representa a “verdade absoluta” ou “realidade absoluta”, 

que poderia aplicar tais problemas enfrentados a todas as escolas do município. Houve a 

seleção de uma amostra e o estudo foi voltado para essa amostra, e com base nela se construiu 

as interpretações. É pertinente essa colocação, porém deseja-se com ela focar que o critério é 

basicamente analítico, e não revolucionário nem totalitário. 

A entrevista individual também pode melhorar a qualidade do delineamento de um 

levantamento e de sua interpretação, contribuindo para a construção de questões pertinentes 

para a avaliação dos interesses e da linguagem do grupo estudado (Bauer e Gaskel, 2002). 

 

O emprego da entrevista qualitativa para mapear e compreender o mundo da vida 

dos respondentes e o ponto de entrada para o cientista social que introduz, então, 

esquemas interpretativos para compreender as narrativas dos atores em termos mais 

conceptuais e abstratos, muitas vezes em relação a outras observações. (BAUER e 

GASKEL, 2002, p.65) 

 

Importantes passos que guiam a entrevista para alcançar os objetivos se referem ao 

planejamento das ações. As atividades foram subdivididas em um cronograma que foi seguido 

no desenvolvimento da pesquisa, e adaptado quando necessário. O autor Creswell (2007) 

acrescenta que para se obter o sucesso com a pesquisa, além do planejamento, é preciso saber 

conduzir a entrevista, realizá-las face a face, isso é o que foi feito.  

A intenção aqui de realizar entrevistas semiestruturadas é poder extrair o máximo de 

informações possíveis, e múltiplas visões sobre o mesmo assunto. Creswell (2007) afirma que 

quando se deseja realizar pesquisas que valorizem mais a qualidade do que a quantidade, com 

certeza devem optar por perguntas abertas, que não limitem o assunto, para que seja possível 

assim extrair visões de múltiplas realidades e opiniões dos participantes (Creswell, 2007, 

p.190). 

 A entrevista é um procedimento no qual você faz perguntas a alguém que, 

oralmente, lhe responde. A presença física de ambos é necessária no momento da 

entrevista (...) A entrevista pode ser informal, focalizada ou por pautas. Entrevista 

informal ou aberta é quase uma “conversa jogada fora”, mas tem um objetivo 
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específico: coletar dados de que você necessita. Entrevista focalizada também é tão 

pouco estruturada quanto a informal, porém já aí você não pode deixar que seu 

entrevistado navegue pelas ondas de múltiplos mares; antes, apenas um assunto deve 

ser focalizado. Na entrevista por pauta, o entrevistador agenda vários pontos para 

serem explorados com o entrevistado. Tem maior profundidade. (VERGARA, 2009, 

p.52). 

 

Realizaram-se as entrevistas guiadas por tópico-guias, semiestruturados, utilizando 

perguntas abertas, flexíveis tanto para o entrevistado quanto para o entrevistador. Elaborou-se 

três tipos diferentes de roteiro, cada um direcionado para um grupo diferente alvo da pesquisa. 

Foram nove perguntas para o grupo de Assistentes Sociais, dez para o grupo das Escolas, e 

treze para o grupo do setor Multiprofissional. Importante frisar que as perguntas que foi 

proposto no tópico guia (apresentado a seguir) como um norte para a realização das 

entrevistas. Foram realizadas outras perguntas que não estavam no planejamento, seguindo o 

rumo que a entrevista apontava. A pluralidade dos perfis entrevistados permitiu obter 

respostas e posicionamentos muito diferentes uns dos outros, valorizando assim ainda mais a 

pesquisa.  

As entrevistas começaram a ser realizadas no dia 9 de outubro de 2018 e terminaram 

no dia 10 de dezembro de 2018. Todas as entrevistas com os profissionais de serviço social 

foram realizadas na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Campos dos 

Goytacazes, no próprio setor específico do serviço social escolar. Mesmo não alcançando a 

meta de entrevistados, foi possível obter as informações necessárias para utilizar como 

amostragem. 

Um dos objetivos da pesquisa é esclarecer as competências dos profissionais de 

Orientação Pedagógica e dos Psicólogos, de modo comparativo ou relacional, para que fique 

bem claro qual a atuação de cada um nesse espaço da política de educação. Para isso optou-se 

por realizar um encontro, agendado anteriormente, com perguntas semiabertas, presente no 

tópico guia direcionado para o grupo do Multiprofissional31. A entrevista foi realizada com 

um representante do setor multiprofissional, e foi a primeira entrevista realizada na pesquisa. 

Aconteceu no núcleo do multiprofissional que está situado também na Secretaria de Educação 

de Campos, objetivando esclarecer a atuação interdisciplinar das profissões que fazem parte 

desse setor, que são psicólogos, psicopedagogos e fonoaudiólogos. Realizou-se no dia 15 de 

agosto de 2018, pela parte da manhã, com marcação previamente realizada.  

A segunda parte das entrevistas foi direcionada aos profissionais atuantes, concursados 

e lotados na Secretaria Municipal de Educação de Campos dos Goytacazes, com as perguntas 

                                                           
31 Apêndice 1. 
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presentes no tópico guia do grupo dos Assistentes Sociais32. As entrevistas também foram 

marcadas e agendadas com antecedência, para que fosse possível adaptar os horários, e 

entrevistar o maior número de profissionais. Foram entrevistados sete profissionais. Foram 

entrevistas muito longas, em média levando de 45 minutos a 1 hora, onde foi possível coletar 

muitas informações. 

A terceira parte das entrevistas foi aplicada aos diretores33 das instituições, onde não 

se obteve nenhum tipo de resistência, ou dificuldades institucionais, para realização da 

pesquisa. Também entrevistamos alguns professores que se sentiram confortáveis para 

participar da pesquisa, atendendo ao pedido dos próprios gestores. A experiência com esse 

terceiro grupo permitiu confirmar e aprofundar as informações adquiridas nas experiências 

com os assistentes sociais. 

Foram entrevistados 10 profissionais da área da educação, sendo quatro unidades 

visitadas. A intenção era um entrevistado por unidade, sendo que, em uma das unidades 

escolhidas, cinco profissionais colaboraram com a pesquisa e participaram da entrevista, 

sendo a gestora, três professoras e a vice-diretora. Em duas unidades obteve-se somente a 

participação dos gestores, e nas outras a participação da gestora, orientadoras pedagógicas e 

professoras. Duas unidades escolhidas estão localizadas no bairro Jockey Club, e as outras 

duas em Travessão. Coincidentemente as duas do Jockey possuem assistentes sociais, e as 

duas de Travessão não possuem assistentes sociais, nem psicólogos, nem orientadores 

pedagógicos. 

A quarta e última parte das entrevistas foi com um representante da gestão da 

Secretaria Municipal de Educação, porém foram realizadas perguntas que não estavam no 

tópico guia, pois foram elaboradas a partir das entrevistas realizadas aos profissionais de 

serviço social da SMECE, devido aos questionamentos que surgiram no decorrer da pesquisa. 

Todas as entrevistas realizadas foram gravadas, com a autorização dos pesquisados, 

considerando mais ou menos um total de 18 horas de áudios, contando em média 1hr para 

cada experiência. Durante a entrevista foram feitas algumas observações em um bloco de 

anotações, para que auxiliasse no momento das transcrições das entrevistas, pois as 

informações obtidas por meio das reações dos entrevistados eram consideradas 

complementares. 

O papel do pesquisador é diferente ao entrevistar e ao transcrever. Ao entrevistar o 

pesquisador tem o foco de alcançar seu objetivo com as respostas, adaptando as perguntas, 

                                                           
32 Apêndice 2. 
33 Apêndice 3. 
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realizando outras perguntas, focado em manter a interação, pegando alguns ganchos para 

agregar no objetivo da pesquisa. Dessa forma, a entrevista muitas vezes fica extensa e, 

conforme o entrevistado se sente mais a vontade, mais o pesquisador alcança algumas 

respostas. Já no processo de transcrição, o pesquisador precisa se afastar do seu perfil 

entrevistador, e focar na interpretação dos dados. Faz isso se distanciando do fato e da 

experiência vivida no processo da coleta dos dados. Por meio dos áudios é possível reviver 

momentos, mas agora com outro foco. Em outras palavras, no momento da entrevista o foco 

era o momento presente, na transcrição o objetivo é captar aquilo que foi falado, ou não, o que 

foi perguntado, ou não, se aquela pergunta foi respondida, ou não.  

Ao transcrever, o pesquisador precisa escutar a mesma gravação várias vezes, 

retrocedendo em trechos importantes, para que seja possível manter a fidelidade dos relatos. 

  

Como bem salientou Marcuschi (1986), o pesquisador deve saber quais são os seus 

objetivos e assinalar o que lhe convém para análise. Para esse autor, não existe “a 

melhor transcrição”, pois se trata de uma questão complexa definir com clareza o 

que e quando assinalar em uma conversação. (MANZINI, 2006, p.3). 

 

Posterior às transcrições, foram realizadas as articulações dos eixos para correlacionar 

as entrevistas realizadas para grupos diferentes, com perguntas diferentes, porém atendendo 

ao mesmo objetivo. Para fazer isso foi preciso realizar a leitura desse material produzido 

várias vezes, uma leitura “exaustiva”, bem como a escuta dos áudios, para entender, 

compreender e compor a relação entre eles, para que a análise ficasse completa. 

Segundo Queiroz, ao escutar uma gravação e transcrever, é preciso se atentar as regras 

das transcrições, e quando se trata de uma entrevista semiestruturada, a regra é “captar a 

experiência sem a acuidade dos envolvimentos emocionais que o contexto vivo”, por isso é 

possível, e necessário fazer observações sobre a fala dos entrevistados, completando e 

validando suas falas, aprofundando suas colocações. Sendo assim, “ao efetuar a transcrição o 

pesquisador tem, então, a invejável posição de ser ao mesmo tempo interior e exterior à 

experiência” (QUEIROZ, 1983, p. 84). 

No momento das transcrições, aquilo que era muito “vivo”, repleto de riqueza de 

detalhes, observações complementares, exemplos de vivencias, e entre alguns momentos e 

outros uns sons de risada eram percebidos, se tornam um documento escrito, estático, 

inerente, e mesmo que a transcrição seja totalmente fiel à ideia que o entrevistado quis passar, 

ela não conseguirá reproduzir todas as informações apresentadas na entrevista. Para evitar 

“mutilações”, onde o pesquisador se atenta somente para aquilo que lhe interessa e corta 

partes importantes da entrevista, ou deixa de transcrever observações valiosas, pegando 
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informações fora de contexto, foram feitas as transcrições integrais dos documentos, e 

retiradas as partes dessas transcrições integrais. 

Durante a outra etapa da avaliação e análise dos dados, posterior á transcrição, foi 

preciso correlacionar as visões dos entrevistados sobre o objeto da pesquisa, e para isso 

utilizou-se de recortes das transcrições, para que seja possível relacionar as falas sobre o 

mesmo questionamento. Os critérios utilizados para esses recortes foram o de trazer falas que 

se complementassem entre si, fortalecendo os discursos, contribuindo para um debate mais 

consistente, e trazer relatos das práticas para que fosse possível comparar com a teoria 

trabalhada nos capítulos anteriores. 

A análise dos resultados foi realizada de forma separada de acordo com os três roteiros 

diferentes, direcionados para três grupos pesquisados, buscando analisar a atuação 

profissional do assistente social nas escolas pela visão dos três grupos. Posteriormente, foi 

possível correlacionar suas considerações e alcançar o objetivo proposto. 

 

3.2. Perspectiva dos profissionais da área educacional sobre a atuação profissional de 

serviço social nas escolas e como lidam com a falta deles 

 

A pesquisa teve como objetivo analisar a visão dos profissionais da educação sobre a 

atuação do assistente social nessa política, e como foi ressaltado anteriormente, a metodologia 

utilizada foi estudo de campo, com abordagem qualitativa, utilizando como instrumentos a 

análise documental, e a entrevista. Esse foi o espaço onde se construiu experiências e 

conhecimentos científicos, que precisaram ser planejados anteriormente e estudados 

teoricamente.  

Diante dessa experiência foi possível observar a constância de conflitos, desafios, e 

dificuldades enfrentados no dia a dia desses profissionais atuantes na política de educação de 

Campos dos Goytacazes.  

O serviço social na educação, como em qualquer outra área de atuação, lida 

diretamente com a realidade social dos indivíduos, e tem as expressões da questão social 

como seu objeto de trabalho, o que foi bastante ressaltado durante as entrevistas realizadas. 

 

O objeto de trabalho do serviço social é a questão social. É ela em suas múltiplas 

expressões, que provoca a necessidade da ação profissional junto à criança e ao 

adolescente, ao idoso, a situações de violência contra a mulher, a luta pela terra etc. 

Essas expressões da questão social são a matéria-prima ou o objeto do trabalho 

profissional. Pesquisar e conhecer a realidade é conhecer o próprio objeto de 
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trabalho, junto ao qual se pretende induzir ou impulsionar um processo de 

mudanças. Nesta perspectiva, o conhecimento da realidade deixa de ser um mero 

pano de fundo para o exercício profissional, tornando-se condição do mesmo, do 

conhecimento do objeto junto ao qual incide a ação transformadora ou esse trabalho 

(IAMAMOTO, 2004, p. 62). 

 

Assim como a autora acima citada, outros autores defendem essa vertente do serviço 

social, como a Yazbek (2009, p. 6) diz que a questão social “é, portanto, a "matéria-prima" e a 

justificativa da constituição do espaço do serviço social na divisão sócio técnica do trabalho e 

na construção/atribuição da identidade da profissão”. Bem como Guerra (2000) quando 

ressalta que a profissionalização do serviço social se torna necessária devido ao agravamento 

das expressões da questão social, para que de fato seja possível minimizá-las. 

Sendo assim, o objetivo é articular o discurso teórico, apresentado anteriormente, com 

a prática profissional, de modo que seja possível promover uma reflexão para se pensar 

possibilidades de enfrentamento do cenário descrito. 

O conhecimento trazido, construído através da pesquisa realizada e das informações 

compartilhadas, possibilitará o enriquecimento do debate acerca da atuação do profissional de 

serviço social na Política de Educacional, seus desafios, avanços, perspectivas de superação, e 

direcionamento em relação às dificuldades enfrentadas. 

Após esse extenso panorama sobre a realidade do município e da divisão sócio técnica 

do trabalho, se acredita que a apreensão dos dados apresentados nessa seção seja de fácil 

entendimento, pois será trabalhado agora o resultado da pesquisa de campo realizada em 

algumas Unidades Escolares, bem como no setor da gerência de serviço social, também a 

gerencia da Secretaria de Educação, e com caráter complementar o setor Multiprofissional. 

Nesse momento o objetivo maior é aproximar-se dos profissionais que atuam na área 

educacional, correlacionando suas visões sobre a atuação profissional do assistente social na 

educação do município de Campos dos Goytacazes, por meio da Pesquisa Qualitativa.  

Propõe-se que este momento da pesquisa seja a oportunidade de socializar 

experiências e conhecimentos obtidos ao longo desse processo de construção, e que de 

alguma forma possa fortalecer a trabalho profissional, e que os profissionais de serviço social 

se reconheçam de fato como protagonistas desse trabalho, mediante a colaboração para a 

reflexão das suas ações e desafios contínuos. 

A visitação das unidades levou um período de quatro meses, quando foi possível 

realizar um total de 19 entrevistas34, em dias alternados, com horários marcados, e foram 

                                                           
34 Dentre as 19 entrevistas participaram 7 assistentes sociais; 5 gestores e diretores, 4 professores, 1 orientador 

pedagógico, atuantes nas unidades escolares do município; 1 psicóloga, 1 representante da gestão da SMECE.  
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aplicados quatro tipos de entrevista diferentes: um para os educadores, que configura o grupo 

de profissionais como professores, pedagogos, diretores e vice-diretores; outro para os 

assistentes sociais, que configura o grupo de profissionais atuantes na política de educação 

atualmente; um para a entrevista com uma psicóloga com especialidade em psicopedagogia; e 

um para a entrevista com um representante da gestão da Secretaria Municipal de Educação, 

porém as perguntas foram elaboradas a partir das entrevistas realizadas, com o objetivo de 

responder a alguns questionamentos que surgiram ao longo do trabalho. 

Cada um dos profissionais convidados para participar desta pesquisa recebeu um 

termo35 de consentimento e livre esclarecimento com o resumo dos interesses e objetivos, 

contato do pesquisador e orientador, assegurando também o anonimato e sigilo absoluto da 

participação do entrevistado durante todo o processo de análise dos dados. Por isso não foi 

identificado as unidades nem os pesquisados seguindo esse critério de sigilo assegurado e 

assinado pelos pesquisadores e pesquisados no momento da entrevista.   No decorrer das 

abordagens serão referenciados pela abreviação da sua categoria e seguido por uma letra do 

alfabeto aleatória (sem correlações com a identidade dos entrevistados).  

Todas as entrevistas foram realizadas presencialmente, e feito registros de gravação 

mediante a permissão deles, para que fosse possível realizar análise mais detalhada 

posteriormente. 

A metodologia utilizada para melhor análise das considerações realizadas pelos 

sujeitos da pesquisa foi a divisão entre três sessões, uma para registrar a opinião dos 

entrevistados que trabalham nas escolas que possuem o profissional de serviço social atuando 

diretamente, outra com os entrevistados que trabalham nas unidades que não possuem o 

profissional atendendo diretamente, sendo as demandas encaminhadas para a equipe técnica, e 

a terceira sessão trará a visão dos assistentes sociais, da psicóloga e do representante da gestão 

da Secretaria de Educação, sobre o trabalho do assistente social nas escolas do município. 

Foi apresentado aqui pelo menos duas falas para cada pergunta realizada, sendo 

aquelas consideradas com mais relevância para a contribuição, de modo que tentou-se não 

deixar o texto repetitivo devido às opiniões parecidas sobre determinados assuntos em 

questão. Busca-se contemplar todos os posicionamentos, de maneira direta, com a citação das 

falas dos indivíduos; indireta, por meio da interpretação do pesquisador através do 

posicionamento do pesquisado; e através elaboração de gráficos em alguns momentos que se 

fizer necessário para melhor análise dos dados obtidos.  

                                                           
35 Apêndice 4. 
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3.2.1. Entrevistas com os educadores das escolas que possuem o profissional de serviço 

social atuando diretamente nas unidades 

 

A primeira questão levantada aos indivíduos foi sobre as demandas sócio educacionais 

apresentadas pelos alunos e enfrentadas diariamente pelos profissionais das unidades. E essa 

pergunta foi feita para os diretores e professores entrevistados, a fim de obter a visão de cada 

um sobre o que realmente consideram uma demanda que necessariamente deve ser 

encaminhada para o serviço social, “após esgotados todos os recursos da escola”, como dito 

anteriormente, seguindo orientações presentes no Estatuto da Criança e do Adolescente, onde 

trás no Art.70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 

criança e do adolescente.  

Ou seja, qualquer profissional que lida diretamente com crianças, adolescentes e 

jovens tem o dever de zelar pelos seus direitos e tentar minimizar de todas as formas que 

estiverem ao seu alcance a violação deles. Sendo assim, depois de todas as ações que a escola 

tomou frente a uma demanda e que mesmo com medidas tomadas não obtiveram a resposta 

esperada, ou devido a recorrência dela, o serviço social pode ser acionado.  

Dentro desse questionamento a intenção é observar a percepção da realidade da 

unidade. Sobre isso seguem as seguintes menções: 

 

Uma demanda muito recorrente aqui, que necessita muitas vezes da intervenção do 

assistente social, é a violência entre os alunos. Mas faço referência a relação que 

esses alunos têm com as suas famílias, pois os pais não estão conseguindo mais 

educar seus filhos, e isso acaba refletindo no comportamento desse aluno na escola. 

(Dir. A., 2018). 

 

Problemas de saúde do aluno; faltas de cuidado com higiene, representando a 

negligência dos pais em relação aos cuidados com os filhos; violência, como 

violência física, ou sexual, observada pelo professor e encaminhadas para o serviço 

social para tomar as providencias necessárias, coisa que nós não teríamos 

capacidade de lidar. (Prof. A., 2018). 

 

As declarações sobre as demandas, estão sempre relacionadas a violações do direito do 

aluno, seja de obter uma educação de qualidade, por motivos de dificuldades na 

aprendizagem, infrequência, violência física ou moral, ou por negligência familiar. O 

dicionário define negligência como:   “falta de cuidado, de interesse, de atenção, descuido, 

displicência, desleixo, desmazelo ou preguiça”, e correlacionando essas definições à família, 

tem-se os casos de “abandono” do aluno, nas diferentes áreas da sua vida, sejam educacionais, 

ou pessoais. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, traz no Art. 5º que “nenhuma criança ou 

adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
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crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 

direitos fundamentais”.  A criança e o adolescente estão assegurados na forma da lei, contra todas 

as formas de negligência, inclusive a familiar. Ainda sobre esse direito tem-se na Constituição 

Federal/88, um artigo que também os assegura dessa prática de negligência, exigindo intervenção 

especializada nos casos de ocorrência. 

 
Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 

e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 

1988). 

 

A negligência familiar foi muito citada durante a pesquisa como uma dificuldade 

muito presente nas escolas, e um dos maiores desafios enfrentado hoje pelos profissionais da 

educação. Tal situação gera uma série de outros problemas, que se tornam demandas, pois a 

educação é um processo, e ela não se faz sozinha, é preciso que a família contribua também 

para o seu sucesso, o que pode ser considerado um fator importante que resulta nos altos 

índices de evasão e repetência presente nas escolas. 

 

A escola complementa a educação, porém os pais não têm cobrado dos seus filhos 

respeito e educação. Cobram da escola dar essa “educação” para os seus filhos, 

quando na verdade a educação é um processo, e precisa da colaboração dos pais para 

acontecer. Quando um não favorece, atrapalha o trabalho do outro. (Dir. B., 2018). 

 

O gráfico 5 traz algumas demandas ressaltadas pelos entrevistados, a maioria citou de 

três a quatro demandas mais recorrentes nas unidades, fora as demandas mais especificas que 

trouxeram através de exemplos,  e as que são apresentadas neste gráfico foram as que mais se 

repetiram nas colocações dos entrevistados.  
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Gráfico 5 - Algumas demandas ressaltadas pelos 8 entrevistados das escolas com assistentes 

sociais. 

 
Fonte: Autora. 2019. 

 

É possível observar que de todas as demandas levantadas, dentre tantas outras de 

aspectos de maior complexidade, a negligência familiar aparece como o problema/demanda 

mais recorrente. Essa situação que retrata a falha de cuidado dos pais e/ou responsáveis, pode 

estar relacionada a vários aspectos de negligência propriamente dita, vai desde a negligência 

em relação aos direitos básicos, como fornecer educação, alimentação, higiene pessoal, 

cuidados com a saúde, remédios, mas também está relacionada a falta de afeto da família. 

 

Demanda mais recorrente aqui é a afetiva, porque todo problema recorrente aqui na 

escola está ligado a falta de afetividade da família. Problemas familiares que o aluno 

trás para dentro da unidade, e acabo identificando como um problema de falta de 

afetividade mesmo. Como por exemplo, um aluno que está com um problema muito 

sério, perdeu o pai em janeiro de 2018, e isso refletiu no comportamento desse 

aluno, ele estava arredio, quase não vinha a escola, por isso serviço social foi 

acionado. (Dir. A., 2018). 

 

Através dos relatos, e experiências adquiridas, observa-se que os casos de negligência 

muitas vezes estão ligados àquelas situações onde os alunos não têm a assistência material, como 

acesso a material escolar, remédios, higiene pessoal, nem o apego afetivo que necessitam. O 

processo educacional para essas crianças que não têm o mínimo ou o básico para uma educação 

digna é muito mais “traumático”. Usando aspas, pois a representação de “trauma” aqui está se 

referindo ao sentido implícito neste cenário, através da análise dos reflexos das relações desse 

“abandono afetivo”, que recaem sobre os altos níveis de reprovação, indisciplina, violência, 

dificuldades de aprendizagem, entre outros.   
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Algumas crianças que estão no primeiro, segundo ou terceiro ano de escolaridade 

que se tivessem tido  a presença da família no processo  essas crianças estariam em 

uma outra condição, mas como muitas vezes elas ficam só por responsabilidade do 

professor e da própria escola, acaba ficando uma lacuna no aprendizado, pois no 

terceiro ano temos um alto índice de reprovação, devido no primeiro e no segundo 

existir a aprovação automática e o terceiro é a baliza. E aí a criança tem que lidar 

com reprovação pela primeira vez. Muitas vezes essa a reprovação está ligada ao 

abandono familiar, pois essa criança não obteve ajuda em casa nas suas 

responsabilidades escolares, e os pais e responsáveis quando era solicitados, nem 

compareceriam à escola. (Orie. A., 2018). 

 

A gente enfrenta muitos casos de violência entre alunos, e entre alunos e 

funcionários, e com isso a gente tem lidado hoje em dia com um desrespeito muito 

grande vindo do aluno de casa para a escola, eu acredito que a família tá perdendo 

como se dá educação aos filhos, eles separam como a criança deve ser em casa, e 

diferente na escola, como se a escola tivesse que ensinar costumes e regras a criança, 

mas a responsabilidade da escola é ensinar conteúdos a criança, e complementar a 

educação que é dada em casa, quem tem que educar a criança é o responsável, 

porém os pais e responsáveis cobram isso da escola que dê regras aos seus filhos. 

Hoje na escola é o que mais acontece, as crianças aprendem na escola as regras que 

não tem em casa, e ai muitos alunos não sabem lidar com isso e reagem de forma 

agressiva, por isso os casos frequentes de violência nessa unidade. Isso acaba 

desestimulando muito os profissionais, e os outros alunos que querem realmente 

aprender. (Dir. A, 2018). 

 

Essa situação acaba necessitando de uma intervenção mais direcionada ao 

fortalecimento dos vínculos familiares e aproximação da família com a escola, pois todos os 

profissionais da educação de uma forma ou de outra são responsáveis pelo processo 

educacional, inclusive o assistente social, juntamente com a família, pois possuem 

responsabilidades que influenciam na formação humana e social dos indivíduos.  

 

Das demandas apresentadas aqui uma das mais frequentes é a negligência familiar. 

Negligência com a responsabilidade da assiduidade e higiene pessoal dos alunos, 

negligência com a participação na escola, dificuldade de comparecimento em 

reuniões ou convocações realizadas pelos professores ou direção, questões de 

transferência de responsabilidade com questões médicas do aluno e separação dos 

responsáveis, separação mesmo de corpos. É impressionante como que isso reflete 

no comportamento do aluno, interfere demais no acompanhamento do aluno e rotina 

da escola. Existe um jogo de empurra muito presente nesta situação, pois quando os 

pais ou responsáveis estão separados o aluno perde um pouco a referência, e toda 

vez que a escola entra em contato com um dos responsáveis para informar devida 

situação, pedem para que liguemos para o outro responsável. Então tudo relacionado 

ao auxílio dos pais para responder determinada situação se torna mais complicado 

do que o normal quando estes estão separados, e o que mais tem aqui nessa unidade 

são esses casos. (Dir. C., 2018).  

 

Foi realizada uma ampla reflexão no primeiro capítulo desse trabalho, em que se 

analisou a influência que os pais exercem na vida dos filhos, onde eles acabam 

involuntariamente reproduzindo seus princípios, costumes, culturas e interesses, e que 

Bourdieu (1998) chama isso de capital cultural. 
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A família é a primeira forma de socialização do indivíduo, a primeira mediadora entre 

homem-sociedade, primeira experiência que o ser humano tem de lidar com outros seres 

humanos, conviver com outros indivíduos, então a família exerce grande impacto sobre a 

formação do homem, influenciando nos seus comportamentos, hábitos, ideologias, entre 

outros.  

Por isso todas as demandas que são solicitadas a intervenção do profissional de serviço 

social, estão diretamente ligadas à família, e uma das primeiras ações é o contato com os pais 

e responsáveis, para que possam refletir sobre os impactos que estão gerando na vida dos seus 

filhos. O profissional tem a função de orientar esses pais e familiares a refletirem sobre a 

importância de participarem do processo educacional de seus filhos, para que seja possível 

melhorar a vida e a educação desses, levando em consideração o capital cultural destes.  

Em um Parágrafo Único no ECA tem-se as responsabilidades da mãe e do pai, ou os 

responsáveis, “compartilhadas no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado 

o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança 

estabelecidos nesta Lei.” Ou seja, o dever de educar também é compartilhado com os pais e 

responsáveis, e de acordo com as declarações dos entrevistados, há uma transferência de 

responsabilidade ainda, onde a família deposita e cobra toda a responsabilidade em educar da 

escola, e culpabiliza a escola pelo insucesso escolar dos filhos, e vice-versa. 

 

Quando os pais são chamados para serem informados sobre rendimento dos seus 

filhos, logo culpabilizam a escola, “o meu filho tem problemas de aprendizagem, a 

culpa é do professor que não sabe auxilia-lo nas dificuldades”, “o meu filho tá 

violento, e a culpa é da escola, que não consegue dar limites a ele, em casa ele é 

calmo”, “o meu filho está atrapalhando a aula é culpa do professor que não tem uma 

dinâmica boa”,  dentre outras situações que estamos sujeitos a escutar em nosso 

cotidiano. (Prof. B., 2018). 

 

Isso é uma demanda cultural e estrutural, vem se agravando com o passar dos anos, 

essa culpabilização da família com a escola, e a escola com a família, enquanto deveriam estar 

caminhando juntas em prol da consolidação da Educação. 

Família, escola e religião são consideradas instituições sociais, bem como Aparelhos 

Ideológicos do Estado (AIE)36, responsáveis por influenciar ideologicamente a ação humana, 

e nos dias de hoje enfrentam crises relacionadas aos papeis que desenvolvem na sociedade, e 

como contribuem no processo de ensino-aprendizagem. Sendo assim, com essas instituições 

de poder em crise, as relações sociais, econômicas e de poder estão em conflito, gerando 

reflexo em todas as áreas da sociedade, e esse é o cenário observado nos dias de hoje. 

                                                           
36 ALTHUSSER, Louis. Aparelhos Ideológicos de Estado. 3ª edição. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1987. 
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O exercício do poder da instituição da sociedade, sobre os indivíduos por ela 

produzidos, efetiva-se por meio do conjunto de instituições que visam à socialização 

e se realiza na família, na escola, nas leis, nos costumes, na religião, na cultura. 

Assim, transmitem-se as significações imaginárias sociais que, internalizadas pelos 

indivíduos, constituem para os mesmos a sua matriz de referência, que fundamentará 

seu pensar, sentir e agir. É o assumir o internalizado como natural e verdadeiro, que 

prende o indivíduo em fechamento cognitivo. (VIEIRA, 2009, p. 46). 

 

A educação no contexto da escola faz parte desse grupo de instituições sociais e exerce 

forte impacto na sociedade, devido sua função ontológica, política e social ser a base do 

desenvolvimento social. E como já foi dito anteriormente é uma das políticas sociais mais 

complexas do processo das relações sociais, por isso quando a educação se torna um direito 

universal, revela-se o campo de lutas que serão travadas para definir seu direcionamento. 

Para se obter o sucesso na intervenção é preciso que haja uma parceria entre a família 

dos discentes, os professores, e os gestores, e que estes estejam dispostos a contribuir com o 

trabalho do assistente social, pois ele tem um papel de articulador das políticas públicas, 

facilitando o acesso do usuário aos seus direitos.  

Portanto é necessário o engajamento de todos os envolvidos, na execução das ações a 

partir das orientações. O profissional de serviço social orienta, ilumina os caminhos a serem 

seguidos, pensa estratégias, articula as ações, promove reflexões, porém é preciso que haja 

colaboração para o andamento do processo. 

Na segunda questão das entrevistas os profissionais foram interrogados sobre os 

métodos de respostas para as demandas. Foi perguntado como lidam frente a essas situações 

citadas como demandas, e como analisam a atuação do assistente social no processo de dar 

resposta a elas. 

Seguem algumas contribuições dos entrevistados: 

A atuação do profissional de serviço social é necessária quando a demanda é 

mais complexa, e quando demanda articulação com outras políticas da rede, 

bem como uma intervenção mais efetiva com a família. A assistente social 

aqui faz um trabalho lindo, onde sua intervenção gera resultados efetivos, até 

porque é uma profissional excelente e muito comprometida com o trabalho, 

após os encaminhamentos, ela realiza o acompanhamento e notifica toda a 

evolução do caso em questão. (Dir. A., 2018). 

 

Os professores têm mais contato com os alunos, observam o caso e 

encaminham para a direção ou para O.P., e ai elas intervêm, se continuar o 

problema, encaminham para o serviço social, e ai a assistente social vai 

analisar a mesma demanda com outro olhar. (Dir. B., 2018). 

 

A escola primeiro toma as providencias, se não conseguir resolver sozinho 

encaminha a situação para o serviço social, com todos os argumentos, e providencias 

tomadas, e as respostas obtidas e dificuldades encontradas. Quando o caso é “mais 

sério”, as assistentes sociais já encaminham direto para o jurídico, ou conselho 

tutelar. (Dir. C., 2018). 
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Com esses relatos, observou-se que nas unidades escolares entrevistadas existe esse 

trabalho de dar respostas às demandas antes de solicitar a intervenção do assistente social. 

Isso demonstra que nas escolas que tem assistentes sociais, os educadores e os gestores sabem 

a importância de acionar o serviço social após esgotados todos os recursos da unidade. Ou 

seja, solicitam intervenção do assistente social após já terem conhecimento do caso, já terem 

realizado algum tipo de ação, e sabem exatamente o momento desse profissional contribuir 

nessa iniciativa da equipe de professores e gestores. 

Porém isso não acontece em todas as unidades escolares que têm assistentes sociais. 

Segundo a experiência das entrevistas com os assistentes sociais (foi trabalhada na seção 

3.2.3), os profissionais ressaltaram a dificuldade encontrada por eles, em relação a escola 

encaminhar para o serviço social, muitas demandas que a própria equipe pedagógica teria 

autonomia de responder, e isso acaba sendo considerado um desafio difícil de ser superado. 

Mesmo com essa dificuldade relatada, os profissionais de serviço social são muito 

valorizados pelos professores e gestores das unidades escolares, existe reconhecimento, 

contribuição com o trabalho do outro, e valorização da ação do assistente social, por parte dos 

educadores, diretores e orientadores pedagógicos entrevistados, um deles até acrescentou que 

“sem eles a gente não existiria” (Dir. C., 2018).  

Observou-se que para melhor execução de qualquer trabalho na escola precisa haver 

sintonia entre as partes, evitando um trabalho fragmentado. Sem um bom relacionamento se 

torna difícil realizar qualquer ação, as categorias precisam se unir para enfrentar juntos as 

demandas, e que essa relação não se torne mais um problema. 

 

Olhares diferentes sobre a mesma demanda.  O objeto de trabalho se difere a forma 

de ver é diferente, a forma de responder também é diferente, mas um contribui para 

o trabalho do outro.  A atuação do assistente social juntamente com os professores e 

orientadores pedagógicos eu percebo que um apoia a decisão do outro, se sentem 

fortalecidos. Aqui somos muito parceiros, e muitas vezes os professores nem 

esperam a ação do diretor, já vão direto ao assistente social e relatam o que está 

acontecendo e a maioria das vezes já chegam com FEASS preenchido. A parceria 

com a assistente social aqui é muito produtiva, ela é incansável, o negócio dela não é 

pra ontem, não é papel pra guardar em gavetas, não é relatório que não vai para 

lugar nenhum, ela realmente faz acontecer, e é tão bom ver os reflexos da sua ação, e 

faz com que os professores confiem cada vez mais no seu trabalho. (Orie. A, 2018). 

 

Todos os oito entrevistados desse grupo reconheceram que o sem o assistente social 

não conseguiriam dar as respostas devidas às situações emergentes, e todos consideram suas 

atuações limitadas frente às tais questões, e isso fica mais claro com as considerações trazidas 

em relação a dinâmica que os assistentes sociais têm com a família: 
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Por exemplo, quando a convocação dos pais é feita por professores ou pedagogos a 

adesão é bem menor do que quando esta é feita pelo assistente social. Talvez, isso se 

deve ao fato de que o assistente social não está na escola todos os dias, então esse 

chamamento pode demonstrar um caráter mais coercitivo,  por ser alguém “de fora”, 

os pais podem achar que é algo mais sério. (Orie. B., 2018). 

 

Existe uma dificuldade em lidar com a família em determinados casos, pois acredito 

que o assistente social passa mais credibilidade, mais confiança, os pais e familiares 

escutam mais os profissionais de serviço social sobre a mesma demanda, como se 

fosse um profissional que estivesse ali observando com mais precisão determinada 

situação e tivesse mais propriedade para falar sobre o assunto que a escola vem 

tentando falar com a família a bastante tempo, em alguns casos. (Dir. A, 2018). 

 

Quando o assistente social vai conversar com os pais tem uma recepção muito 

melhor do que quando os professores falam. Quando o professor chama os pais 

muitas vezes é mal interpretado, porque supõe que a escola só solicita a presença 

deles na escola quando os seus filhos estão fazendo “algo errado”, e que a escola 

supostamente vai “chamar atenção”, ou “falar mal” do seu filho, então cria uma 

barreira nesse relacionamento, e quando a assistente social chama eles dão mais 

abertura, e aceitam melhor o que eles têm a dizer. (Prof. C., 2018). 

 

A dificuldade de parceria entre a família e escola é um problema institucional muito 

antigo, e que a muito tempo a escola vem buscando essa aproximação, porém é um processo e 

que demanda esforço das duas partes. Portanto quando se fala na relação entre família e o 

serviço social escolar, a relação é bem-sucedida, e reconhecida pela escola como uma relação 

positiva, que só tem a contribuir para o processo de aproximação da família com a escola. O 

assistente social acaba adquirindo o caráter de intermediador dessa relação família x escola.  

 

A presença do assistente social na escola fortalece o professor. Às vezes o professor 

se sente muito sozinho por ter que dar conta de diversas demandas sem saber direito 

o que fazer, às vezes recorre ao diretor ou às vezes recorre ao pedagogo, mas quando 

tem um assistente social aqui é mais um que pode somar na tentativa de solucionar 

algumas demandas. Então a presença do assistente social fortalece o trabalho do 

professor, até porque o assistente social atua dentro da questão legal porque às vezes 

pais pensam que obrigação só de pôr na escola esquece de todo o resto. (Ori. A., 

2018). 

 

A partir dessas considerações, nas questões levantadas nas entrevistas, surgiu um 

questionamento que não estava previsto no Tópico-Guia, pois, foram feitas somente perguntas 

abertas, o que permitiu vários questionamentos e reflexões. E uma delas foi em como lidar 

com tais situações se não tivesse a atuação do profissional de serviço social diretamente no 

cotidiano da escola. 

 

Muitos casos iam ser ignorados se não tivesse a assistente social aqui. Porque o 

professor tem que lidar com muitas outras questões e algumas coisas fogem da nossa 

competência profissional, e depende da intervenção do profissional especializado. 

(Prof. C, 2018). 

 

Se não tivesse o assistente social atuando diretamente as demandas teriam que ser 

encaminhadas para a Gerencia de serviço social, para serem atendidas pela equipe 
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técnica de lá que dá o suporte para as escolas que não têm assistentes sociais, só que 

o trabalho realizado pelos assistentes sociais dentro das escolas pode ser considerado 

mais eficaz, pois possibilita maior aproximação com a realidade do caso. E 

comparado com o atendimento realizado pela equipe da gerência é bem diferente, 

pois é um atendimento emergencial, não dá pra acompanhar a evolução, pois a 

demanda que atendem deve ser bem extensa. (Dir. A, 2018). 

 

Quando a escola não tem o assistente social na unidade é  preciso ir até a secretaria 

de educação levar a demanda, porém por esse caminho é muito lento, pois 

precisamos esperar a disponibilidade de alguém para atender a demanda, e 

percebemos que se passa o ano e nada foi feito referente a situação eminente. (Orie. 

A, 2018). 

 

Foi possível observar com o discurso desses profissionais da área pedagógica, que o 

assistente social exerce um trabalho de suma importância dentro das escolas, inclusive fazem 

ressalvas sobre o trabalho realizado por esses profissionais “melhorar a qualidade de vida dos 

alunos”, ou seja, é um trabalho que interfere diretamente na vida das pessoas.  

Consideram que quando o assistente social está presente no cotidiano escolar, as 

respostas são mais eficazes, pois possibilita maior aproximação com a realidade. Já quando a 

escola depende do atendimento da assessoria técnica localizada na gerência de serviço social 

da educação, o processo é mais burocrático, dificultando o acompanhamento da demanda, 

devido a dinâmica do setor ser muito densa.  

A assessoria técnica é responsável por muitas escolas e conta com uma equipe bem 

reduzida, então a resposta em alguns casos exige longa espera, e até a inviabilidade de 

atendimento. Essa situação foi elucidada na seção seguinte, onde foi possível trazer a visão 

dos profissionais entrevistados das escolas que não tem assistentes sociais atuando 

diretamente, e dependem desse atendimento da assessoria técnica do serviço social. 

 

 

3.2.2. Entrevistas com os educadores das escolas que não possuem o profissional de 

serviço social atuando diretamente nas unidades 
 

Nessa seção será abordada a visão dos profissionais das unidades escolares que não 

tem o profissional de serviço social atuando diretamente. A partir das respostas às entrevistas 

realizadas, com o mesmo tópico-guia utilizado na seção anterior, foi adaptando alguns 

questionamentos específicos da situação em questão. Nessa categoria, foram realizadas duas 

entrevistas, com os gestores de duas unidades de diferentes localidades do município. 

Primeiro questionamento levantado, assim como anteriormente trabalhado, foi 

referente às demandas sócio educacionais apresentadas pelos alunos, e as que são mais 

recorrentes. No caso dessas escolas que não possuem atendimento direto do assistente social, 
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foi questionado quais demandas realmente consideram que indispensavelmente devem ser 

encaminhadas para o serviço social. 

As demandas sociais mais recorrentes nesta unidade são: gravidez na adolescência, 

casos de abuso sexual, negligência familiar (que reflete na infrequência), questão de 

saúde dos alunos (baixa visão, fala atrasada, problemas de pele, entre outros). Esses 

casos “mais graves” e específicos precisam ser encaminhados para o serviço social, 

as situações do “dia a dia”, como indisciplina e infrequência por exemplo, a escola 

consegue administrar e realizar ações que possibilitem minimizar algumas dessas 

situações. (Dir. D, 2018). 

 

Uma demanda muito habitual é a situação de saúde do aluno, muita criança com 

suspeita de ter alguma deficiência neurológica, e física também, (...) negligência dos 

pais, em relação a higiene, também quanto a falta de participação no auxílio do 

aprendizado das crianças. Os pais não acompanham a evolução dos seus filhos, 

apenas colocam na escola e projetam toda a responsabilidade na escola. (Dir. E, 

2018). 

 

Sendo assim, na falta do profissional para atender essas demandas no cotidiano 

escolar, é necessário que os educadores encaminhem as demandas para a Secretaria de 

Educação, através de ofício direcionado a gerência de serviço social, para que a equipe 

técnica formada por duas assistentes sociais, possa analisar e dar o retorno para tal condição. 

Foi questionado se quando começaram a atuar nas referidas unidades, já tinham 

conhecimento desses procedimentos em relação ao envio das demandas ao setor da gerência 

de serviço social, através do preenchimento do FEASS, relatando a situação por oficio 

direcionado para o setor, ou se tiveram acesso a esses procedimentos por algum assistente 

social atuante na unidade anteriormente. 

 

Eu não tinha conhecimento até precisar de um atendimento específico do serviço 

social para uma aluna com deficiência, então liguei para a SMECE para obter 

informações sobre a necessidade de um atendimento especializado e o que fazer 

nesse caso, sendo que na unidade não tinha o atendimento necessário no momento. 

Então fui informado da existência do setor de Gerência de serviço social. Fui 

pessoalmente no setor procurar informações dos procedimentos necessários para 

realizar os encaminhamentos. A partir daí que comecei a enviar os ofícios 

solicitando os atendimentos. (Dir. E, 2018). 

 

Em 2014 foi o último ano que tivemos atuação direta de uma assistente social, e 

quando ela saiu não informou esse procedimento de envio das demandas para o 

setor. Tivemos conhecimento a partir do próprio setor que ligou para escola, 

explicando que durante todo o período que estivéssemos sem assistente social, 

poderíamos enviar a demanda diretamente pro setor da gerência de serviço social, 

que fica na Secretaria de Educação. (Dir. D, 2018). 

 

Esse trabalho torna-se burocrático e muitas vezes com caráter emergencial, devido a 

quantidade de unidades que estão sob a abrangência desse atendimento. O número de 

profissionais lotados na rede é bem menor que o de unidades escolares do município, 
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inviabilizando o atendimento presencial à toda rede, e sobrecarregando de fato a equipe 

atuante na gerência de serviço social. 

Através dos argumentos trabalhados no capítulo 3 desse trabalho e com as entrevistas 

realizadas, é possível constatar a dificuldade do atendimento pela assessoria técnica do 

serviço social, à toda a rede que se encontra sem o profissional em seu cotidiano, gerando 

uma enorme demanda reprimida que se acumula a cada dia, em virtude da carência de 

profissionais. 

 

Como aqui nessa unidade não temos um assistente social atuante, encaminho as 

demandas para o setor da Gerencia, porém observo que eles tem muita dificuldade 

em atendê-las devido dificuldade de transporte, pois a U.E. que trabalho é longe do 

centro da cidade e difícil acesso, e também devido à enorme demanda para poucos 

assistentes sociais que compõe a equipe de assessoria da gerencia de serviço social. 

(Dir. E, 2018). 

 

Ter que enviar a demanda para o setor da gerencia gera uma demora na resposta a 

essas questões, mas não por causa dos profissionais do setor, os quais considero a 

atuação muito eficaz, porém são poucos para muitas escolas, e não conseguem dar 

conta de toda a rede descoberta, então há uma sobrecarga, e elas não conseguem dar 

atenção necessária, não conseguem atuar de forma favorável, até pelo fato de não 

estarem presentes acompanhando a realidade da situação encaminhada. E com isso 

muitas demandas vão ficando pendentes e acumuladas, pois fogem da minha 

competência e isso acaba gerando prejuízos para a educação de maneira geral e 

individual (Dir. D, 2018). 

 

A falta do profissional de serviço social no cotidiano escolar é um desafio enfrentado 

pelas unidades, porém, o trabalho realizado pela equipe técnica visa suprir as necessidades 

emergentes mesmo com as dificuldades e demandas reprimidas. Embora o fluxo de demandas 

seja intenso no setor da gerência, os assistentes sociais estão sempre buscando atender da 

melhor forma os casos que são encaminhados. 

O acompanhamento da demanda é muito importante, e uma ferramenta valorizada 

pelos educadores, pois é esse retorno que esperam do trabalho do assistente social, para que a 

partir das ações realizadas, possam observar se houve algum avanço em relação ao aluno 

encaminhado. Nesse sentido, o trabalho desempenhado pela equipe da assessoria técnica é 

mais demorado, porém, é realizado. A dinâmica intensa do setor não permite que seja possível 

dar respostas imediatas, exige tempo para acompanhar toda a evolução de todos os casos que 

são encaminhados.  

Por isso foi questionado se os profissionais conseguem ver o reflexo dessa atuação, 

mesmo com todas as dificuldades e como lidam com a falta desse profissional.  

Consigo sim, porém existe a demora como foi dito anteriormente. Acredito que 

mesmo enviando a demanda não é a mesma coisa, porque a resposta é demorada, e 

não estão aqui direto para acompanhar. Por isso que a gente tenta “resolver” o 
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máximo de coisas aqui, porque sabemos da dificuldade que eles enfrentam lá no 

setor da gerência, pela carência de profissionais e pela quantidade de demanda que 

recebem. (Dir. D, 2018). 

 

A rotina de trabalho é muito complexa e necessita do atendimento de um assistente 

social no dia-a-dia, pois não dá para parar sempre e fazer relatórios solicitando 

atendimento, as vezes para casos diferentes, mas a mesma demanda, como 

infrequência, ou saúde do aluno, por exemplo. Faço isso muitas vezes, mas quase 

nunca obtenho resposta, pois o setor utiliza do argumento de dificuldade de acesso 

para realizar as visitas, e falta de transporte. Enfim, minha atuação é muito limitada 

frente a algumas situações, porém muitas vezes é necessária minha intervenção 

mesmo que limitada, pois algumas coisas não podem ser simplesmente ignoradas. 

(Dir. E, 2018). 

 

Os encaminhamentos realizados para o setor de serviço social, se tornaram o último 

recurso para esses profissionais entrevistados. Tentam dar respostas as situações, mesmo que 

limitadamente, devido à dificuldade relatada, e se conseguirem gerar algum efeito, não 

encaminham a demanda para o setor da gerência.  

Essa situação da falta do profissional especializado atuando diretamente, traz prejuízos 

para a educação, pois sua atuação interfere diretamente na qualidade de vida do aluno, e 

consequentemente na qualidade do ensino. 

Portanto, é possível concluir como resultado parcial dessa parte da pesquisa, que o 

trabalho presencial dos assistentes sociais é mais eficaz, segundo esses argumentos 

apresentados sobre a dificuldade de atender as demandas e acompanhá-las. 

Tanto os educadores das escolas que possuem assistentes sociais, como os 

profissionais das unidades escolares que não possuem assistentes sociais atuando diretamente, 

valorizam o trabalho do profissional de serviço social, e o consideram indispensável.  

Acreditam que se tivessem um assistente social atuando juntamente com a equipe, seria mais 

“um braço”, para se alcançar mais ações voltadas para as escolas que estão localizadas em 

lugares de difícil acesso, até por terem esse caráter articulador das políticas públicas.  

É sobre a visão dos assistentes sociais sobre sua própria atuação que foi dedicada a 

próxima seção, com a contribuição complementar de uma psicopedagoga e de um 

representante da gestão da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Campos dos 

Goytacazes, sobre a atuação do assistente social nas escolas. 
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3.2.3. Entrevistas com os profissionais de serviço social atuantes nas escolas, psicóloga do 

setor multiprofissional e representante da gestão da Secretaria de Educação  

 

Para entender a visão do assistente social, sobre o seu trabalho desenvolvido nas 

escolas, foram realizadas sete entrevistas com profissionais atuantes, com perguntas abertas, 

possibilitando maiores reflexões sobre a prática profissional. Durante esse processo foi 

também entrevistada uma psicopedagoga, atuante no setor Multiprofissional, e representante 

da gestão da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e esportes de Campos dos 

Goytacazes, com caráter complementar sobre a atuação do assistente social na escola. 

O primeiro questionamento levantado, assim como ressaltado nas seções anteriores, 

foi sobre as demandas que são apresentadas aos entrevistados com mais frequência no cenário 

escolar. 

 

Algumas demandas que são encaminhadas com frequência são as questões de saúde 

do aluno, transporte, aprendizagem, infrequência, socialização, dentre outros. 

Quando o aluno não aprende, nem sempre é só demanda pedagógica, às vezes pode 

estar relacionado a várias coisas que é preciso uma intervenção técnica para 

problematizar o que está posto. (Ass. Soc. A, 2018). 

 

Frequentemente são encaminhados casos de infrequência, violência (física, sexual, 

verbal), dificuldades de aprendizagem, indisciplina, necessidade especiais para 

aprendizagem, atendimento socioassistencial como CRAS/CREAS, BPC, situação 

de saúde do aluno, encaminhamentos para o conselho quando necessário. (Ass. Soc. 

B, 2018).  

 

A gente sempre fala que na educação temos duas questões que precisam ser 

diferenciadas, temos as requisições institucionais, e as demandas. Nem tudo que é 

requisição institucional se torna uma demanda. O que isso quer dizer? O tempo todo, 

a escola vai demandar uma intervenção do assistente social, só que nem tudo aquilo 

que a escola está requisitando é de fato demanda para o serviço social. Nessas 

situações requer um olhar, uma análise melhor da situação, e o profissional tem que 

ter muita clareza das suas competências e atribuições para saber orientar, informar 

qual caminho que os profissionais têm que tomar caso a demanda não seja para o 

assistente social. (Ass. Soc. C, 2018). 

 

Foi elaborado o gráfico 6 que representa as demandas ressaltadas pelos entrevistados, 

e que consideraram situações importantes, frequentemente encaminhadas, pós esgotamento de 

ações da escola, referente as determinantes. O gráfico tem o objetivo de ilustrar o que foi 

citado pelos entrevistados, e a maioria citou de três a quatro demandas mais recorrentes nas 

unidades, não inclui as demandas mais especificas que trouxeram através de exemplos, e as 

apresentadas neste gráfico são as que mais se repetem nas colocações dos entrevistados.  
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Fonte: Autora, 2019. 

 

O gráfico mostra um equilíbrio nas respostas em relação às demandas, transmitindo 

assim a ideia de que as demandas são recorrentes independente da localidade em que o 

profissional atua, são problemáticas estruturais e sociais, refletidas no cotidiano escolar. 

Esse cenário compõe o campo de atuação do profissional de serviço social, em busca 

pela efetivação do direito à educação, visto que este está garantido por lei. Os desafios 

enfrentados nesse espaço são diversos e as demandas são das mais variadas, todas 

relacionadas a expressões da Questão Social, e vivenciadas dentro e fora da escola. 

Esse grau de complexidade da realidade social, exige do profissional aprimoramento e 

competência nas diversas ações tomadas frente às demandas que lhes são postas no espaço 

sócio ocupacional 

Os assistentes sociais devem buscar o exercício profissional crítico e reflexivo, através 

do compromisso com as dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa 

(IAMAMOTO, 1999), embasado no Projeto Ético-Político da profissão, no Código de Ética, e 

nas Diretrizes Curriculares (ABEPPS, 1996). Sendo assim, é possível pensar a profissão a 

partir das dimensões “formativa, interventiva, investigativa”, que possibilita a compreensão 

do significado social da ação profissional.  

 

Pensá-las de modo articulado e orgânico, mas reconhecendo a particularidade de 

cada uma permite entender o papel da teoria como possibilidade, uma vez que leva 

ao conhecimento da realidade, indica caminhos, estratégias, bem como o 

instrumental técnico operativo que deve ser utilizado e como deve ser manuseado. 

16%
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Gráfico 6 - Algumas demandas ressaltadas pelos 7 entrevistados na categoria de assistentes 

sociais. 

 

Gráfico 6 - Algumas demandas ressaltadas pelos 7 entrevistados na categoria de assistentes 

sociais 
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Implica, portanto, em pensar a relação que se estabelece entre teoria e prática, com 

as mediações necessárias para que a finalidade ideal, através da intervenção, possa 

se constituir em finalidade real, objetiva. (SANTOS; BACKX; SOUZA FILHO, 

2013, p. 24). 

 

Com isso, é essencial compreender que essas dimensões no exercício profissional, 

precisam estar sempre em conjunto, de forma que uma dimensão nunca terá mais importância 

que a outra, deverão estar sempre articuladas, em recusa da reprodução mecânica e automática 

do trabalho cotidiano, herança conservadora do serviço social. Segundo Iamamoto (1999),  

nesse momento da articulação dessas dimensões é que se ressalta o caráter político do 

trabalho do assistente social, e confere a essa visão compreendida na perspectiva gramsciana,   

  

(...) como ‘catarse’, transição do momento econômico ao momento ético-político, ou 

seja, ‘a elaboração da estrutura e superestrutura na consciência dos homens’, a 

passagem da esfera da necessidade à da liberdade, expressando o ‘salto’ entre o 

determinismo econômico e a liberdade política, que dá origem a novas iniciativas. 

(IAMAMOTO, 1999, p. 98).  

 

É preciso que a teoria esteja sempre presente na prática, fugindo assim das 

reproduções do senso comum, e pensando sempre novas “estratégias, táticas, instrumentos, 

técnicas, conhecimentos específicos, procedimentos, ética, cultura profissional e institucional, 

particularidades dos contextos organizacionais” (SANTOS et al., 2012, p.20). E em acordo 

com a proposta teórica, os entrevistados mostraram seu compromisso com os valores dessas 

dimensões no exercício da profissão. 

 

O (a) assistente social atua em diferentes frentes de trabalho que são muito 

importantes. As demandas espontâneas são muito importantes pois nós lidando com 

vidas, com direitos dos usuários, famílias, e que essas demandas emergentes 

precisam sim de toda nossa atenção, assegurando aquele usuário o acesso aos bens e 

serviços que tem direito garantido por lei. Sabendo que lidamos com diversas 

realidades, pela quantidade de escolas em que atuamos, cada escola com sua 

realidade particular. Então muitas vezes o profissional fica preso àquelas demandas 

do dia-a-dia, mas não gosto de chamar de “imediatismo”, porque dá à impressão que 

você não está refletindo sobre o trabalho, quando na verdade isso é um equívoco, 

porque o assistente social tem que refletir sobre o trabalho todo o tempo, em 

qualquer ação que realizar. (Ass. Soc. A, 2018). 

 

O cotidiano das escolas é bem dinâmico e heterogêneo. O profissional de serviço 

social precisa conhecer as particularidades da realidade em que atua, de maneira que possa 

pensar a melhor intervenção de acordo com os recursos disponíveis naquele espaço. 

Tal realidade apresenta demandas antagônicas, fruto da diversidade, a qual o 

profissional é chamado a intervir nessas demandas espontâneas. Porém o trabalho 

“espontâneo” configura uma ideia de trabalho irreflexivo, associado ao “imediatismo”, e por 

muitas vezes é exigido do profissional respostas imediatas, rápidas, e como muitos assistentes 
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sociais falam, “respostas mágicas”, “como se tivessem uma vara de condão”. Entretanto, 

segundo a Ass. Soc. A, “nem sempre o A.S. vai resolver uma demanda, muitas vezes ele vai 

levantar as questões para promover uma reflexão para problematizar a resolução desta”. 

(2018). 

No serviço social não existe nenhuma prática dissociada de teoria. Todo exercício 

profissional está intimamente ligado a componentes conceituais que lhe sustentam. O 

posicionamento frente às demandas do cotidiano está diretamente ligado a dimensão teórico-

metodológica dos princípios fundamentais da profissão que é o “posicionamento em favor da 

equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos 

aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática;” (CEP, Resolução 

CFESS nº 273/93).  

E dentro da dimensão instrumental, técnico-operativa, o profissional, entretanto 

precisa refletir sobre qual é a melhor ferramenta a ser utilizada em face da demanda 

apresentada, entendendo a particularidade e complexidade de cada cenário. Assim como em 

qualquer outra área de atuação, cada situação encaminhada para o serviço social é única, 

particular e específica, e demanda uma atuação crítica e contextualizada. 

Por isso para cada situação, o profissional precisa compreender qual melhor 

instrumento a ser adotado, necessita avaliar, planejar, escolher o melhor caminho, determinar 

um objetivo, para cada caso exige do profissional uma metodologia diferente de 

procedimentos e estratégias, para que se obtenham resultados favoráveis. Tudo isso faz parte 

dessa dimensão técnico-operativa, que compõe todo o processo de trabalho. 

Sendo assim, os assistentes sociais foram questionados a respeito de como dão 

respostas as demandas encaminhadas, e também que falassem sobre sua atuação. Sobre essas 

questões os profissionais entrevistados ponderaram sobre suas ferramentas de trabalho face às 

demandas que lhe são encaminhadas. 

 

Instrumentos técnico operativos utilizados pelos assistentes sociais aqui na educação 

são a observação, entrevistas, relatórios, pareceres, encaminhamentos, reuniões, 

visitas institucionais, visitas domiciliares, ficha de acompanhamento e evolução. 

(Ass. Soc. E, 2019). 

 

As ferramentas utilizadas frequentemente são os encaminhamentos, contato com o 

aluno (entrevista), pesquisa na ficha do aluno para observar se já foi realizado algum 

outro tipo de atendimento do serviço social anteriormente e quais foram os motivos 

e intervenções realizadas, reconhecimento da rede de atendimento (visitas 

institucionais), reuniões com a equipe técnica e pedagógica para fornecer 

informações e promover melhorias no trabalho realizado, visitas domiciliares 

quando necessário, elaboração de relatórios para anexar ao FEASS, e resumo do 
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relatório em ficha de evolução para anexar ao cadastro do aluno que fica na escola. 

(Ass. Soc. B, 2018). 

 

Se usa como instrumento o atendimento, a entrevista, atendo alunos, pais e 

responsáveis, algumas vezes professores então a abordagem, entrevista, uma escuta 

qualificada a gente tem muitas reuniões, reunião com a equipe da escola reunião 

com pais e responsáveis, até para passar a evolução do aluno, algumas vezes a visita 

domiciliar, uma visita só é feita quando ela é extremamente necessária e também a 

visita institucional porque precisa se articular com a rede.  E se articular com a rede 

não significa simplesmente fazer o encaminhamento, é necessário ir até as outras 

instancias da rede pública e conversar com quem está do outro lado, de apresentar os 

problemas e tentar pensar numa solução em conjunto, e aí entra a rede da saúde, da 

assistência, do jurídico, a gente precisa contar com o conselho tutelar, ministério 

público, enfim e eu costumo ir até os espaços, procurar me informar melhor de como 

é feito todo o procedimento e como desburocratizar o acesso dos usuários a esses 

serviços. (Ass. Soc. C, 2018). 

  

Para iniciarmos qualquer intervenção as demandas precisam chegar através 

do FEASS. Quem preenche esse formulário é o próprio professor, e o (a) 

diretor (a) assina e encaminha para o serviço social. A partir daí avaliamos 

se a demanda é pertinente e se realmente compete a mim respondê-la, senão 

eu oriento o professor os caminhos que podem seguir para auxiliar no 

processo. Depois dessa avaliação, primeiramente eu gosto de convocar o 

aluno, próximo passo é a convocação dos pais e/ou responsáveis para 

fornecer as devidas orientações e encaminhamentos devidos. Também são 

realizadas nesse processo as articulações institucionais entre as esferas 

públicas, como contato com os Conselhos, CRAS, CREAS, e Postos de 

Saúde, a fim de criar essa articulação entre todas as políticas públicas e 

facilitar o acesso do usuário a elas. Em casos de infrequência, por exemplo, é 

vista a necessidade e a viabilidade da realização da V.D. caso a família tenha 

alguma dificuldade de comparecer na unidade. (Ass. Soc. D, 2018). 

 

Esses exemplos mostram como a atuação do profissional é pautada em uma 

metodologia37 e de como é importante adaptá-la de  acordo com a realidade, visando à 

obtenção dos melhores resultados, pois ela consiste em uma sistematização de ações pensadas 

pela própria equipe, e não como uma “fórmula” engessada, mas servindo como parâmetro 

para atuação, onde para cada demanda, tem-se uma atuação específica. É uma ferramenta que 

norteia os atendimentos e as possíveis respostas, considerando suas especificidades. “É 

preciso entender o processo, entender que os casos são contínuos, e que exigem 

acompanhamento, não tem “solução”, como se fosse um “remédio”, existe a intervenção 

através da análise das possíveis providencias para cada caso específico.” (Ass. Soc. D, 2018). 

Dessa forma, para que seja possível dar respostas qualificadas as demandas 

apresentadas, o profissional de serviço social deve utilizar dessas ferramentas, e problematizar 

sempre a realidade posta, utilizando de seu conhecimento crítico, para que seja possível 

promover a emancipação do sujeito, priorizando a articulação com outros setores 

institucionais, para efetivar ações sociais que levam ao planejamento e implementação das 

                                                           
37 Anexo 7. 
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políticas, programas, e projetos sociais. 

Outro questionamento realizado foi sobre os desafios enfrentados hoje pelos 

assistentes sociais nesse espaço, e as respostas relacionaram esses desafios com as 

dificuldades institucionais, pois os assistentes sociais informaram que ainda enfrentam 

resistência no preenchimento do FEASS, confusão sobre o que é demanda privativa do 

assistente social e o que não é, e os contratempos gerados pela indisponibilidade de um local 

adequado para realizar atendimentos. Essas situações colocam o profissional em uma posição 

constrangedora, de acordo com o exemplo a seguir: 

 

Já houve uma situação em que agendei um atendimento, porém a equipe da direção, 

coordenação, e professores, não conseguiu viabilizar o espaço para realizar o 

atendimento naquele horário, sendo que teriam sido notificados do agendamento da 

reunião com antecedência, mas devido à dinâmica do trabalho, acabaram não 

conseguindo dar conta de todas as responsabilidades mais as necessidades exigidas 

pelo assistente social, então as vezes é necessário remarcar atendimentos, gerando 

esse desconforto frente ao usuário.(Ass. Soc. A, 2018). 

 

As demandas vêm através do FEASS e oralmente, devido a dificuldade que o 

profissionais da escola tem em preencher o formulário, então passam a demanda 

oralmente e eu mesma as vezes preencho o FEASS, e depois solicitava que o 

professor lesse e assinasse. Sendo que o certo era que ele o fizesse. (Ass. Soc. B, 

2018). 

 

Nem todas as escolas sabem, ou não querem preencher o FEASS, alegam ser muito 

complicado. Não tem comprometimento com essa metodologia utilizada pelo 

serviço social, e na minha opinião isso acontece muitas vezes pela falta de sintonia 

da equipe da gestão, com os professores e assistentes sociais. Passam as demandas 

sempre oralmente, alegando sobrecarga de trabalho. (Ass. Soc. G, 2018). 

 

Isso tem gerado desmotivação dos profissionais continuarem atuando na educação, 

não só o fato da dificuldade institucional de preencher formulários, mas envolve toda uma 

conjuntura de desvalorização da categoria como um todo, e este pode ser considerado um dos 

maiores desafios enfrentados hoje pelo serviço social, e quando questionou-se os assistentes 

sociais sobre esses desafios para realização do trabalho, a maioria da amostra ressaltou essa 

situação da desvalorização que se faz presente. 

 

Acredito que a valorização do profissional na educação caiu muito. A falta de 

entendimento da atuação e das responsabilidades do serviço social por parte da 

escola e da gestão política acaba gerando entraves na execução do trabalho. É como 

se a categoria estivesse na contramão. Existe uma lei municipal que fala sobre a 

importância e sobre a necessidade da atuação na área, porém ela não é valorizada, 

com isso nos sentimos de mãos atadas, tendo que lidar com toda essa demanda que 

só cresce, ao passo que a carência de profissionais para atendê-las. (Ass. Soc. G, 

2018). 

 

Um dos motivos para essa redução constante de profissionais deixando a educação e 

indo para outras esferas públicas, é devido à educação não ter nenhuma bonificação, 
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só é pago o salário fixo, sem aumento previsto em lei, sem plano de cargos e 

carreiras, ou seja, todas as capacitações não são valorizadas, mas na saúde o 

profissional recebe um valor agregado por conta da insalubridade, por exemplo, e 

por isso se torna uma opção para os colegas. (Ass. Soc. B, 2018). 

 

Além dessa desvalorização salarial na educação, outros entrevistados atribuíram a 

esses casos da transferência dos A.S. para outras áreas, à falta de identificação com a 

educação, e as estruturas precárias das escolas, sem suporte para receber o profissional de 

serviço social, de modo que consiga ao menos atender os usuários com devido sigilo. Isso é 

considerado um dos maiores desafios encontrados pelos profissionais desde a consolidação da 

profissão na área. 

O número reduzido de profissionais atuantes faz com que seja inviável o atendimento 

a toda rede do munícipio. Existe a necessidade, a demanda é evidente e muito séria, existe o 

reconhecimento da ação desenvolvida por parte dos profissionais da equipe pedagógica, a 

importância prevista em lei da atuação presencial do profissional, porém existe a 

desvalorização da profissão dentro da política pública de educação, no que se refere a 

condições dignas de trabalho, que é considerado um dos fatores do enorme esvaziamento do 

setor, e a quantidade significativa de profissionais que solicitaram suas transferências 

espontâneas para outras áreas da rede pública do município de Campos dos Goytacazes.  

O setor da gerência de serviço social vem solicitando providências à gestão para dar 

resposta a essa defasagem de profissionais, porém não obteve bons resultados até então e só 

aumenta o número de profissionais insatisfeitos e deixando o setor. Durante a entrevista com 

representante da gestão da Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes, foi 

questionado como ela avalia o esvaziamento em massa do setor de serviço social nos últimos 

tempos, como lida com a situação das cessões pra outros departamentos e outras Secretarias 

do município, e se existe alguma proposta para lidar com essa situação da defasagem e da 

dificuldade atuar com poucos profissionais.  

Em resposta aos questionamentos, o representante disse que o número de solicitações 

de cessões é muito significativo, porém não sabe explicar o motivo delas.  E o reflexo das 

cessões é a defasagem no atendimento, porém diz que pouco se pode fazer, visto que os 

profissionais são cedidos, porém não solicitam suas transferências, então permanecem lotados 

nas SMECE, e recebendo por lá. Isso faz com que o quadro de profissionais permaneça 

“completo”, entre aspas, pois na realidade não estão realizando suas atividades na SMECE, 

apenas recebendo por ela. Segue relato do(a)  entrevistado(a): 
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Sempre me chamou atenção até porque as cessões chegam até o gabinete nomeadas, 

ou seja, o profissional nomeado está sendo solicitado em outra secretaria, então 

solicitam a cessão entre as secretarias, mas já com o nome do profissional, nós aqui 

somente assinamos a solicitação. É uma coisa que eu também não sei identificar o 

motivo, e é uma saída muito significante. Só que a maioria desses profissionais 

continuam lotados na SMECE, recebendo por aqui, porém não executando as 

atividades aqui, o que faz com que o quadro de profissionais continue completo, 

porém existe essa defasagem significante. Estamos em fase de planejamento de um 

concurso, não temos previsão de quando acontecerá, mas estamos sempre 

conversando com a coordenadora do setor de serviço  social , que apresenta para nós 

sempre essa dificuldade de atender toda a rede com esse número reduzido de 

profissionais, porém como já falamos a situação de não haver relotação desses 

profissionais, eles continuam lotados na SMECE, ocupando o quadro de vagas 

direcionado para esse setor, que no caso temos hoje em torno de 100 assistentes 

sociais lotados aqui na educação, e apenas 29 executando suas atividades 

exclusivamente nesse setor, ou seja, impossibilitando a abertura de novas vagas caso 

haja novo concurso, pois o quadro de vagas está teoricamente completo. 

(Representante da Gestão da Secretaria, 2019). 

 

Essa situação é um dos maiores desafios enfrentados hoje pela equipe de serviço social 

da educação que permanece atuando na política de educação, e deve ser amplamente 

discutida, pois esse esvaziamento tem gerado um desgaste muito grande para os profissionais 

que tem resistido, e continuam trabalhando, muitas vezes sem condições dignas de trabalho, 

muitas vezes não dispõem de um espaço adequado para realizar seus atendimentos, nem 

transporte para realizar visitas institucionais ou domiciliares.  

De acordo com o relato de Ass. Soc. A entrevistado(a), uma das escolas que trabalha 

lida com uma situação crítica de salas que não tem portas, janelas, ventiladores, mesas para os 

professores (utilizando carteiras dos alunos para apoio de seus materiais), quadros negros em 

péssimas condições de uso. Essa é a realidade de muitas escolas hoje no município, e segundo 

outros relatos, atribuem a essa situação as demandas como infrequência, ou indisciplina, por 

exemplo. 

 

Qual motivação que o aluno tem de ir para aula? Em salas de aula sem janelas, 

quentes, sem ventilador. Algumas escolas estão caindo aos pedaços, sem condições 

dignas de um professor dar aula, muito menos de muitos alunos permanecerem em 

um ambiente nessas condições em média 5 horas por dia, é um castigo até. (Ass. 

Soc. G, 2018). 

 

Essa situação da falta de estrutura vai acarretar a demanda de infrequência, pois os 

alunos não têm estímulo nenhum para frequentar as aulas e permanecerem em sala 

de aula por tantas horas, inclusive a escola se torna um lugar hostil, ruim, quando na 

verdade deveria ser o contrário. (Ass. Soc. A, 2018). 

 

Por que o aluno não quer ir para a escola? Porque escola ainda é um espaço feio, 

sujo, ruim, mau estruturado, mal organizado oferece uma educação que não é 

criativa, que não é atrativa, não tem interesse, ele vai porque querendo ou não ele 

tem merenda e ele tem espaço socialização, ele tem os amiguinhos dele, e as vezes 

ele até gosta do professor mas aprender muita das vezes é um processo que não o 

atrai devido a todos esses fatores. (Ass. Soc. C, 2018). 
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A estrutura das escolas é péssima, e isso influencia diretamente no comportamento e 

no rendimento dos alunos. Uma sala quente, sem janela, escura muita das vezes, 

com excedente de alunos em sala, provoca com certeza uma irritabilidade, 

inquietação, em alguns alunos que são mais sensíveis ao desconforto, e aí vem às 

enormes demandas encaminhadas para o serviço social de indisciplina, dificuldade 

de aprendizagem, evasão, entre outras. Com certeza essas condições comprometem a 

aprendizagem e a integridade de todos os alunos. (Ass. Soc. F, 2018). 

 

Pode-se observar com essas considerações que o problema estrutural das Unidades 

Escolares é bem crítico, e claro que não se pode considerar a amostra apresentada como uma 

totalidade e um padrão que ocorre em todas as escolas do município, até porque a pesquisa 

não aconteceu em todas as unidades, apenas foi realizado contato com profissionais que estão 

na educação à cerca de 10 anos, e que tiveram a oportunidade de conhecer muitas escolas e 

muitas realidades diferentes.  

Então foi questionado ao representante da gestão da SMECE se acredita que a falta de 

estrutura nas escolas pode ser um motivo para essa defasagem dos profissionais de serviço 

social, e quais são as propostas da sua gestão para o sucateamento das escolas. 

 

Não consideramos a falta de salas para atendimento como fator principal das 

solicitações das cessões, e sim que pode ser uma junção de fatores. Até a sobrecarga 

de trabalho proveniente da extensa demanda, como essa questão de estrutura física 

das escolas, a falta de uma sala dificulta com certeza o trabalho, porém acreditamos 

que haja sim também uma falta de identificação com a área da educação, por parte 

dos profissionais que solicitam suas cessões, e tudo isso pode justificar esse 

esvaziamento do setor. Sobre as propostas para a melhoria dessa estrutura das 

escolas, é importante ressaltar que nós pegamos uma rede completamente sucateada, 

com estruturas físicas das escolas completamente comprometidas, e a vontade é 

reestruturar toda a rede, porém temos um orçamento, e tem escolas que estão a mais 

de 20 anos sem manutenção. Então focamos em realizar algumas reformas que estão 

no orçamento, e também fornecer os equipamentos necessários que estão em estado 

crítico, como carteiras, mesas, quadros, ventiladores, entre outros.  Todos os 

projetos de reforma das escolas os professores e diretores participam, pois 

acreditamos que eles que estão ali todos os dias tem a contribuir muito com as reais 

necessidades do local, e tudo que tiver ao alcance pretende-se atender. 

(Representante da Gestão da Secretaria, 2019). 

 

Todos entrevistados, relataram suas experiências nessas diversas unidades, e que a 

maioria delas existe esses entraves e desafios estruturais, bem como institucionais, e quando 

se deparam com uma realidade diferente,  como uma escola bem cuidada, que valoriza os 

profissionais, os alunos, tem projetos em execução, banheiros bem cuidados, dentre outras 

necessidades, e ainda possui um espaço para atendimento, é uma unidade que deve ser 

reconhecida.  
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Essas escolas são bem valorizadas pelos profissionais de serviço social, pois essa 

realidade incomum de se encontrar no município, por isso estas são consideradas referência 

para eles.  

Os profissionais de serviço social da Educação sempre que observam tais situações 

críticas na estrutura da unidade, notificam as esferas públicas responsáveis pela manutenção 

das U.E., e nem sempre obtém respostas as suas solicitações. 

Seguindo as perguntas sugeridas no tópico-guia, foi questionado para esses dois 

grupos como se dá o relacionamento com os demais profissionais da escola, o grupo de 

entrevistados das escolas foi unânime nas respostas, garantindo que a relação entre todos os 

profissionais da escola, incluindo os assistentes sociais é “muito boa”, “tranquila”, “tem muito 

respeito”, “trabalham em parceria”.  

Eu sou muito respeitado, um respeito por parte da direção, e mesmo tendo passado 

por mudanças nesse período, todos os novos diretores que entram quando conhecem 

meu trabalho não tem o que falar mal, os professores da escola já me conhecem eu 

tenho uma parceria muito grande com eles, e por isso sou muito respeitado, também 

respeito muito a todos, eu não tenho problemas em relação a aos demais 

profissionais na escola. (Ass. Soc. C, 2018). 

 
É preciso que tenha parceria, porque sem a parceria com os professores e gestores, o 

nosso trabalho fica totalmente limitado. Sem o apoio do gestor é difícil até lugar 

para realizar atendimentos na escola. (Ass. Soc. G, 2018). 

 
 O relacionamento é bom, porém existem pessoas que ficam comentando na escola 

de maneira pejorativa “é muito bom ser assistente social, que só vem 2 dias na 

semana”. Fazem isso porque querem solução para determinados problemas, e não 

entendem o processo, nem que não existe solução, existe a intervenção e o 

acompanhamento contínuo do caso. (Ass. Soc. D, 2018). 

 

Esse relacionamento deve ser construído, e é preciso “cativar” os professores e 

orientadores pedagógicos, segundo a opinião de Ass. Soc. A. Isso é um processo, e necessita 

disposição dos profissionais.  

Neste sentido, não se pode pensar que todos os profissionais das escolas saibam qual é 

a competência, a metodologia e a dinâmica de trabalho do assistente social sem que ele 

mesmo diga. Então a parceria é fundamental para o sucesso de qualquer ação na escola, seja 

ela de caráter pedagógico ou não. Trabalhar em equipe é essencial e esses valores precisam 

ser construídos, e é um desafio, “mas quando acontece é muito bom, e se torna uma 

experiência muito rica para toda a equipe, pois cada um contribui com seu olhar sobre a 

mesma demanda” (Ass. Soc. A, 2018). 

Então, devido a esse processo conhecimento e apreensão das competências dos 

assistentes sociais na escola, surgiu a necessidade de trazer essa provocação durante as 

entrevistas, questionando se os profissionais consideram que existe sobreposição de funções 
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na escola e como lidam com isso. Sendo assim, as respostas foram muito diretas em relação a 

essa questão, de modo que alguns demonstraram não entender qual era o objetivo desse 

questionamento, visto que para os profissionais das três categorias (educadores, assistentes 

sociais, e psicóloga) está muito claro quais são suas funções na escola, e que são muito 

diferentes, porém complementares.  

 

O trabalho do psicólogo é reconhecido pelo serviço social e o setor de serviço social 

também reconhece o trabalho do psicólogo na educação.  Cada um tem a sua função 

tem a sua visão sobre a mesma demanda, mas sempre contribuindo com o trabalho 

do outro. O trabalho do psicólogo precisa do trabalho do serviço social e vice-versa. 

Na minha opinião nunca existiu dificuldade de entender o que era demanda da 

psicologia e o que era demanda do serviço social, mas nunca de maneira estanque e 

sim relacional.  Ou seja, o serviço social e a psicologia estão interligados, mas cada 

um com sua frente de trabalho e com a sua forma de atender e dar resposta aquela 

demanda. Juntos conseguem responder a mesma demanda. (Psi. A, 2018). 

 

Já aconteceu de encaminharem algumas demandas que precisavam passar pela O.P. 

primeiro, mas não com a intenção que eu fizesse o trabalho dela, simplesmente 

porque quase todas as demandas a unidade precisa intervir primeiramente, e 

esgotados os recursos, o serviço social é acionado para complementar a ação do O.P. 

ou do professor, agora tomando outras providencias. Cada um tem a sua função bem 

clara, e ninguém invade o espaço do outro, muito pelo contrário, há sempre uma 

troca de saberes e conhecimentos, que contribuem nas intervenções. (Ass. Soc. F, 

2018). 

 

As declarações permitem a melhor compreensão dos fatos, e o que se espera com essas 

considerações, não é ressaltar a função de cada um, e sim afirmar que todos sabem das suas 

funções. Uma atuação está interligada a outra, com seus olhares diferentes, experiências 

valiosas, e formas diferentes de agir sobre a mesma demanda, o que possibilita melhores 

condições de vida do usuário e com certeza isso reflete na melhoria da qualidade da sua 

educação. Todos estes profissionais fazem parte do processo educacional, através da sua 

atuação política dentro da perspectiva socioeducativa.  

O serviço social, em decorrência de sua especificidade, pode representar para as 

instituições escolares um somatório de esforços para a efetivação da Política Educacional. 

Sendo assim, confirma a hipótese deste estudo, que considera a possibilidade de o Assistente 

Social exercer o papel de educador através de sua prática, não como um educador na 

definição escolar, mas um educador social, o qual tem como objetivo estimular o diálogo 

entre a educação e os sujeitos sociais.  

A presença do assistente social no ambiente escolar contribui para o acompanhamento 

e desenvolvimento de melhores ações a longo prazo. A própria profissão tem um caráter 

socioeducativo implícito, porém as condições para executá-lo são estabelecidas no cotidiano, 

com as respostas que são dadas às demandas encaminhadas. Desta maneira, o profissional 
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apresenta sua vertente política e ideológica como um educador social frente às suas relações 

de trabalho, atuando juntamente com a sua equipe, gestores, familiares dos usuários, e 

articulando propostas e ações com toda a rede de políticas sociais e públicas do município, 

interagindo também com toda a sociedade em prol da garantia ao direito à educação.  

 

É incontestável a função educativa desempenhada pelos assistentes sociais nos 

diferentes espaços ocupacionais. Tal função caracteriza-se pela incidência dos 

efeitos das ações profissionais na maneira de pensar e agir dos Sujeitos envolvidos 

nas referidas ações, interferindo na formação de subjetividades e normas de 

condutas, elementos estes constitutivos de um determinado modo de vida ou cultura. 

(CARDOSO; MACIEL, 2000, p. 142). 

 

Para complementar tais contribuições sobre a valorização do trabalho executado pelo 

serviço social, foi questionado ao representante da gestão da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Esportes qual é a importância do serviço social na educação e como 

avaliam o trabalho realizado pela equipe de Assessoria Técnica. 

 

O serviço social realiza um trabalho fundamental nas escolas. Tem uma função 

importantíssima na vida dos usuários e suas famílias, com certeza, todos os 

relatórios que recebemos aqui vindo do serviço social são extremamente importantes 

para o futuro da unidade, e dos alunos.  A visão do serviço social sobre a realidade é 

diferenciada e com certeza é um profissional indispensável e insubstituível, porém, 

para que seja possível melhor eficiência é preciso que aconteça essa ponte entre a 

Secretaria de Desenvolvimento Humano e Social, e a Secretaria de Educação que 

estamos propondo e planejando, irá de certa forma beneficiar a rede e os 

profissionais, bem como os usuários, mas é uma proposta de aproximação das duas 

secretarias a longo prazo. Sobre o trabalho realizado pela equipe de assessoria 

técnica que desenvolve suas atividade na SMECE, obviamente que sua atuação é 

limitada, visto que são apenas duas assistentes sociais para atender a demandas de 

161 escolas sem A.S., porém o trabalho também é considerado efetivo, pois se não 

tivesse seria muito pior. (Representante da Gestão da SMECE, 2019). 

 

Com isso, foi possível perceber com essa pesquisa que a atuação profissional se dá no 

intuito de efetivar o exercício da democracia e da cidadania, princípio fundamental da 

profissão. Assim percebe-se que o exercício da profissão vai além dos atendimentos e 

promove uma atuação reflexiva e crítica, rompendo o imediatismo emergencial, sem deixar 

espaços para “senso comum” na sua prática e sem deixar que a rotina do dia-a-dia o impeça 

de buscar as causas e determinações dos fenômenos sociais que ocasionaram. 

 

Você acaba ficando muito preso aquela intervenção do dia a dia eu não gosto de 

chamar de imediatismo porque pra mim dá uma ideia de que você não tá refletindo 

sobre o trabalho, o que é um equívoco bastante sério, porque o assistente social tem 

que refletir sobre o trabalho, aliás eu acho que todo mundo tem que refletir sobre o 

trabalho, até pra gente não dá as mesmas respostas que têm sido dadas e que não 

deram certo anteriormente. Sem reflexão não é possível acompanhar a evolução dos 

casos. É muito importante que a nossa atuação seja uma atuação crítica e reflexiva, 
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até porque esperam isso de nós, esse olhar diferente para a situação que só é possível 

a partir da problematização. (Ass. Soc. A, 2018). 

 

Para isso, o profissional imprime em sua prática a instrumentalidade profissional que 

pressupõe apreensão teórica das relações sociais de uma determinada sociedade, e como elas 

se organizam. Pois quando o profissional apreende a situação presente no seu cotidiano de 

trabalho teoricamente, ele/a: 

 

passa a atuar em favor dos interesses da coletividade, isto é, a individualidade 

alcança a cena pública e os interesses das maiorias adquirem visibilidade, tornando- 

se passíveis de serem considerados e negociados no âmbito das decisões políticas e 

institucionais de caráter público, universal e democrático, enquanto política de 

direitos de cidadania”. (CIRILO, 2010, p.9). 

 

A realidade observada demonstrou que no interior do espaço educacional, existe uma 

constante busca pela  ampliação e consolidação dos direitos sociais negados pela sociedade 

capitalista, pois a escola recebe e expressa às desigualdades sociais, que devem ser 

trabalhadas e minimizadas pelos profissionais capacitados para exercer sua prática no 

enfrentamento das expressões da questão social, buscando diminuir seus efeitos, trabalhando 

contra a exclusão social e a favor da equidade e justiça. 

Considera-se que no espaço educacional, os assistentes sociais se deparam com muitos 

desafios. Por isso, o profissional deve estar preparado para lidar com os obstáculos e pensar 

nas possibilidades através deles, saber como agir quando deparar com as singularidades das 

problemáticas apresentadas. Sua atuação deve sempre retomar as bases do projeto ético 

político em defesa de uma escola mais democrática e cidadã, incorporando em suas 

atribuições todas as expressões sociais contemporâneas, em respostas ao pluralismo da 

questão social que permeia a esfera educacional. 

A partir do exposto, concluiu-se que a defesa desse estudo da prática profissional no 

âmbito escolar se justifica a partir da perspectiva de reforçar a importância e o 

reconhecimento da participação indispensável do profissional de serviço social nas unidades 

escolares. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar a atuação do profissional de serviço 

social na educação, refletindo acerca do contexto educacional brasileiro, para que assim 

compreendêssemos a realidade em que esse profissional atua. Para tanto, foi necessário 

descortinar o processo recente de ampliação da educação pública brasileira, apresentando uma 

análise sobre a situação que ela se encontra, e as consequências da inserção do ideário 

neoliberal no país, em que o Estado reduz os gastos públicos. Observou-se isso devido aos 

baixos números do IDEB, a falta de estrutura das escolas para receber os alunos, e as 

demandas sociais não atendidas pelo Estado que perpassam o sistema educacional. 

Esse estudo demonstrou que frente a esse contexto de crise política e econômica 

instaurada no âmbito das Políticas Sociais, em uma esfera contemporânea onde a lógica 

neoliberal avança gradativamente, fazendo com que a questão social seja enfatizada e as 

desigualdades sociais cada vez mais ampliadas, as áreas de educação e da assistência social 

exigem uma aproximação inevitável. O profissional de serviço social é inserido nesse 

contexto de luta pelo direito à educação universal, permanência e frequência do aluno na 

escola, além de ser um profissional capacitado para intervir diretamente nas expressões da 

questão social, representadas pelas: diversas formas de violência doméstica, desemprego e 

subempregos, precarização de serviços públicos, analfabetismo funcional, desnutrição 

infantil, entre outras situações sociais que demandam intervenções e enfrentamentos diários 

do assistente social no cotidiano escolar. 

Para construir essa análise, foram analisadas tanto as leis que reafirmam o direito à 

Educação, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Estatuto da Criança e do 

Adolescente e a Constituição de 1988, quanto as leis que configuram a identidade da profissão 

de assistente social, que são o Código de Ética e Lei de Regulamentação da Profissão. 

Conforme pôde ser observado, essas e outras legislações foram essenciais para amparar a 

atuação do profissional de serviço social nas escolas públicas.  

No segundo capítulo, foram demarcados os percursos que o serviço social, como 

categoria profissional, percorreu para conquistar seu espaço na política educacional do 

município de Campos dos Goytacazes/RJ. Analisou-se seus objetivos e atribuições, bem 

como as demandas enfrentadas. Foi possível observar que no processo de inserção do serviço 

social na educação municipal, os obstáculos normativos já foram superados, e conforme o 

tempo passou, as propostas do setor foram amadurecendo e sendo discutidas em equipe, 

elaborando documentos que estão em vigor até os dias de hoje. O problema é que ainda existe 
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um longo caminho a ser percorrido e dificuldades a serem superadas no processo, pois apesar 

da profissão encontrar-se bem consolidada nesse cenário, os profissionais ainda lidam com 

questões internas e externas, inerente a realidade social que atuam, ligadas às relações de 

poder presentes em suas rotinas de trabalho. A efetivação das respostas depende de recursos 

cuja disponibilidade é dada por outros atores não ligados diretamente à área.   

A pesquisa empírica presente no último capítulo se estabelece como um processo 

complexo relacionado à realidade social e a dialética presente no ambiente estudado nesse 

determinado espaço de tempo. O estudo dessa Dissertação não tem conclusões definitivas, 

pois, apesar de ter sido possível alcançar os objetivos propostos, não é possível dar um 

relatório conclusivo definitivo, pois a rotina do setor é bem dinâmica e está em constante 

movimento, tanto em relação à evolução nas experiências, quanto ao enfrentamento dos 

desafios. Mesmo após a pesquisa finalizada, essa realidade continuará em movimento, 

demandando novas abordagens para novas problemáticas que surgirão.   

A pesquisa de campo, com a abordagem qualitativa, mostrou uma parte 

importantíssima do processo de formação do conhecimento, pois contribuiu para subsidiar a 

hipótese elaborada em princípio e permitiu que novos questionamentos surgissem ao longo da 

experiência, e oportunizou que algumas respostas fossem dadas a essas questões. Analisar o 

objeto de estudo através do encontro com os profissionais de serviço social, e dos 

profissionais da área educacional, permitiu que a realidade vivenciada fosse descortinada, e 

proporcionou um protagonismo aos assistentes sociais atuantes na política de educação em 

Campos dos Goytacazes/RJ.  

Os dados obtidos através do contato com o setor mostram as dificuldades enfrentadas 

pelo trabalho executado nos dias de hoje, visto a enorme demanda para um número tão 

reduzido de profissionais. Com os relatos dos profissionais da educação sobre a atuação dos 

assistentes sociais, foi possível observar a valorização desse profissional, como o trabalho é 

importante, e como esse profissional faz falta para as unidades que não dispõe da sua atuação 

permanente. Fica clara a relação de complementaridade, principalmente o quanto o próprio 

professor destaca que precisa do assistente social para que a família do aluno se envolva mais 

no seu processo de aprendizagem e crie as condições fora da sala de aula necessárias para um 

bom rendimento escolar.   

A experiência empírica permitiu que viesse ao conhecimento dos leitores deste 

trabalho os desafios encontrados pelos profissionais de serviço social hoje no município de 

Campos dos Goytacazes/RJ atuantes na Política de Educação. Desde o início de sua atuação, 
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existem dificuldades institucionais encontradas em seu cotidiano de trabalho, como a falta de 

espaço apropriado para atendimento, falta de transporte para executar visitas institucionais e 

domiciliares, e até mesmo a falta de profissionais de serviço social atuantes na rede. Todas 

ainda são dificuldades a serem superadas e que restringem um maior alcance das ações dos 

assistentes sociais em relação à vida dos alunos fora da escola. 

Com esse estudo, também foi possível analisar a atuação do serviço social na política 

de educação pela ótica dos profissionais da área educacional, através dos relatos trazidos na 

análise das entrevistas. A análise sobre as demandas sócio educacionais apresentadas aos 

profissionais nesse contexto consistiu em observar quais eram as requisições mais frequentes 

nas solicitações de intervenção do profissional de serviço social. E pela visão dos educadores, 

a negligência familiar foi a demanda mais citada e tida como um problema que ocorre em 

80% das unidades escolares em que os profissionais entrevistados trabalham. Sobre essa 

demanda, os assistentes sociais respondem buscando refletir sobre as consequências que essa 

negligência tem gerado, e buscam intervir diretamente na raiz do problema, que seriam as 

situações ligadas ao relacionamento familiar, que são refletidas no ambiente escolar. 

Um fato interessante observado nesse momento da pesquisa é que todos os professores 

entrevistados consideram que a família tende a aceitar melhor a intervenção do assistente 

social do que a dos professores. Com isso o profissional de serviço social exerce seu papel de 

interlocutor das duas esferas e busca promover a aproximação e participação da família na 

escola. Tal sucesso cria um ambiente claro de valorização do trabalho do assistente social nas 

escolas, inclusive na intermediação de situações de conflitos entre aluno e docente, que 

inclusive reconhece uma relação de maior cordialidade do estudante e principalmente de seus 

familiares com o assistente social.  

Com a pesquisa aqui descrita, foi possível viabilizar maior debate sobre as medidas 

tomadas, pelos profissionais da área pedagógica, na falta do assistente social permanente nas 

unidades, e problematizando quais são os mecanismos de enfrentamento das demandas 

existentes. Observou-se que, na falta desses profissionais atuantes diretamente nas escolas, as 

demandas são encaminhadas para o setor da gerência de serviço social da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Campos dos Goytacazes/RJ, onde dispõe de 

uma equipe de Assessoria Técnica, composta por duas assistentes sociais. Através dos relatos 

dos profissionais que atuam nas unidades escolares que dependem desse trabalho, é nítida a 

dificuldade que enfrentam para obter respostas às situações encaminhadas. Eles optam muitas 

vezes em utilizar os recursos que dispõem para tentar responder as demandas emergentes, 
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mesmo que aquela realidade necessite intervenção do assistente social. Reconhecem que na 

maioria das vezes não tem o resultado esperado devido algumas ações estarem fora do seu 

alcance e que pertencem ao campo de atuação exclusivo do assistente social. 

As declarações dos entrevistados sobre o como se dá o relacionamento entre os 

profissionais atuante nas escolas, permitiram a melhor compreensão dos fatos, e tais 

considerações mostram que cada um sabe quais são as suas funções dentro do processo 

educativo, e também sabem que suas atuações são frágeis sozinhas. Portanto, valorizam o 

trabalho em equipe e entendem que uma atuação complementa a outra, e estão interligadas, 

através dos olhares e contribuições diferentes sobre a mesma demanda, possibilitam melhores 

respostas, e consequentemente reflete na melhoria da qualidade de vida e também da 

educação dos alunos.  

Outro ponto importante que se concluiu através das análises é que há uma necessidade 

dos profissionais de serviço social atuantes na educação do município lutarem por seu 

reconhecimento e melhores condições de trabalho, para que de alguma forma estanque o 

esvaziamento continuo do setor. Até o momento da pesquisa se encontravam 29 profissionais 

atuantes na educação, sendo que há cerca de 100 profissionais lotados na secretaria de 

educação exercendo suas funções em outras secretarias. É necessário que esses profissionais 

que estão deixando a educação sejam escutados e que o município adote medidas para que 

suas requisições sejam pelo menos em parte atendidas. O serviço social educacional, tão 

necessário para a continuidade do processo de democratização do acesso ao ensino básico, 

não pode ser extinto. 

Independente da área que o profissional de serviço social atua, seu cotidiano 

profissional está cercado de contradições inerentes a sua atuação, o que promove a 

inconstância da rotina de trabalho, sempre se deparando com demandas diferentes e 

precisando estar preparados para lidar com diversas possibilidades de atuação. A reflexão da 

atuação se expressa como a chave para os desafios e possibilidades para o serviço social em 

qualquer área política de atuação, particularmente na área de educação. O professor é 

principalmente treinado para atuar em sala de aula e frequentemente tem dificuldade de lidar 

com os problemas que os alunos trazem de fora da escola e que interferem em seu rendimento 

escolar.  

Por isso a intenção foi promover uma reflexão crítica sobre o trabalho executado pelos 

assistentes sociais dentro de uma política tão importante como a educação. O estudo trouxe 

como resultado uma perspectiva crítica sobre a realidade da Política de Educação, que nos 
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levam a concluir que o trabalho do assistente social é de suma importância para a garantia dos 

direitos da criança e do adolescente à uma educação de qualidade e inclusiva. Por meio de um 

estudo de caso em Campos dos Goytacazes, espera-se ter contribuído para a construção de 

conhecimentos em relação à temática sobre a atuação do serviço social na política de 

educação, subsidiando debates da categoria em prol do seu reconhecimento e valorização.  
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ANEXO 5 – Tabela da divisão dos Assistentes Sociais (mais recente) 
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145 
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